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lONAIS 

o r»  . RIO 

TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:  rio  oe  janeiro  - santos 

BELO  HORIZONTE  — NITERÓI—  OUQUE  DE 
TRÊS  RIOS-  (E  ST.  DO  Rio)*DEPOSITOS:  s. 


— CAMPINAS  — TAUBATÉ 
CAXIAS  • (EST.  DO  RIO) 
PAULO -JUIZ  OE  FÓRA 


CSTASCtKOIMKNTOS  OPiAriCOS  IOUAS9Ú  LTOA.  *“  MIO 
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SIMAB  S/A.  - COMÉRCIO  e indústria 

AV,  PRESIDENTE  VARGAS,  309  - 19.'  ANDAR  - TEL.  42-6155  - RIO  DE  JANEIRO 

CÓDIGOS:  ABC  5^ 

MELH.  PETEESON 
2’  B E N T L E Y 2^ 


End.  T ele  gr.  SIMAB 
KIO  DE  JANEIKO 


SAP  PAULO  - SIMAB  S/A. 

R.  7 de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  - S.  Paulo 
Telefones  .34-2908  e .34-1848 


PARIS  — SIMAB 

Rua  Cadet  26  — Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  - 88-80 
( LIGXES  GROUPÉES ) 


BO^HDS  mu  • SIMAB  S.  R.  L. 

í’angallo,  215,3  — End.  Tel. 
Sl.M AB  - BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4500  e 48-4800 


HEM  yOBK  • SIMAB  COBPDBIIUDH 

11  East.  44tli  Street 
End.  Tel.  SIM  ABUSA 
New  York  — New  York 
U.  S.  A.  - Tel.  Murray  Hill 
7.7145—7.7146 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  — CAPACIDADE  DE  400.000  LTS.  DE  VINHO  24  H 
USINA  SÃO  JOÃO  — CAMPOS,  ESTADO  DO  RIO 


Caldeiraria  Geral 


Inox  - Cobre  - Ferro 


Desde  1936  a serviço  da  indúslría 
álcool-acucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  EIVES  - MARILLER 


★ MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

★ AQUECEDORES 

★ CLARIFICADORES 

★ EV  APOR  ADORES 

★ VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  - Telefone  2205  - End.  Telegráfico  “MORLET” 

Representante  - DINACO  - Agências  e Comissões  Ltda.  - Rua  do  Ouvidor,  50  - 6’ 
Rio  de  Janeiro  - Bahia  - Espirito  Santo  - Est.  do  Rio  - Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  ^ Rua  Madre  de  Deus,  300  — 2’  andar  — Recife 
Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraiba  e Rio  Grande  do  Norte 


Qia^abialBasto& 

Comércio  e indústria 


RIO  - Ruo  Teofilo  Otoni,  85 
SÃO  PAULO  - Ruo  Plorêncio  de  Abreu.  626 
PORTO  ALEGRE  • Av.  Julío  de  Costilhos.  307 
BELO  HORIZONTE  • Ruo  Guoroní  55Ó 
JUIZ  DE  FORA  . Ruo  Holfeld,  399 

CURITIBA  - Ruo  Dr.  Murici,  249-253 
PELOTAS  - Ruo  Mal.  Oeodoro,  761 
UBERLÂNDIA  • Av.  Vosconcelos  Costo.  )Ó83 


servindo  há  mais  de  30  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS.  À INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


CONJUNTOS 

COMPLETOS 


Bombas, 

Tubos  de  alumínio, 
Asperspres,  etc. 


ADUBOS  VIANNA 

ÁS  mais  recentes  edições  do 
1.  A.  A. 

Uma  fórmula  para  cada  cultura 
Casa  brasileira  estabelecida  em  1900 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS 
DE  AÇÚCAR  — José  Alípio  Goulart 

— • — 

Monografia  sôbre  os  meios  de  trans- 
portes utilizados  na  agro-indústria 
açucareira  desde  o século  XVI  até 
os  nossos  dias. 

ARTHUR  VIANNA  & CIA. 

PREÇO:  Cr$  60.00 

MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

★ . 

Av.  Graça  Aranha,  226-11.°  and. 

O ENGENHO  DE  ALVARENGA 
PEIXOTO  ■ — Miguel  Costa  Filho 

telefones:  22-3531  e 42-7848 
End.  Teleg.  “SALITRE  ” 

Rio  de  Janeiro  - Est.  da  Guanabara 

Contribuição  histórica  acompanhada 
de  interessante  material  de  pesquisa 
e documentário  sôbre  o desenvolvi- 
mento da  Fazenda  da  Boa  Vista. 

PREÇO:  Cr$  50.00 

M.  DEDINl  S.  Â.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  ■ SÃO  PAILO 

AV.  MARIO  DEDINl,  201 


Caldeiras  ''' 

a vapor  de  alta  e baixa 
pressão  com  fornalhas 
para  oleo,  carvão,  lenha 
e residuos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua. 
Chaminés. 
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de  seus  problemas 
à 


J 


1 o 

□ 

0 

l2l 

COMÉRCIO  E INDUSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO  

AV.  RIO  BRANCO,  25  - 17.® 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.;  “PRIAMUS” 
TELEP'ONE:  23-5830 


RECIFE 


RUA  DA  AURORA  N.®  175 
BLOCO  C - 5.®  AND.  - S/501-5 
CAIXA  POSTAL,  440 
Telegr. : “PRIAMUS” 
TELEFONE:  3296 


INSTITUTO  DO  ACOCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N.®  22.789,  DE  1.®  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  ~ Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  de  8,30  às  18  horas 
Aos  sábados  : de  9 às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Leandro  Maynard  Maciel  (Presidente);  Delegado  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  — Eduardo  Rios  Filho  (Vice-Presidente):  Delegado  do  Ministério  do  Trabalho 
— José  Pessoa  da  Silva:  Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Helio  Cruz  de  Oliveira;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e Gíl  Methodio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernandes  de  Lima  e 
Luís  Dias  Rollemberg.  " T 

Representantes  dos  Bangüezéiros:  ^ José-  Vieira.de  Melo.  Suplente  . — Afonso  José  de 
Mendonça.. 

Representantes  dos  fornecedores:  — Dçnjingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e 
Admardo  da  Costa  Peixoto.  Suplentes  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e Fausto  Pontual  Jr. 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente  ' ^ 31-2741 

Chefe  de  Gabinete  31-2583 

Oficial  de  Gabinete  31-2689 

Assessor  Presidente 31-2853 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria  31-2653 

Divisão  Administrativa 

Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  31-2543 

Serviço  de  Documentação 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Controle  Codif 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31  2571 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  . . . 31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 

Armazém  de  Açúcar] 


Arquivo  Geral  . . .J 
Divisão  de  Arrecadação  c Fiscalização 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Gabinete  do  Diretor  31  3091 

Serviço  Social  e Financeiro  ....  31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico  . . 31-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Gabinete  do  Diretor  ■ 

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Financeira 
• Serviço  de  Contabilidade  

Serviço  de  Contrôle  Geral  ■ 

Seção  de  Tomada  de  Contas 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  dò  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econômicos  31-2540 
Serviço  de  Estatística  e Cadastro  32-5089 


Divisão  Jurídica 

Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . . . 
Serviço  Forense  


J 31-3097 
X 31-2732 
32-7931 
32-7931 
31-2538 


Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 


Superintendente  31-2839 


Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do  Brasil  31-2720 

Cooperativa 31-2842 
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do  Acúoar  e do  Álcool 

(Bafistrado  com  o n.*  7.626i  em 
17-10-^,  no  3.*  Oficio  do  Registro 
de  ‘ntuloe  e Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-9’  andar 
(Serviço  de  Documentação) 

Fone  31-2^9  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 


Assinatiu'a  anual: 

Para  o Brasil  Cr$  100,00 

Para  o Exterior  ....  Cr$  150,00 
N’  avulso  (do  més)  . . Cr$  10,00 
N'  atrasado  Cr$  15.00 


Vendem-se  volumes  de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre. 

Preço  de  cada  volume;  Cr$  550,00 

★ 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50  - 9'  andar  ^ 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 
Rua  do  Comércio,  532  - 1*  — Ma- 
ceió — Alagoas. 

I 

OCTAVIO  DE  MORAIS 
Rua  da  Alfândega,  35  — Recife 
^ Pernambuco , 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 
^ Caixa  Postal,  235  — Pôrto 
Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 
Pranklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc.,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  e não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais . 

★ 

Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We  ask  [or  exchange. 

Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 

Man  oittet  um  Austausch. 

Intcrshangho  deziraía. 
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notas  e comentários 


do  Álcool  o comunicado  que  divulgamos  nesta  presente  edição  de 
o Brasil  Açucareiro. 

É importante  ter  presente  que  a nova  administração  da  Autar- 
quia açucareira,  em  estreita  colaboração  com  a CACEX,  inau- 
gurou um  novo  sistema  de  concorrência,  mediante  ampla  divul- 
gação pelos  jornais,  com  o propósito  evidente  de  criar  igual 
oportunidade  para  todos  os  interessados  na  operação.  Houve  a 
intenção  clara  de  fornecer  aos  concorrentes  os  elementos  capazes 
de  aparelhá-los  para  uma  participação  plena  no  atendimento  das 
oportunidades  surgidas.  Dessa  forma,  longe  de  merecer  reparos 
o sistema  adoptado  pelo  I.  A.  A.,  aliás  usual  na  administração 
pública,  está  a reclamar  o apoio  de  quantos  se  interessam  pela 
normalidade  das  transações  açucareiras  no  País. 

Apoio  tanto  mais  lógico  quanto  o êxito  das  concorrências  aber- 
tas, como  assinala  o comunicado,  foi  completo.  Em  primeiro 
lugar  por  haverem  sido  alcançados  preços  realmente  satisfató- 
rios. Em  segundo  lugar  pela  concordância  expressa  dos  partici- 
pantes na  licitação,  inclusive  dos  que  não  tiveram  as  suas  propos- 
tas aceitas . Os  produtores  de  açúcar,  naturalmente  interessados 
na  normalidade  das  vendas,  deixaram  claro  o ponto  de  vista  favo- 
rável à nova  orientação,  através  de  declarações  expressas  dos 
seus  representantes  junto  à Comissão  Executiva  da  Autarquia. 

Merece  ser  destacado,  portanto,  o esfôrço  para  corrigir  ano- 
malias observadas  em  concorrências  anteriores  e contra  as  quais 
se  haviam  formulado  críticas  procèdentes.  A entrega  firme  da 
operação  ao  proponente  que  oferecer  o melhor  preço  serviu  de 
estímulo  e contribuiu  para  a cotação  alcançada,  ao  contrário  do 
que  ocorria  antes,  quando  se  deixava  ao  segundo  colocado  o 
direito  de  chegar  ao  preço  do  primeiro,  o que  atuava  como 
um  freio  à apresentação  de  melhores  cotações  nas  propostas 
originais . 


ECENTES  operações  de  venda  de  açúcar  brasileiro 
para  o exterior  deram  margem  a certas  aprecia- 
ções na  imprensa  menos  ajustadas  à realidade. 
Para  rebatê-las  e restabelecer  a verdade  em  tôrno 
dêsse  assunto  distribuiu  o Instituto  do  Açúcar  e 
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O êxito  na  pratica  do  sistema  de  venda  posto  em  vigor  pelo 
I.  A.  A.,  traduzido  na  obtenção  de  cotações  satisfatórias,  há  de 
interessar  não  apenas  os  produtores  açucareiros . Dada  a impor- 
tância assumida  nos  útimos  tempos  pelo  açúcar  na  pauta  das 
exportações  brasileiras,  é natural  que  tôdas  as  medidas  capazes 
de  contribuir  para  a melhoria  dos  respectivos  preços  de  venda 
sejam  recebidas  com  satisfação  pelos  brasileiros  em  geral,  para 
os  quais  a melhoria  da  balança  comercial  constitui,  hoje,  um  dos 
objetivos  mais  visados . 


VICE-PRESIDENTE  DO  INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

O Sr.  Eduardo  Rios  Filho,  nomeado  dele- 
gado da  Ministério  da  Fazenda  na  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
tomou  posse  do  cargo  no  dia  12  de  abril  de 
1961 . No  dia  seguinte,  em  sessão  da  Comis- 
são Executiva,  foi  o Sr.  Eduardo  Rios  Filho 
eleito  vice-presidente  do  LA.  A. 

VENDA  DO  AÇÚCAR  BRASILEIRO 
PARA  O EXTERIOR 

A propósito  de  comentários  da  imprensa, 
em  tômo  à venda  de  açúcar  brasileiro  para 
o exterior,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
distribuiu  o seguinte  comunicado: 

"Nos  últimos  dias,  alguns  jornais  têm, 
através  de  notícias  e comentários,  aludido  às 
exportações  de  açúcar  para  o exterior  por 
intermédio  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. Com  a atribuição  ao  Brasil  de  uma  se- 
gunda quota,  esta  última  de  100.000  tone- 
ladas, para  o suprimento  do  mercado  de 
consumo  norte-americano,  no  corrente  ano, 
êsses  comentários  se  exacerbaram,  podendo 
gerar  dúvidas  até  em  setores  responsáveis 
pouco  familiarizados  com  os  assuntos  de  co- 
mércio do  açúcar . 

Em  um  dêsses  comentários,  de  evidente 
má-fé,  aplaude-se  e condena-se,  a um  tempo, 
o nôvo  sistema  de  concorrência  adotado  pelo 
I.  A.  A.,  sob  a alegação  de  que  é êle  pouco 
flexível  em  face  às  oscilações  da  Bõlsa  de 
Nova  York,  podendo  acarretar  prejuízos  à 
produção  nacional. 


Alega-se  ainda,  que  o convite  púbhco  aos 
exportadores  possibilitará  à firma  que  ofere- 
cer maior  preço  constituir  para  si  própria  um 
monopólio,  ao  passo  que  nas  exportações  an- 
teriores havia  a oportunidade  de  se  consul- 
tarem os  vários  interessados  sõbre  a possibi- 
lidade de  igualação  do  preço  mais  alto. 

Condena-se  também  a indicação  do  pêso 
em  tonelada  métrica,  sob  a alegação  de  que 
o mercado  exterior  opera  na  base  de  libra- 
pêso  e no  mercado  norte-americano,  em  tone- 
lada curta  (sic!). 

Finalmente,  refere-se  que  a simples  publi- 
cação de  aviso  com  prazo  marcado  poderá 
criar  condições  propícias  à manipulação  do 
mercado,  forçando  a baixa  das  cotações,  ten- 
do em  vista  o horário  de  funcionamento  da 
Bõlsa  de  Nova  York  e o da  realização  da 
concorrência  no  Rio  de  Janeiro. 

Por  coincidência,  comentários  de  outros 
jornais  aludem  ao  propósito  de  domínio  das 
exportações  do  açúcar  brasileiro  por  uma  só 
firma,  enquanto  outro,  com  o propósito  ma- 
nifestamente malicioso,  veicula  denúncia  in- 
fundada sõbre  a concorrência,  com  antecipa- 
ção do  nome  do  concorrente  vitorioso  e até 
de  navios  a seu  serviço. 

Não  é preciso  muito  esfõrço  para  desfazer 
os  equívocos  em  fatos  e apreciações. 

A atual  administração  do  I.  A.  A.,  em  cola- 
boração com  a CACEX,  inaugurou  o sistema 
de  concorrência  mediante  convite  pela  im- 
prensa, de  modo  a criar  igual  oportunidade 
para  todos  os  interessados.  Nêle  são  indica- 
dos todos  os  elementos  que  habilitem  os  inte- 
ressados à apresentação  de  propostas,  tais 
como  volumes  a exportar;  características  do 
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produto:  comissão  sôbre  o valor  da  venda;  e, 
por  fim,  local  e hora  para  apresentação  das 
propostas . 

À concorrência  realizada  a 19  do  corrente, 
para  exportação  de  27.000  toneladas  em  3 
lotes,  perante  o Camitê  de  Vendas  de  Açú- 
car, constituído  por  representantes  do  I.  A.  A. 
e da  CACEX,  se  apresentam  sete  firmas,  a 
saber:  1)  Simab  S.  A.;  2)  Comexport;  3) 
Coram;  4)  Collares  Moreira;  5)  E.  G.  Fon- 
tes; 6)  Representações  Costa  Pinto  (Galban 
Lôbo;  7 ) Coinbra . 

Observadas  as  formalidades  de  praxe  com 
a presença  e fiscalização  dos  interessados,  foi 
escolhida  a proposta  de  maior  preço  — 
US$  117,19  por  tonelada  — da  firma  Si- 
mab S.  A. 

Na  próxima  semana  será  realizada  nova 
concorrência  para  o que  já  foi  divulgado  o 
necessário  convite  pela  imprensa. 

O sucesso  dêsse  sistema  — que  de  resto 
não  constitui  inovação  nas  praxes  da  admi- 
nistração pública  — foi  completo.  Primeiro, 
porque  foram  alcançados  preços  realmente  sa- 
tisfatórios. E depois,  pelos  aplausos  dos  par- 
ticipantes na  concorrência,  mesmo  daqueles 
que  não  lograram  ver  aceitas  suas  propostas: 
dos  produtores  de  açúcar,  êstes  através  de 
manifestações  na  Comissão  Executiva  do 
I.  A.  A.,  como  representantes  de  usineiros  e 
plantadores  de  cana. 

O delegado  dos  usineiros  de  São  Paulo, 
Sr.  Walter  de  Andrade,  disse,  dentre  outras, 
as  seguintes  palavras: 

Agora,  como  de  costume  — e isso  mante- 
nho desde  o início  do  Comitê  CACEX-I .A.A., 
compareci  a uma  das  reuniões,  tendo  tido  a 
satisfação  de  verificar  que  a maneira  como 
aquele  Comitê  está  trabalhando  com  os  ne- 
gócios de  exportação  difere  inteiramente  da 
maneira  antiga . 

Houve,  também,  por  parte  da  CACEX  e 
do  Comitê  que  estava  reunido,  um  critério 
que  julguei  justo  no  sistema  antigo,  a melhor 
oferta  não  tinha  prioridade  de  compra,  porque 
sempre  o segundo  colocado  poderia  chegar 
até  aquêle  preço. 

Agora,  adotou-se  o sistema,  a meu  ver, 
certo:  a melhor  proposta  foi  tanto;  então,  esta 
recebeu,  teve  o direito  dêsse  açúcar. 

As  apreciações  feitas  pouco  antes  da  rea- 
lização da  concorrência  de  19  do  corrente, 
que  traem  sua  origem  suspeita,  são  manifes- 


tamente improcedentes.  Não  é verdade,  por 
exemplo,  que  o mercado  preferencial  norte- 
americano  possa  sofrer  influência  estranha  ao 
seu  sistema,  nem  é êle  sensível  às  oscilações 
da  Bôlsa  de  Nova  York,  visto  como  se  trata 
de  operações  de  compra  efetiva  de  açúcar, 
com  entrega  a prazo  certo  para  o suprimento 
do  mercado  de  consumo  interno  dos  Estados 
Unidos.  Não  se  trata  de  operações  a têrmo, 
estas  sim,  sujeitas  a tais  influências  e oscila- 
ções. 

Essas  operações  atendem  ao  consumo  do 
mercado  norte-americano  cujo  suprimento 
está  subordinado  a regime  de  quotas  pré-es- 
tabelecidas  e a preços  estáveis.  Tais  circuns- 
tâncias excluem,  por  inteiro,  as  infundadas 
argüições . 

A forma  de  concorrência,  agora  estabele- 
cida pelo  I.A.  A.-CACEX,  corresponde  a um 
critério  capaz  de  propiciar  os  melhores  preços, 
criar  igual  oportunidade  para  todos  os  expor- 
tadores e afastar  qualquer  alegação  de  trá- 
fico de  influências  que,  porventura,  se  pu- 
desse atribuir  aos  responsáveis  pela  exporta- 
ção (Comitê  I.A.A.-CACEX),  e é,  sem  dú- 
vida, o mais  idôneo  até  agora  vigorante  para 
as  exportações  de  açúcar. 

Estranhável  é que,  a pretexto  de  zelar  pelo 
interêsse  público,  se  oponham  objeções  a êsse 
sistema  que  é o universalmente  adotado,  in- 
clusive no  Brasil,  até  para  importação  de  pro- 
dutos necessários  ao  consumo  nacional,  den- 
tre outros,  o trigo. 

Quanto  à insinuação  de  fraude  na  concor- 
rência, os  fatos  falam  por  si  mesmo;  a firma 
vitoriosa  na  concorrência  de  19  do  corrente 
foi  outra  diversa  da  apontada  na  gratuita 
argüição . 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  não  tem 
porque  modificar  êsse  sistema  que  será  exe- 
cutado com  o mesmo  vigor  já  posto  em  prá- 
tica, para  que  as  exportações  se  realizem  nas 
melhores  condições  possíveis,  no  interêsse  da 
economia,  nacional  e dos  próprios  exportado- 
res, preservado,  também,  o conceito  desta 
autarquia,  como  órgão  do  Govêrno. 

Tal  empenho  não  exclui  a acolhida  a qual- 
quer crítica  ou  sugestão  que  possa  contri- 
buir para  o aperfeiçoamento  do  sistema  de 
vendas,  crítica  ou  sugestões  que  jamais  deve 
acobertar  investidas  de  interêsses  inconfes- 
sáveis” . 
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DIREÇÃO  DA  CIA.  USINAS  NACIO- 
NAIS 

A assembléia  geral  de  acionistas  da  Cia. 
Usinas  Nacionais,  depois  de  reduzir  de  sete 
para  quatro  o número  de  diretores  da  em- 
presa, elegeu  presidente  o Sr.  Leandro  Ma- 
ciel . Para  a cargo  de  diretor  gerente  foi  eleito 
o Sr.  Francisco  de  Castro  Neves,  para  o de 
diretor-tesoureiro  o Sr.  Caiado  de  Castro  e 
para  o de  diretor-secretário  o Sr,  Romeu 
Fiori.  O Ccaiselho  Fiscal,  reduzido  de  cinco 
para  três  membros,  passou  a ser  intergrado 
pelos  Srs.  Peter  Jurisch,  Carlos  La  Roque 
de  Almeida  e Cecil  de  Castro  Medeiros.  A 
remuneração  dos  membros  do  Conselho  Fis- 
cal foi  alterada  de  onze  para  dois  mil  cru- 
zeiros mensais. 

Com  referência  à sua  escolha  para  presidir 
a Cia.  Usinas  Nacionais,  o Sr.  Leandro  Ma- 
ciel divulgou  o seguinte  comunicado: 

O presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  sempre  foi  o presidente  da  Cia.  Usi~ 
nas  Nacionais.  Isto  é da  tradição  do  I.A.A. 
Na  última  eleição,  deslocou-se  o cargo  do 
presidente  do  Instituto  para  um  elemento  es- 
tranho à presidência  da  emprêsa.  Devo  es- 
clarecer, ainda,  que  o ex-presidente  das  Usi- 
nas era  o professor  Maurício  de  Medeiros  e 
não  o Sr.  Tadeu  de  Lima  Neto,  conforme  foi 
noticiado  por  alguns  periódicos . O Sr.  Tadeu 
de  Lima  Neto  era  o diretor -gerente  da  em- 
prêsa e é funcionário  efetivo  da  mesma,  como 
consultor  técnico  no  qual  continua  com  os 
vencimentos  que  tinha  na  gerência . 

BONIFICAÇÕES  AOS  PRODUTORES 
DE  ÁLCOOL  DIRETO 

A produção  total  de  álcool  direto  na  safra 
de  1958/59  atingiu  101 .934.542  litros,  cujos 
produtores  receberam  bonificações  somando 
Cr$  206.563.894,80.  Dêste  valor  global  cor- 
reram por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro 
Cr$  155.825.957,00  para  o álcool  carbu- 
rante direto,  e por  conta  da  Caixa  do  Álcool 
Cr$  50.737.937,80  para  o álcool  industrial 
djreto. 

No  período  que  abrange  as  safras  1954/55 
a 1958/59  o valor  total  das  bonificações  pa- 
gas aos  produtores  de  álcool  direto  subiu 
a Cr$  925.824.700,00,  correspondendo  a 
428.352.977  litros  de  álcool,  e provenientes 


Cr$  607.512.486,90,  ou  seja,  65,16%  do  Fun- 
do do  Álcool  Anidro,  e Cr$  318.312.213,10, 
equivalentes  a 34,39  % da  Caixa  do  Álcool. 
Dêsse  total  a maior  percentagem  foi  paga 
aos  produtores  do  Estado  de  São  Paulo, 
61,82  % equivalentes  a Cr$  572.287.246,00: 
vindo  em  segundo  lugar  os  fabricantes  de 
Pernambuco,  20,01  %,  correspondentes  a 
Cr$  185.386.528,60,  e em  terceiro  lugar  os 
produtores  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
15,01  %,  valendo  Cr$  138.995.991,70. 

Em  relação  à safra  de  1954/55,  verifi- 
cou-se na  de  1958/59  o seguinte  aumento  das 
bonificações  recebidas  pelos  produtores  de 
álcool  direto:  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
133  %;  Pernambuco,  107  %;  Paraná,  57  %; 
Alagoas,  34  %;  São  Paulo,  19  % e Minas 
Gerais,  5 % . O valor  total  das  bonificações 
da  safra  de  1958/59  foi  de  42  %,  superior  ao 
dos  pagamentos  verificados  na  safra  de 
1954/55. 

VARIEDADES  DE  CANA  EM  PER- 
NAMBUCO 

A Inspetoria  Técnica  Regional  de  Per- 
nambuco, da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução do  I.  A.  A.,  vai  plantar  nos  novos 
campos  de  cooperação  a serem  instalados 
proximamente  as  variedades  de  cana  que 
apresentam  melhor  desenvolvimento  vegeta- 
tivo,  nos  experimentos  de  competição  de  va- 
riedades fundado  no  ano  de  1960. 

Serão,  em  conseqüência,  utilizadas  as  va- 
riedades CB.45.3;  CB.45.3;  CB.47.15; 
CB  .40.69  e I AN  .51.17,  bem  como  outras 
que  possam  vir  a sobressair  nos  citados  ex- 
perimentos . 

ACÔRDO  PRORROGADO 

O convênio  firmado  entre  o Govêmo  do 
Estado  de  São  Paulo,  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  e a Associação  dos  Usineiros  do 
Estado  de  São  Paulo  para  a prestação  de 
auxilio  destinado  ao  desenvolvimento  dos 
trabalhos  de  investigação  agronômica  e de 
assistência  à lavoura  canavieira  da  Estação 
Experimental  de  Cana-de-Açúcar  "José  Vi- 
zioli",  em  Piracicaba,  subordinada  ao  Insti- 
tuto Agronômico  de  Campinas,  foi  prorro- 
gado por  mais  cinco  exercícios,  financeiros, 
a partir  de  1’  de  janeiro  de  1959. 
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As  três  entidades  participantes  do  acordo 
asseguram,  anualmente,  uma  contribuição  fi- 
nanceira destinada  à constituição  de  um 
"Fundo  de  Desenvolvimento”  para  custeio 
das  despesas  necessárias  ao  desenvolvimento 
do  programa  de  trabalho  de  experimentação 
e de  assistência  à lavoura  canavieira  e à in- 
dústria açucareira,  tendo  por  objetivo  prin- 
cipal o estudo,  a seleção  e a multiplicação  de 
variedades  resistentes  às  doenças  da  cana- 
de-açucar . 

COMBATE  À CIGARRINHA 
EM  SANTA  CATARINA 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  em  sua  sessão  de  5 de 
abril  corrente,  aprovou  o fornecimènto  de 
7,5  toneladas  de  Aldrin  à Usina  Adelaide, 
cm  Santa  Catarina,  para  combate  à cigarri- 
nha  em  proliferação  nas  lavouras  da  zona 
canavieira  da  usina.  Segundo  norma  seguida 
pelo  I.  A.  A.,  êsse  fornecimento  deverá  ser 
feito  sem  ônus  e completado  por  igual  vo- 
lume de  inseticida  adquirido  pela  usina. 
Dessa  forma,  serão  empregados  15  toneladas 
de  Aldrin,  volume  considerado  suficiente  para 
o programa  de  combate  à infestação  elabo- 
rado pelos  técnicos. 

II  SEMANA  DE  FERMENTAÇÃO 
ALCOÓLICA 

Sob  o patrocínio  do  Instituto  Zimotécnico 
realizou-se,  de  10  a 15  de  abril  corrente,  na 
Escola  Superior  de  Agricultura  "Luiz  de 
Queiroz”,  da  Universidade  de  S.  Paulo,  em 
Piracicaba,  a II  Semana  de  Fermentação  Al- 
coólica. Complementou-se,  dessa  forma,  o 
Curso  de  Fermentação  Alcoólica  iniciado  na 
primeira  semana  levada  a cabo  em  1960. 

TÉCNICO  EM  ÁLCOOL  ANIDRO 

Escreve-nos  o químico  Francisco  Cuta 
Gazda,  San  Nicolas,  Castilla,  40,  Província 
de  Buenos  Aires,  República  Argentina,  di- 
zendo que  por  motivo  de  haver  cessado  a 
fabricação  de  álcool  anidro  na  emprêsa  da 
qual  é técnico-chefe,  devido  a não  ser  mais 
o produto  empregado  como  carburante  na 
Argentina,  está  disposto  a trabalhar  em  ou- 
tro pais.  Segundo  informa  na  comunicação 


que  nos  dirigiu,  conhece  perfeitamente  a fa- 
bricação de  álcool  de  tôdas  as  matérias-pri- 
mas (batatas,  beterraba,  melaço,  milho  e 
cereais ) , a fabricação  de  álcool  anidro  se- 
gundo os  processos  azeotrópicos  das  Usinas 
Melle,  estando  igualmente  habilitado  a dirigir 
o pessoal  industrial  e a supervisionar  a mon- 
tagem de  instalações  completas . Diz  mais  o 
Sr.  Francisco  Cuta  Gazda,  a quem  os  interes- 
sados poderão  se  dirigir,  segundo  o enderêço 
citada,  que  informações  a seu  respeito  serão 
fornecidas  pelo  Dr.  Jorge  Burgette,  gerente- 
técnico,  e Luís  Tassara,  gerente-administra- 
tivo da  emprêsa  para  a qual  trabalhou,  e que 
tem  a sua  sede  em  Buenos  Aires,  Calle  Alsina 
2196,  Argentina. 

O MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Em  sua  secção  “Coisas  da  Cidade”,  o jor- 
nalista Aníbal  Fernandes  publica,  no  Diário 
de  Pernambuco,  de  12  de  abril  corrente,  o 
seguinte  comentário  sôbre  o Museu  do 
Açúcar: 

Apesar  de  não  estar  ainda  resolvido  o 
prosseguimento  das  obras  do  Museu  do  Açú- 
car, no  Monteiro,  o fato  de  o direitor  da 
entidade,  Fernando  Gouveia,  ter  tido  ordem 
de  permanecer  no  Recife,  indica  que  o Sr. 
Leandro  Maciel  pode  inclinar-se  à manuten- 
ção da  obra. 

Não  sei  que  ligação  tem  o nosso  Gouveia, 
do  Museu  do  Açúcar,  com  os  Gouveias  le- 
trados de  Portugal.  O plano  das  Capitanias 
Hereditárias,  em  que  foi  dividido  o Brasil,  foi 
de  um  Diogo  de  Gouveia,  que  chegou  a diri- 
gir em  Paris  um  Colégio,  de  onde  sairam  os 
fundadores  da  Companhia  de  fesus:  teólogo 
e grande  conhecedor  das  letras  clássicas.  Há 
outros  Gouveias  letrados,  no  tempo:  André, 
que  foi  Reitor  da  Universidade  dê  Paris,  em 
1532:  e Antônio,  seu  irmão,  jurisconsulto  e 
escritor,  professor  de  Direito  em  Toulose  e 
Grenoble.-  André  foi  também  diretor  do  Co- 
légio de  Guyenne,  em  Bordeaux,  onde  Mon- 
taigne  passou  sete  anos:  chegando  a dizer  que 
era  o maior  dos  principais  da  França" . 

Como  são  lusas  as  origens  de  Fernando, 
não  é de  estranhar  que  tenha  tão  ilustre  as- 
cendência. De  qualquer  maneira,  faz  gôsto 
ir  a gente  ao  Museu,  bem  no  centro  da  ci- 
dade, no  edifício  Pirapama.  Não  está  com- 
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pleto,  mas  os  alunos  dos  Colégios  muito 
terão  que  aprender,  visitando-o. 

Tinha  ouvido  falar  na  coleção  de  fotogra- 
fias de  Francisco  Rodrigues:  e jamais  tinha 
uma  idéia  de  que  fôsse  tão  importante.  As 
velhas  famílias,  ligadas  à lavoura  canavieira 
de  Pernambuco,  estão  tôdas  ali  reunidas,  em 
pique-niqaes,  casamentos,  festas  de  família. 
Gostei  muito  de  rever  Oliveira  Lima.  metido 
nas  suas  amplas  roupas  de  brim  de  linho. 


tal  como  sempre  o vi,  aqui  no  Diário,  no  fim 
da  primeira  guerra  mundial.  O famoso  ca- 
briolé  do  Dr.  Estácio.  com  que  ia  assistir 
à missa  de  Natal,  em  São  José  da  Coroa 
Grande,  lá  está  fotografado . Meu  amigo 
Bráulio  da  Rocha  Cavalcanti  sempre  me  disse 
que,  em  tôda  a redondeza,  somente  o Dr.  Es- 
tácio e Júlio  Belo  tinham  cabriolés:  sendo 
que  os  cavalos  de  Júlio  eram  pretos,  dos  qua- 
tro pés  calçados  de  branco  e frente  aberta. 
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CONTRIBUIÇÃO  DO  S.  T.  A.  PARA  A 
LAVOURA  CANAVIEIRA  DE  ALAGOAS 

Hamilton  Soutinho 

Agrônomo  Canavieiro 


OM  os  novos  resultados  dos  ensaios  e observações, 
conduzidos  ein  regime  de  “Acordo”,  em  trabalho 
conjunto,  entre  a Estação  Experimental  de  União 
dos  Palmares  e o Serviço  Técnico  Agronômico  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  já  algumas  modi- 
ficações podem  ser  efetuadas  nas  nossas  fórmulas  de  adubação 
para  a lavoura  canavieira  dêsse  Estado,  preconizadas  no  Tra- 
balho anteriormente  publicado  sob  êste  mesmo  título  no  Brasil 
Açucareiro  de  janeiro  de  1960. 

No  primeiro  trabalho,  tivemos  oportunidade  de  dizer  que  o 
“nível  de  potássio  poderia  ser  mais  alto,  tudo  dependendo  das 
colheitas  dos  novos  ensaios  que  estavam  sendo  conduzidos.” 

Já  agora,  colhidos  êsses  experimentos,  verificamos  que  o nível 
de  potássio  (Kco)  ali  apresentado  é insuficiente  para  uma  boa 
produção  agrícola,  sendo  êsse  elemento  limitante  na  cultura  da 
cana-de-açúcar  para  o nosso  meio. 

Os  ensaios  em  fatorial  NPK3x3x3,  colhidos  nas  usinas 
Santa  Clotilde,  Santa  Amália  e na  Estação  Experimental  de 
União  dos  Palmares,  deram  resultados  altamente  significativos 
para  os  níveis  90  e 120  de  potássio,  que  correspondem  a 150  e 
a 200  quilos  de  cloreto  de  potássio  por  hectare. 

Para  uma  melhor  apreciação  daqueles  que  se  interessam  por 
êstes  problemas,  transcrevemos  abaixo  os  estudos  dos  resultados 
das  colheitas,  traduzidas  nos  Efeitos  Principais. 

Local:  Estação  Experimental  de  U.  dos  Palmares 
Tipo  de  Solo  — Sílico- Argiloso 
Variedade  de  Cana  — CB  - 36 . 14. 

Data  do  Plantio  — 27/9/1957 
Data  da  Colheita  — 4/1/1959 


Niveis  — 0—1—  2 

—0  — 60—120 
p _0— 60  — 120 

K —0  — 60  — 120 
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Efeitos  Principais 


No 

Nx 

V* 

T/ha 

68,1 

66,3 

77,5 

% 

100 

97,3 

113,8 

Po 

Pi 

Pt 

T/ha 

63,9 

72,2 

75,9 

% 

100 

112,9 

118,7 

Ko 

Kl 

Kt 

T/ha 

52,5 

72,7 

86,8 

% 

100 

138,4 

165,3 

Local : Usina  Santa  Amália  — Eng.  Água  Fria 

Tipo  de  Solo  — Sílico-Argiloso 

Variedade  de  Cana  — CO  -331 

Data  do  Plantio  — 14/8/1958 

Data  da  Colheita  — 11/12/1959 

Níveis  — 0 — 1 — 2 

N —0  — 60  — 120 

P —0—60  — 120 

K —0  — 60  — 120 


Efeitos  Principais 


No 

Ni 

Nt 

T/ha 

84,9 

93,2 

98,3 

% 

100 

109,8 

115,7 

Po 

Pi 

Pt 

T/ha 

89,9 

93,4 

93,2 

% 

100 

103,9 

103,7 

Ko 

Kl 

Kt 

T/ha 

83,7 

92,0 

100,7 

% 

100 

110,0 

120,4 

Local : Usina  Santa  Clotilde  — Eng.  Pau  Amarelo 

Tipo  de  Solo  — Sílico-Argiloso 

Variedade  de  Cana  — CO  -331 

Data  do  Plantio  — 8/9/1958 

Data  da  Colheita  — 3/12/1959 
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Níveis  — 0 — 1 — 2 

N —0  — 60  — 120 
p —0  — 60  — 120 

K —0  — 60  — 120 


Efeitos  Principais 


No 

Ni 

Nt 

T/ha 

51,8 

47,8 

56,2 

o/ 

/o 

100 

92,2- 

108,5 

Po 

Pi 

Pu 

T/ha 

50,1 

50,7 

55,0 

/C 

100 

10Í,3 

109,9 

Ko 

Kl 

Au 

T/ha 

43,8 

49,3 

62,8 

o/ 

/o 

100 

112,4 

143,4 

Diaute  dêsses  resultados,  repetimos,  torna-se  recomendável 
para  os  nossos  solos  a aplicação  de  150  a 200  quilos  de  cloreto 
de  potássio  por  hectare.  Kas  nossas  fórmulas  apresentadas  no 
último  trabalho,  acima  mencionado,  que  para  os  solos  de  consti- 
tuição arenosa  e silico-argilosas  (de  taholeiros  e encostas)  apli- 
que-se uma  quantidade  de  200  quilos,  no  mínimo,  de  cloreto  de 
potássio  por  hectare.  Nos  solos  de  constituição  argilosa  ou  ar- 
gilo-silicosa  (de  um  modo  geral  várzeas  e algumas  encostas  de 
barro  vermelho ) , que  se  aplique  150  quilos,  no  mínimo,  de  cloreto 
de  potássio  por  hectare . 

Os  novos  experimentos  de  competição  de  variedades  estão  em 
andamento,  e,  do  ano  passado  para  êste,  de  42  variedades  CB 
e PB  em  observação,  21  foram  desclassificadas.  Esperamos  em 
breve  oportunidade  liberar  à Alagoas  mais  algumas  variedades 
de  canas  devidamente  observadas. 
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A FERMENTAÇÃO  DO  MELAÇO  DE  CANA 
PELO  PROCESSO  DE  CULTURAS  PURAS: 
SISTEMA  DE  PREFERMENTADORES 


Trabalho  apresentado  à II  Semana  de  Fermentação, 
realizada  no  Instituto  Zimotécnico  da  Universidade  de 
São  Paulo,  em  abril  de  1961 . 

Wilhelm  Drews 

Eng.  Tecnol.,  Eng.  Dipl. 


fermentação  com  prefermentadores,  representada 
abreviadamente  por  PF,  é bem  conhecida  como 
“método  clássico”.  Consiste  numa  ampliação  e 
aperfeiçoamento  do  sistema  de  cortes.  A fim  de 
se  obterem  melhor  rendimento  e fermentação  de 
decurso  mais  calmo  numa  dorna,  tomou-se  a fase  inicial  do  pro- 
cesso de  cortes,  que  consiste  no  desenvolvimento  de  uma  quan- 
tidade mais  concentrada  de  células  de  fermento,  separando-a  do 
processo  de  fermentação  na  dorna,  providenciando-se  também  imi 
estágio  preparatório  ao  passo  que  se  enche  uma  dorna  em  sepa- 
rado. A dorna  auxiliar  em  separado  chama-se  prefermentador 
(PF) . O prefermentador  tem  a tarefa  de  desenvolver  um  número 
maior  de  células  de  fermento,  as  quais  são  então  adicionadas  à 
dorna . Dêste  modo,  livra-se  a dorna  da  incumbência  de  preparar 
novas  células  de  fermento,  obtendo-se  maiores  quantidades  de 
açúcar  para  a fermentação  alcoólica ; isto  fica  demonstrado  pelo 
maior  conteúdo  de  álcool  da  dorna.  Ao  mesmo  tempo  encurta 
de  maneira  notável  o tempo  de  fermentação,  com  o que  se  obtém 
grande  aumento  de  maneira  notável  o tempo  de  fermentação,  com 
o que  se  obtém  grande  aumento  da  capacidade  da  sala  de  fer- 
mentação e também  diminuição  do  perigo  de  infecção,  reconhe- 
cidamente maior  na  fase  final  do  processo. 

No  início  do  século,  cria-se  de  modo  geral  que  o prefermeii- 
tador  devia  ter  10  % do  volume  da  dorna  a fim  de  se  conseguir 
um  resultado  satisfatório.  Entretanto,  não  funcionava  direito 
com  melaço,  e o problema  era  sério,  pelo  menos  na  Kússia . Era 
preciso  deixar  o fermento  primeiro  fermentar  em  mosto  de  malte 
para  depois  continuar  a fermentação  num  tanque  com  mosto  de 
mel.  A levedura  era  então  alimentada  ao  PF  (sem  ar.)  e,  pos- 
teriormente, à dorna.  Êstes  numerosos  passos  intermediários 
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resultavam  em  perdas  e perturbações.  Na  década  dos  20  o Prof. 
Dr.  Fotb  publicou  seu  programa  de  trabalho  cuidadosamente  pre- 
parado e testado . O Prof.  Foth  já  trabalhava  com  um  PF  com 
20  % de  volume  da  dorna  e em  aerobiose.  Os  métodos  do  Prof. 
Dr.  Georg  Foth  são  indicados  para  a fermentação  alcoólica  do 
melaço  no  Brasil . Podem  atualmente  ainda  ser  encontrados  em 
uso  nos  locais  em  que  o processo  Melle-Boinot  não  foi  introduzido ; 
algumas  vêzes  melhorado,  outras  piorado,  em  relação  às  condi- 
ções brasileiras.  Progressos  maiores  foram  obtidos  na  década 
dos  30.  Verificou-se  que  era  possível  obter  tempo  de  fermentação 
reduzido  e rendimento  maior  pelo  emprêgo  de  maior  volume  de 
fermento  forte.  Chegou-se  mesmo  a aumentar  até  60  % do  volume 
da  dorna  o volume  de  levedura  contido  no  PF  (em  aerobiose) . 
Na  Destilaria  Central  do  I.  A.  A.  em  Alagoas  o técnico  Jansen 
da  Braunschweigsche  Maschinenbau  Anstalt,  Alemanha,  intro- 
duziu uma  fermentação  clássica  com  90  % da  levedura,  enchendo 
os  últimos  10  % com  melaço  puro  de  83/84*^  Br.  Assim  o método 
do  Prof.  Foth  atingiu  seu  limite  máximo  de  perfeição . O método 
de  Melle-Boinot  constituiu  uma  revolução,  afastando  cada  vez 
mais  depressa  da  indústria  do  álcool  o método  clássico . 

No  estado  atual  de  desenvolvimento  do  método  clássico,  é a 
seguinte  a reação  entre  o volume  do  PF  e o volume  de  uma  dorna 
de  40 . 000  litros : 


Volume  PF:  30  % de  40.000  

+ 35  % do  PF  para  levedura-mãe  . . 

12.0001 

4.2001 

4- 10  % reserva 

16.2001 

1.6201 

Total 

17.8201 

Contra 

anterior  10  % da  Dorna  . . 
+ 10  % reserva 

4.0001 

4001 

Total 

4.4001 

O aparelho  de  cultura  pura  fornece  2.000  litros  de  levedura 
pura,  no  mínimo. 

A capacidade  do  aparelho  de  destilação,  combinada  com  a 
capacidade  da  sala  de  fermentação,  não  tem  influência  na  c(m- 
dução  da  fermentação ; mas  a capacidade  da  sala  de  fermentação 
depende  do  tempo  de  fermentação  das  dornas. 
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Os  prefermentadores 

Constitui  tarefa  do  prefermentador  fornecer  à dorna  de  fer- 
mentação levedura  mais  pura  e forte.  A fim  de  que  isto  seja 
obtido  é necessário  considerar  o seguinte: 

a)  quanto  mais  levedura  existir  no  mosto,  tanto  mais  rápida 
a fermentação; 

h)  a multiplicação  da  levedura  decorre  melhor  em  mosto  mais 
diluído  do  que  em  mosto  mais  concentrado; 

c)  a multiplicação  depende  da  quantidade  de  açúcar  fermen- 
tado e não  da  quantidade  inicial  do  fermento,  isto  é,  um  mosto 
com  10-12‘^  Brix  apresenta  sempre  o mesmo  desenvolvimento  em 
células,  independentemente  de  se  ter  inicialmente  Ig,  5g,  lOg 
ou  20g  de  fermento  por  litro,  quando  se  obtém  constantemente 
de  3, 5®  GL  de  fermentação  alcoólica  no  PF . O conteúdo  de 
levedura  aumentou  o seu  número  de  células  novas,  em  gramas, 
numa  proporção  de  (1  -|-  n)g  (10  -(-  n)g  ou  (20  + n)g,  conside- 
rando-se “n”  0 número  de  células  novas  (Prof.  Dr.  Jacinski,  Ins- 
tituto de  Tecnologia,  Kiew) . 

O item  c)  altera-se  imediatamente  e dràsticamente,  entretanto, 
permitindo-se  a entrada  de  uma  quantidade  do  ar  controlado  no 
PF.  Neste  caso  aumenta  a função  “n”  em  mais  do  dôbro;  a 
levedura  no  PF  sobe  a mais  de  180  milhões  de  células  por  cm* 
esta  é a quantidade  necessária  para  a obtenção  de  uma  fermen- 
tação boa  e rápida.  É interessante  notar  que  para  conseguir-se 
obter  sem  aerobiose  uma  quantidade  de  100  biliões  de  células  de 
fermento  gastam-se  8 g de  açúcar  mas  com  aerobiose  gastamos 
2,5  - 3 vêzes  menos . Ao  mesmo  tempo  diminuiram-se  os  produtos 
secundários . 

É óbvio  ser  necessário  manter  no  PF  preferivelmente  um  pH 
de  4,2  e uma  temperatura  de  28-31®  C . Empregando-se  o Emulsen 
AL,  após  a levedura  se  haver  habituado,  depois  de  3 a 4 cortes 
pode-se  trabalhar  com  pH  4,8. 

O ar  insuflado  deve  ser  cuidadosamente  esterilizado.  Infeliz- 
mente  isto  é coisa  que  comumente  se  despreza.  Habitualmenté 
faz-se  uso  de  compressores  para  os  diluidores,  pela  sua  comodi- 
dade e facilidade  de  manipulação;  entretanto,  muitas  vêzes  dêsse 
modo  o compressor  e a canalização  se  sujam,  surgindo  como 
sequela  e rápida  infecção  de  tôda  a sala  de  fermentação . Isto  tem 
ocasionado  grandes  perdas  às  destilarias,  que  evitam  então  os 
compressores,  o que  não  está  certo  para  o método  clássico,  pois 
que  a multiplicação  da  levedura  e seu  enriquecimento  ficam  assim 
paralizados.  Sem  a insuflação  de  ar  o PF  não  passa  de  um  es- 
tágio intermediário  no  preparo  e introdução  de  fermentação  para 
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a dorna,  o ©feito  principal  do  PF,  que  seria  o de  providenciar 
levedura  forte  e madura,  fica  diminuido. 

Por  este  motivo  deve-se  teoricamente  estabelecer  a seguinte 
diferença : 

1)  Prefermentadores  para  preparo  de  um  pé  de  fermentação 
forte  e trabalhoso ; 

2)  Prefermentadores  para  preparo  e introdução  de  fermen- 
tação . 

Os  primeiros  são  munidos  com 

а)  água  para  refrigeração 

б ) serpentina  de  cobre  perfurada  para  ar  comprimido  e vapor 
(com  os  furos  para  baixo) . 

Os  segundos  têm  um  mexedor  mecânico  em  lugar  da  serpen- 
tina para  ar,  e 

a)  água  para  refrigeração 

&)  mexedor  motorizado 

c)  serpentina  de  cobre  perfurada  para  vapor. 

A condução  da  fermentação  para  ambos  os  casos  é exatamente 
a mesma;  apenas,  em  lugar  da  aeração  em  1)  mantém-se  o 
mexedor  em  movimento.  Em  ambos  os  casos  também  é da  pri- 
mordial importância  que  funcione  bem  o sistema  de  refrigeração . 

Condução 

Conforme  já  tivemos  oportunidade  de  descrever  na  I Semana 
de  Fermentação  {Brasil  Açucareiro,  n.°  2,  fevereiro  de  1960), 
é necessário  ter  o máximo  cuidado  no  trabalho  com  o PF.  Quanto 
mais  cuidado  e ordeiro  o trabalho  com  o PF,  tanto  melhor  e mais 
produtivo  o decurso  da  fermentação  principal  na  dorna. 

Em  resumo : 

O fermento  de  cultura  pura,  na  quantidade  de  2.000  litros,  é 
alimentado  ao  PF,  por  sua  vez  enchido  com  2 . 000  litros  de  mosto 
de  10-12°  Brix,  ao  qual  foi  adicionado  1 kg  de  uma  solução  aquosa 
de  superfosfato  a 1/2  kg  de  uma  solução  de  sulfato  de  amónio 
para  cada  1.000  litros  de  mosto.  Além  disto,  o mosto  deve  ser 
levado  a pH  4,2  pela  adição  de  ácido  sulfúrico . Faz-se  imediata- 
mente a insuflação  de  ar.  Quando  o mosto  tiver  fermentado  até 
5-6°  Brix,  faz-se  nova  alimentação  com  4.000  litros  de  mosto, 
sob  as  condições  já  mencionadas  acima,  isto  é,  de  pH  4,2  e sais 
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(1  kg  de  solução  aquosa  de  superfosfato  e 1/2  kg  de  sulfato  de 
amónia  para  cada  1.000  litros  de  mosto) . 

O mosto  de  10-12*^  Brix  é alimentado  continuamente . Uma  vez 
alimentados  os  4.000  litros,  esperar  até  que  o Brix  caia  a 5-6®. 
De  modo  idêntico  encher  o PF  até  obter  16.000  litros,  sempre 
acom,panhando  a insufação  de  ar.  Quando  todo  o mosto  tiver 
atingido  5-6®  Brix,  reduz-se  a entrada  de  ar  ao  minimo  e deixa-se 
fermentar  até  4-5®  Brix.  Neste  momento  o PF  está  pronto  para 
a dorna.  Ketiram-se  então  4.000/4.200  litros  de  mosto  para 
servirem  de  levedura-mãe  no  PF  seguinte,  e êste  por  sua  vez  é 
manipulado  do  modo  descrito  acima.  Os  restantes  12.000  litros 
são  alimentados  à dorna. 

A levedura  é então  despejada  junto  com  um  mosto  de  18-22® 
Brix,  de  acordo  com  o sistema  usual  da  destilaria.  Estando  a 
dorna  preenchida  com  cêrca  de  25.000  litros,  é conveniente  es- 
perar um  pouco,  até  que  a fermentação  decorra  de  maneira  regu- 
lar, para  então  adicionar  vagarosamente,  mantendo  sempre  a 
mesma  concentração,  um  mosto  de  9-11®  Brix.  Não  havendo 
infecção  e estando  o melaço  livre  de  defeitos,  demonstrando 
pureza  de  42-45®,  não  há  necessidade  da  adição  de  ácido  sulfúrico 
e sais . Deve  cuidar-se  de  não  usar  em  excesso  meios  de  combater 
a espuma. 

O tempo  de  fermentação  foi  menos  de  30  horas,  Saleron  7-8  % 
vol.  álcool. 

Emulsan  AL  {Brasil  Açucareiro,  N.®  2,  fevereiro,  1960). 

Usando-se  o Emulsan  AL,  há  necessidade  de  alterar  um  pouco 
o processo.  O preparo  de  4.000  litros  de  cultura  pura  no  PF 
continua  inalterado.  Aumentando  para  8.000  litros,  adiciona-se 
mais  100  g.  de  Emulsan  AL,  e uma  mesma  quantidade  para  os 
outros  8.000  litros.  Também  neste  caso  deixa-se  fermentar  até 
4-5®  Brix;  retiram-se  4.000  litros  para  o novo  pé  e os  restantes 
12.000  litros  são  alimentados  à dorna. 

Quando  a levedura  é alimentada  à dorna,  adiciona-se  concomi- 
tantemente mosto  de  18®  Brix  e uma  nova  dose  de  300  g de  Emuí- 
san.  Preenche-se  a dorna  até  25.000  litros,  gradua-se  e deixa-se 
descansar,  até  haver  fermentado  para  7-9®  Brix.  Preenche-se 
então  a dorna  de  modo  contínuo. 

Variação  Usina  Paineiras 
Espírito  Santo 


A destilaria  da  Usina  Paineiras  foi  completamente  remode- 
lada durante  a safra  de  1950.  Previa-se  uma  produção  de  14.000 
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litros  de  álcool  comum  96, 4°  GL  por  dia,  devendo-se  trabalhar 
com  o processo  de  Melle-Boinot . Acaso  ou  boa  sorte  — a usina 
não  estava  absolutamente  preparada  para  trabalhar  com  um 
processo  tão  delicado  como  o de  Melle-Boinot  — no  fim  da  mon- 
tagem foi  preciso  modificar  a intenção  e permanecer  no  processo 
clássico . Entretanto,  a sala  de  fermentação  havia  sido  calculada 
para  o processo  de  Melle-Boinot . O químico  se  defrontou,  pois 
com  a árdua  tarefa  de  resolver  o problema  da  fermentação  rá- 
pida, durante  toda  a semana,  com  exceção  do  domingo.  A usina 
tinha  duas  grandes  vantagens:  1)  uma  bomba  de  ar  e 2)  uma 
água  excepcionalmente  boa ; a água  do  rio  Itapemirim  é o protó- 
tipo para  uma  usina. 

Com  o intuito  de  economizar  tempo  sempre  que  possível, 
decidiu-se  preencher  os  3 PF  de  maneira  tal  que  os  3 fermen- 
tassem ao  mesmo  tempo  até  5 Brix.  Assim  não  foi  preciso 
separar  a levedura,  pois  os  PF  tinham  10.000  litros  de  espaço 
útil  e as  dornas  35.000  litros.  Foram  tiradas  ao  mesmo  tempo 
dos  3 PF  40  % de  levedura,  de  modo  que  a dorna  recebeu  12.000 
litros  — 1/3  de  seu  volume  de  lêvedo.  Êste  processo  fêz  com  que 
as  normas  fermentassem  suficientemente  depressa,  e assim  o tra- 
balho da  destilaria  decorreu  sem  tropeços . Graças  ao  cuidadoso 
trabalho  no  PF,  foi  possível  fazer  cortes  até  30  vêzes.  Quando 
um  PF  enfraquecia,  seu  conteúdo  era  alimentado  o dorna ; o con- 
teúdo dos  outros  dois  era  dividido  uniformemente  pelos  3,  e todos 
êles  devidamente  preenchidos.  Na  ocasião  ainda  não  existia 
0 Emulsan,  de  modo  que  nunca  se  permitia  ao  pH  ir  acima  de 
4,2.  Constituí  grande  auxílio  o fato  de  não  se  destilar  aos  domin- 
gos, com  o que  a sala  de  fermentação  obtinha  uma  bemvinda 
pausa  para  respirar,  e se  permitia  um  bom  preparo  para  o tra- 
balho da  semana  vindoura.  Eliminando  a limpeza  repetida  e os 
cortes  do  fermento-mãe,  tornava-se  relativamente  maior  a capaci- 
dade dos  PF . 

O preenchimento  dos  PF  era  feito  sob  aerobiose  controlada, 
observando-se  a adição  de  sais  e o controle  de  pH,  êste  nunca 
maior  que  4,2 . 

Resumo 

Com  o emprêgo  do  novo  método  clássico  melhorado,  tôda  a 
carga  das  manipulações  recai  sôbre  o PF.  Resta  a dorna  a tarefa 
de  levar  a bom  fim  o processo  de  fermentação  para  obtenção  de 
álcool.  A aerobiose  permite  a obtenção  de  imia  quantidade  tão 
grande  de  células  de  levedura  no  PF,  que  o tempo  de  fermentação 
pode  ser  reduzido  à metade  (com  Emulsan  AL);  Poder-se-ia 
ainda  conseguir  uma  grande  melhoria,  se  as  iisinas  quisessem 
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se  dar  ao  trabalho  de  preparar  sua  própria  levedura,  aquela 
adaptada  ao  seu  uso  e seu  modo  de  funcionamento,  como  por 
exemplo  o faz  a Usina  Ester,  em  São  Paulo,  já  há  25  anos,  com 
o melhor  resultado  {Brasil  Açucareiro^  2,  fevereiro  de  1960) , 
O Dr.  José  M.  Palha,  na  destilaria  Getúlio  Vargas,  em  Cabo, 
Pernambuco,  experimentou  um  grande  número  de  raças  forne- 
cidas pelo  Instituto  de  Tecnologia  do  Eio  de  Janeiro.  Algumas 
fermentavam  excepcionalmente  bem,  com  tempo  e rendimento 
ótimos,  mas  não  suportavam  turbinagens  repetidas . Aqui  talvez 
o método  clássico  ainda  pudesse  dar  resultados. 

Na  destilaria  Central  do  I.  A.  A.  em  Alagoas  repetidos  ensaios 
mostram  que  para  fermentar  77.000  litros  de  mosto  é preciso 
gastar:  com  fermento  Fleischmann  — 22  horas;  com  fermento 
Baça  M do  Inst.  de  Tecnologia,  Rio  — 16  horas . 

A diferença  de  6 horas  para  o Brasil  é tão  importante  que 
não  é preciso  fazer  comentários . 

São  as  seguintes  as  vantagens  do  método  clássico,  desenvol- 
vido e moderno : 

а)  não  há  recuperação,  de  modo  que  a dorna  fica  muito  menos 
susceptível  ao  perigo  de  infecções  e outros  defeitos  no  melaço; 

б)  não  há  recuperação,  donde  menor  susceptibilidade  a tem- 
peratura até  35-36°  C; 

c)  tôda  a manipulação  é feita  no  PF,  com  exceção  do  caso  em 
que  se  emprega  Emulsan  AL,  no  qual  a dorna  recebe  ainda  uma 
alimentação; 

d)  a levedura  é menos  sensível  usando-se  de  alto  grau  Brix; 

e)  maior  capacidade  de  modulação  e de  adaptação,  que  oca- 
sionam menor  sensibilidade  e irregularidades  e perturbações  usi- 
neiras,  o que  não  é para  se  desprezar  nas  destilarias  de  pequeno 
porte. 

São  as  seguintes  as  desvantagens  apresentadas  em  relação  ao 
método  de  Melle-Boinot,  de  maior  valor  técnico  e mais  completo : 

а)  menor  rendimento  de  álcool,  perfazendo  um  mínimo  de 
2 litros  por  100  k de  melaço; 

б)  tempo  de  fermentação  3-4  vêzes  mais  longo; 

c)  salas  de  trabalho  mais  amplas  e aparelhagem  maior,  e,  pois, 
maior  emprêgo  de  capital. 

Isto  implica  em  dizer-se  que  a destilaria  de  pequeno  porte 
trabalha  com  mais  confiança  pelo  emprêgo  do  método  clássico, 
se  pretende  conseguir  1 milhão  de  litros  de  álcool  durante  a safra, 
dadas  as  perturbações  usineiras  que  podem  ocorrer.  Entretanto, 
uma  usina  que  chega  ao  segundo  milhão  de  litros  por  safra, 
refaz-se  da  despesa  da  instalação  de  turbinas  durante  uma  só 
safra,  pelo  maior  rendimento  de  álcool  obtido. 
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Na  prática  o método  clássico  já  foi  desbancado  pelo  processo 
de  Melle-Boinot . Entretanto,  o método  clássico  pode  ressurgir, 
desde  que  se  possa  realmente  conseguir,  com  o auxílio  de  novas 
espécies  de  fungos  ou  bactérias  selecionadas,  uma  fermentação 
melhor  do  que  a que  até  o presente  se  tem  conseguido  com  o 
Saccharomyces  cerevisiae . Também  a turbinação  pode  vir  a de- 
frontar-se com  novos  problemas,  de  modo  que  seria  interessante 
retirar  do  arquivo  o método  clássico. 
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ENGENHOS  SETECENTISTAS 
DA  COMARCA  DE  SABARA 

Miguel  Costa  Filho 

VII 


nki  i liavia  diferença  essencial  entre  os  melhores  enge- 

1/  nhos  das  duas  Capitanias,  a da  Bahia  e a de  Per- 
V ^ nambuco,  segundo  é lícito  concluir  das  palavras 

i escritores . Ora,  o mesmo  não  se  pode  afir- 

1 mar  quanto  aos  engenhos  de  que  demos,  nos  capí- 
tulos anteriores,  não  propriamente  descrições,  mas  a enumeração 
dos  principais  aparelhos,  instrumentos  e utensílios  constantes 
das  escrituras  de  compra  e venda  de  vinte  e oito  estabelecimentos 
dessa  natureza. 

Tanto  pelo  número  de  caldeiras,  tachas  etc.,  como  pela  enu- 
meração dos  utensílios  que  possuíam  os  mais  dêles,  não  temos 
a menor  dúvida  em  afirmar  que  eram  pequenos  engenhos,  quase 
todos,  aliás,  de  aguardente,  principal  quando  não  exclusivamente. 

Note-se  que  dos  vinte  e oito  engenhos  mencionados,  nove  tinham 
um  alambique,  sete  possuíam  dois  alambiques,  três  contavam 
com  três  alambiques . De  dois  outros  engenhos,  diz-se  apenas  que 
nêles  existiam  alambiques . Dos  demais  nada  se  diz  acêrca  dêsse 
ponto. 

De  poucos  daqueles  engenhos  se  refere  a quantidade  de  escra- 
vos nêles  existentes. 

O primeiro  dêles,  cronologicamente,  moente  e corrente,  ven- 
dido em  1722,  com  os  seus  dois  alambiques  e ferramentas,  possuía 
um  só  escravo,  de  nome  Pedro  Criolo,  provàvelmente  nascido  no 
Brasil,  quiçá  em  Minas  Gerais. 

Vem,  em  seguida,  o de  Melchior  Cardoso  Fontoura,  comprado 
em  1735  por  João  Ribeiro  de  Sousa : tinha  nove  ou  onze  escravos . 

Da  fazenda  do  Alferes  Francisco  Ferreira  Torres,  negociada 
em  1784,  já  na  segunda  fase  da  economia  da  mineração  de  ouro, 
isto  é,  na  fase  da  decadência,  não  se  mencionam  números  na 
respectiva  escritura  de  compra  e venda.  Diz-se  vagamente  que 
possuía  alambiques,  tachos,  senzalas,  escravos  etc. 

Só  de  dois  dos  trinta  sítios  ou  fazendas  referidos  neste  tra- 
balho se  pode  dizer  com  certeza  que  possuíam  engenho  de  açúcar : 
o do  Alferes  João  da  Cunha  Peixoto,  que,  em  virtude  de  tran- 
sação realizada  em  1757,  passou  pela  metade  a propriedade  de 
Joaquim  dos  Santos  Freire. 
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Era  esta,  provavelmente,  uma  das  mais  importantes  fazendas 
da  região.  O seu  engenho  movia-se  por  água;  era,  portanto,  en- 
genho real,  de  acordo  com  a classificação  do  tempo . Fazia  açúcar 
e aguardente,  reza  a escritura,  que  menciona  a alta  quantia  pela 
qual  foi  vendida  a metade  da  fazenda:  13500  (treze  mil  e qui- 
nhentos) cruzados  ou  seja  5:400|000. 

Possuía  casas  de  sobrado,  oferecendo,  pois,  aos  seus  proprie- 
tários e moradores  maior  conforto  e segurança  do  que  o comum 
das  casas  de  residência  de  sítios  e fazendas  da  região. 

Um  pormenor  que  não  deixaremos  passar  em  branca  nuvem 
é o da  existência,  de  trinta  e seis  fôrmas  de  açúcar,  quase  tantas 
quantas  as  registradas  por  Antonil  à conta  do  Engenho  Sergipe 
do  Conde. 

A fazenda  Santa  Ana,  cujo  dono  se  chamava  Manuel  Soares 
Pereira,  igualmente  possuía  engenho  de  açúcar,  segundo  a enume- 
ração de  seus  pertences,  feita  em  capítulo  antecedente . Produzia 
também  aguardente,  para  o que  encerrava  dois  alambiques. 
Atingia  vinte  a quantidade  de  suas  fôrmas. 

Mencionaremos  finalmente  um  dos  sítios  de  Diogo  Marques 
da  Silva,  cujo  engenho,  com  o seu  alambique,  a sua  caldeira,  os 
seus  tachos,  as  suas  trinta  e seis  fôrmas,  as  suas  duas  balanças 
de  pesar  açúcar  poderia,  na  realidade,  produzir  habitualmente 
aguardente  e açúcar,  se  bem  que  pareça  insuficiente  o número  de 
escravos  que  possuía,  apenas  seis,  tanto  mais  insuficientes  por- 
que, como  se  viu  no  lugar  competente,  êsses  sítios  vendidos  a 
Mariana  Francisca  da  Silva  tinham  pomares,  roças,  canaviais, 
estrebarias,  casas  e fornos  de  fazer  farinha. 
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MERCADO  NACIONAL 


AÇÚCAR 


SAFRA  1960/61  ^ MÊS  DE  ABRIL  ' 

a)  Produção 

A 30  de  abril  dêste  ano,  a indústria  açu- 
careira do  País  atingiu  a maior  produção  de 
sua  história,  ao  fabricar  53.367.534  sacas 
de  açúcar. 

2.  Tal  contingente  elevar-sc-â  ainda  mais 
com  a produção  a verificar-se  no  decorrer  de 
maio,  último  mês  da  safra  60/61 . 

3.  Tendo  funcionado  310  usinas,  a média 
de  produção  oferecida,  por  fábrica,  foi  de 

172.000  sacas,  contra  161.000  na  safra  pas- 
sada. 

4 A maior  produtividade  da  indústria  se 
registrou  no  Estado  de  São  Paulo.  Suas 
usinas  fabricaram  23.973.000  sacas,  contra 

20.859.000  sacas  em  59/60,  donde  resulta 
a média  por  usina  de  255.032  sacas  e 221.904 
sacas  respectivamente. 

5 . Fato  surpreendente  observa-se  ainda 
no  grande  Estado  bandeirante,  ao  fazer  mais 
de  3 milhões  de  sacas  que  na  safra  passada 
em  menos  tempo. 

6.  Com  efeito,  era  59/60  as  usinas  paulis- 
tas produziram  20.859.000  sacas  em  15.425 
dias  de  safra,  e em  60/61  sua  produção  de 
23,9  milhões  se  realizou  em  16.772  dias  de 
safra  (médias  diárias  de  1 .358  sacos  e 1 .424 
sacos  respectivamente)  . 

7.  Para  êsse  resultado  espetacular  contri- 
buiram os  melhoramentos  introduzidos  em 
sua  maquinaria,  sobretudo  na  correção  de 
secções  restritivas  do  conjunto  fabril. 

8 . É verdade  que  a produção  de  demerara, 
cm  maior  escala  nesta  safra  que  na  passada, 
veio  favorecer  o resultado  apontado. 

■9.  0 Sul  foi  beneficiado  por  melhores  con- 
dições climatéricas  e por  uma  lavoura  melhor 
cuidada,  com  rendimentos  muito  superiores 
aos  obtidos  no  Norte.  Esta  última  região 
teve  ainda  a sacrificar-lhe  a produção  preci- 
pitações pluviométricas  irregulares,  agrava- 


das por  excessivas  chuvas  nesta  fase  final  da 
safra,  cujo  término  se  verificou  antes  do 
tempo  marcado. 

10.  Enquanto  a região  Norte  produziu, 
até  30/4/61,  18.987.800  sacas,  oferecendo  a 
média  de  143.841  sacas  por  usina,  a região 
Sul  alcançava,  a essa  data,  a expressiva  cifra 
de  34 . 380 . 000  sacas  ( 204 . 643  sacas  por 
usina ) , quase  o dôbro  da  produção  nordes- 
tina. 

1 1 . A região  Norte  ( Pernambuco  e Ala- 
goas) contribuiu  com  6,6  milhões  de  sacas 
de  açúcar  demerara  destinados  à exportação 
para  o exterior,  ou  seja  34,8  % de  sua  pro- 
dução total  e 47.7  % do  contingente  expor- 
tado. 

12.  A contribuição  da  região  Sul  (São 
Paulo  e Estado  do  Rio  de  Janeiro)  situou-se 
em  tôrno  de  6,3  milhões  de  sacas,  correspon- 
dendo a 18,5  % de  sua  produção  e 45,9  % 
do  contingente  exportado. 

b)  Consumo 

13.  Ao  atingirem  as  saídas  para  consumo 
interno  o expressivo  volume  de  39.564.831 
sacas,  bate  nosso  País  um  recorde  de  con- 
sumo, com  a jprevisão  ainda  de  se  elevar,  ao 
final  da  safra,  isto  é,  a 31  de  maio,  à cifra 
de  42,5  sacaa. 

14.  Na  safra  passada,  isto  é,  até 
30/4/60,  as  saídas  para  consumo  totalizaram 

36.12.000  sacas,  contra  as  já  assinaladas 

39.564.000  sacas  em.  igual  período  desta 
safra,  onde  se  conclui  que  o aumento  em 
60/61,  em  relação  a 59/60,  é da  ordem  de 
3,4  milhões  de  sacas. 

15.  A média  mensal  de  consumo  na  safra 
em  curso,  até  30/4/61,  foi  de  3.596.000  sa- 
cas, contra  3 . 284 . 000  sacas  em  igual  período 
da  safra  passada,  números  que  bem  revelam 
a significativa  expansão  do  consumo  de  açú- 
car no  País. 
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16.  Essa  expansão*  era  prevista  pelo  Ins- 
tituto, como  se  revelou  através  dos  comentá  - 
rios feitos  nesta  Secção  da  Revista  Brasil 
Açucareiro,  no  mês  de  janeiro*  do  corrente 
ano. 

17.  Caminha,  dessa  forma,  o Brasil  para 
se  colocar  entre  os  países  de  maior  con- 
sumo do*méstico  do  mundo,  ao  se  aproximar 
do  índice  de  40  quilos  per  capita. 

18.  Êsse  índice  se  torna  mais  expressivo 
se  considerarmos  que  lamentàvelmente  par- 
cela ponderável  de  nossa  população  (cêrca 
de  dez  milhões),  não  consome  açúcar  de 
usina,  tendo  como  sucedâneo  o açúcar  de  en- 
genho, a rapadura  e o próprio  caldo  de  cana, 
no  preparo  do*  café,  etc. 

c)  Exportação 

19.  Foram  exportadas  nesta  safra,  até 
30/4/61,  13.861.584  sacas,  contra  10.206.856 


sacas  em  igual  período  da  safra  passada . Foi 
o maior  volume  exportado  até  agora  pelo 
Brasil,  num  valor  aproximado  de  60  milhões 
de  dólares. 

20 . Atualmente  o açúcar  está  colocado  em 
2^  lugar  de  nossa  exportação,  superando-lhe 
apenas,  em  valor,  o café.  Em  terceiro  lugar 
está  o cacau,  que  há  um  ano  figurava  em 
nossa  balança  comercial  em  segundo  lugar. 

21 . Restam  ser  exportados  mais  de  1 mi- 
lhão de  sacas  para  os  mercados  americano  e 
europeu,  elevando-se,  assim,  a quase  15  mi- 
lhões de  sacas  a nossa  exportação,  nesta  sa- 
fra, para  o exterior. 

22.  Graças  à excelência  de  nosso  açúcar 
e aos  subsídios  do  Govêrno  à exportação, 
nossas  vendas  para  mercados  externos  se  am- 
pliaram bastante,  com  perspectivas  mais  ani- 
madoras ainda,  ante  a possibilidade  de  vir  o 
Brasil  a ser  contemplado  com  novas  quotas 
do  mercado  americano. 


N»  4 


Página  293 


Abril  — 1961 


Página  24 


Brasil  Açucareiro 


MERCADO  INTERNACIONAL 

ÍDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Com  a data  de  6 de  março  recebeu  o Brasil 
Açucareiro,  de  M.  Golo’detz,  as  seguintes  in- 
formações sôbre  o mercado  internacional  de 
açúcar:  durante  a última  quinzena,  os  preços 
em  geral  flutuaram  muito  ligeiramente.  As 
ofertas  cubanas  de  açúcar  bruto  para  o Ira- 
que e Ceilão  ao  preço  de  2.73  F.A.S.  causa- 
ram fraqueza  no  mercado.  Na  última  sexta- 
feira,  contudo,  o Banco  do  Comércio  Cubano 
informava  ter  retirado  certas  ofertas  a êsse 
preço.  Esta  ação  causou  uma  elevação  no 
mercado  de,  aproximadamente,  10  pontos.  A 
opinião  geral,  porém,  é que  a retirada  de 
ofertas  por  ter  sido  feita  sòmente  porque  não 
havia  compradores  interessados  no  momento, 
e,  conseqüentemente,  uma  elevação  dos  preços 
por  parte  de  Cuba  é duvidosa . Esta  incerteza 
será  afastada  a 8 de  março,  data  em  que  o 
Ceilão  aceitará  oferta  de  10.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  para  embarque  em  abril. 

O tamanho  da  safra  cubana  continua  moti- 
vo das  maiores  incertezas.  De  acôrdo  com  as 
notícias  de  Havana,  a produção  até  15  de 
fevereiro  alcançou  1 . 560 . 803  toneladas  es- 
panholas contra  1.244.642,  em  igual  data 
de  1960.  Se  isto  é certo,  seriam  desmentidos 
os  recentes  rumores  predizendo  uma  acen- 
tuada redução  da  safra  cubana,  devido  a 
diminuição  de  corte  da  cana,  dificuldades  em 
obter  peças  sobressalentes  para  o reparo  das 
usinas,  conduzindo  o rendimento  a apenas 
2/3  em  relação  ao  último  ano. 

A reunião  do  Conselho  Internacional  do 
açúcar,  realizada  a 10  de  março,  em  Lon- 
dres, estimou  a demanda  do  mercado  livre 
para  1961  em  8.600.000  toneladas  métricas 
contra  um  suprimento  de  9.600.000.  A fim 
de  conduzir  a demanda  e a oferta  a um  equi- 
líbrio, o Conselho  reduziu  as  quotas  de  85  % 
para  82,5%  de  tonelagem  básica  de  exporta- 
ção, instruindo  os  países  exportadores  para 
abster-se  de  declarar  quotas  não  preenchidas, 
evitando  assim  a redístribuição  destas  quotas 
que  poderiam  ter  alcançado  1.000.000  de 


toneladas . Além  disso,  o Conselho  substituiu 
o preço  a vista  como  índice  do  mercado  por 
uma  média  entre  n.  8 de  New  York  a Vista  e 
o Preço  Diário  de  Londres,  ambos  reduzidos 
para  o seu  F.A.S.  equivalente  em  Cuba . Dià- 
riamente,  o Conselho  publica  esta  média  de 
preço  conhecido  como  o “Preço  Diário  do 
Conselho  Internacional  de  Açúcar”  . Ültima- 
mente  o Equador,  Colômbia  e Nova  Zelân- 
dia foram  recebidos  como  novos  membros  do 
Acôrdo . 

No  leilão  realizado  no  fim  da  semana, 
usando  fundo  ICA,  o Irã  adquiriu  70.000  to- 
neladas de  cristal  branco  da  Turquia,  metade 
para  embarque  por  navio  de  bandeira  estran- 
geira a $76.26  a tonelada  métrica  c.  ô f.  e 
metade  para  embarque  em  navios  U.S.  a 
$89 . 39  a tonelada  métrica  c.  ô f.  Além  disso, 
o Irã  está  negociando  a aquisição  de  um  car- 
regamento de  açúcar  bruto  da  Argentina,  em- 
barque por  bandeira  livre  a $77.21  a tone- 
lada métrica  c.  ô f.  e também  20.000  de 
brutos  da  índia  Ocidental  Francesa.  É in- 
teressante notar  que  o Irã  está  pronto  a pagar 
preços  mais  altos  pelo  açúcar  bruto  do  que 
pelo  branco. 

Outras  vendas  incluiram  as  de  20.000 
tonelada  de  açúcar  bruto  cubano  para  o Irar 
que  (março  e abril)  a £ 25/13/0  a ton.  c.  & f. 
Iskenderun,  10.000  de  bruto  de  São  Domin- 
gos a Nova  Zeelândia  a um  preço  equiva- 
lente a 2.95  F.O.B.  estivado  e um  ou  dc«s 
carregamentos  de  açúcar  bruto  para  o Japão 
a preços  a fixar.  O Chile  comprou  10.000 
toneladas  de  bruto  da  Brasil  e,  possivelmente, 
5.000  de  bruto  da  Colômbia.  Anteriormenté 
ao  leilão  desta  semana  o Irã,  usando  os  seus 
próprios  fundos,  adquiriu  10.000  toneladas 
de  bruto  cubano  e 10.000  de  branco  de  For 
mosa . Um  acôrdo  foi  concluído  entre  Cuba  e 
a Noruega  para  embarque  de  20.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  ao  Reino  Unido,  para 
refinação  por  troca  com  outras  mercadorias. 
A Polônia  teria  trocado  6.000  toneladas  de 
açúcar  branco  por  arroz,  com  Burma. 
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Nos  Estados  Unidos  o mercado  tem  es- 
tado em  declínio  ligeiro  de  um  nível  de  6.35 
C.I.F.  a granel,  direitos  pagos,  para  o pre- 
sente nível  de  6 , 30 . Os  refinadores  mostram 
muito  pcTuco  interêsse,  até  a prorrogação  do 
"Sugar  Act”  e da  declaração  da  distribuição 
de  quotas  e de  quantidaes  fora  das  quotas 
para  o período  de  1’  de  abril  em  diante.  O 
Congresso  está  agora  na  véspera  de  consi- 
derar a legislação  sôbre  a lei  do  açúcar.  É 
geralmente  esperado  que  a prorrogação  será 
por  21  meses,  isto  é,  até  dezembro  de  1962. 
Alguns  legisladores,  contudo,  particularmente 
no  Senado,  talvez  preferirão  apenas  uma 
prorrogação  de  9 meses . Ao  mesmo  tempo  é 
esperado  que  o Congresso  concederá  ao  Pre- 
sidente licença  para  negar  à República  Do- 
minicana qualqer  parte  da  distribuição  do 
açúcar  que  antes  tinha  sido  suprido  por  Cuba. 
A quota  legal  estatutária  da  República  Do- 
minicana, por  fôrça  do  Ato,  provàvelmente 
permanecerá . Depois  do  Ato  ter  sido  prorro- 
gado e transformada  em  lei  com  a assinatura 
do  Presidente,  espera-se  que  o Departamento 
de  Agricultura  não  perderá  tempo  em  anun- 
ciar as  quotas  e distribuição  fora  das  mesmas, 
provàvelmente  para  o período  de  abril/ dezem- 


bro de  1961 . Quanto  à extensão  das  distribui- 
ções fora  das  quotas,  o total  que  Cuba  nor- 
malmente teria  fornecido  seria  da  ordem  de 
2.300.000  toneladas  curtas.  Pode  ser  que 
tôda  esta  quantidade  de  demanda  não  seja 
redistribuída  imediatamente,  por  desejar  a 
Administração  pôr  de  reserva  certa  parte  por 
motivos  políticos.  Há  expectativa  de  que  a 
parte  do  leãa  das  distribuições  fora  das  quo- 
tas caberá  ao  México  e Brasil,  mas  conside- 
ráveis quantidades  deverão  ser  distribuídas  a 
outros  países  que  estão  em  condições  de  for- 
necer o produto,  principalmente  Formosa,  ín- 
dia Ocidental  Francesa,  índia  Ocidental  In- 
glesa, índia  e vários  países  menores  expor- 
tadores de  açúcar  do  Hemisfério  Ocidental. 

Os  negócios  no  mercado  terminal  de  Lon- 
dres foram  bastante  ativos  com  uma  média 
de  1 1 5 lotes,  negociados  diàriamente,  durante 
c mês  passado.  Negócios  na  base  do  con- 
trato 8 foram  consideravelmente  menores, 
dando  uma  média,  durante  êste  período,  so- 
mente de  cêrca  de  33  lotes  por  dia. 

O fechamento  para  hoje  das  cotações  para 
o contrato  N^  8 foram  as  seguintes: 

maio  — 2.99,  setembro  — 2.92  e março 
— 2.90. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Ministério  da  Indústria  e Comércio 


DECRETOS  DE  29  DE 
MARÇO  DE  1961  O 

O Presidente  da  República 
resolve: 

Conceder  exoneraçAo: 

A Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  ocupante  do  cargo  de  Téc- 
nico de  Economia  e Finanças  TC 
502. 1 8. B,  do  Quadro  Permanente 
do  Ministério  da  Fazenda,  do 


N*  4 


Cargo  de  Delegado  do  mesmo 
Ministério  na  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool . 

Nomear: 

De  acordo  com  o artigo  1’ 
do  Regulamento  baixado  com  o 
decreto  n’  22.981,  de  25  de  julho 
de  1933, 

O Engenheiro  Eduardo  Rios 
Filho  para  exercer  o cargo  de 
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Delegado  do  Ministério  da  Fa- 
zenda na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
vago  em  virtude  da  exoneração 
de  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

(“D.  O.”,  4-4-61,  pág.  3155) 


( * ) Republicados  por  terem 
saido  com  incorreção  na  data  e 
no  titulo  no  Diário  Oficial  de  3 de 
abril  de  1961 . 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


Hl*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  17  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (PELA 
MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Epaminon- 
das  Moreira  do  Vale,  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Li- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  Moa- 
dr  Soares  Pereira,  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  João  Soares  Palmeira, 
e os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias 
Rollemherg,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  êstes  convocados  para 
tomarem  parte  no  debate  relativo 
à apuração  do  preço  do  açúcar 
para  a fixação  do  preço  da  cana, 
no  Estado  do  Rio. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão . 

Administração  — Para  o trié- 
nio 1960/63,  é reeleito,  por  una- 
nimidade, presidente  da  C.B.  o 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  que 
reassume  a presidência  e agradece 
a sua  recondução  ao  cargo. 

— De  acôrdo  com  pareceres 
do  Sn  Luís  Dias  Rollemherg,  são 
abertos  os  seguintes  créditos: 
Cr$  15.980.000,00  para  ocorrer 
às  despesas  com  obras  no  Arma- 
zém de  Açúcar  e na  garage  da 
Avenida  Brasil,  e,  ainda,  nos  11’ 
e 12’  pavimentos  do  Edifício  Ta- 
quara; Cr$  3.816.400,00  para 
atender  a despesas  relativas  a 
combustíveis  e accessórios  para 
os  veículos  do  serviço  de  fiscali- 
zação do  I.A.A.;  Cr$  400.000,00 
para  a compra  de  um  automóvel 


"Hudson”,  destinado  à DR  de 
Pernambuco;  Cr$  650.000,00  (cré- 
dito especial)  e Cr$  1.150.000,00 
(crédito  suplementar),,  solicitados 
pela  DCF  para  pagamento  de 
donativos  a Instituições  de  Ca- 
ridade . 

^ Acompanhando  parecer  do. 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  a C.E. 
aprova  a subvenção  de  Cr$  . . . 
204.000,00  para  custeio  dos  hono- 
rários de  Professor  do  Curso  de 
Tecnologia  do  Açúcar,  da  Escola 
de  Química  da  Universidade  do 
Recife . 

— Concede-se  o crédito  su- 
plementar de  Cr$  700.00000  des- 
tinado à aquisição  de  aparelhos 
de  laboratório  para  a Inspetoria 
Técnica  Regional  de  Pernambuco, 
nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Gil 
Maranhão  que  homologou  des- 
pacho anterior  da  Presidência . 

Açúcar  ^ Por  8 votos  con- 
tra 4,  sendo  êstes  dos  represen- 
tantes dos  Usineiros,  Srs.  Valter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir  Soares  Palmeira  e Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  a C.E.  apro- 
va a proposta  apresentada  e re- 
digida pelo  Procurador  Geral, 
referente  à apuração  do  preço  do 
açúcar  para  estabelecimento  do 
preço  da  cana  de  fornecedores 
no  Estado  do  Rio  (SC  28.792/59 
— DR  em  Campos) . 

^ Concordando  com  o pro- 
nunciamento dos  Srs.  José  Elias 
Feres  e Francisco  Oiticica,  é 
negado  o pedido  constante  da  ini- 
cial da  Usina  Açucareira  Bartolo 
Carolo  Ltda.,  proprietária  da  Usi- 
na N.  S.  Aparecida,  em  Pontual, 
São  Paulo,  no  sentido  de  ultra- 
passar a data  de  encerramento 


da  moagem  pelo  tempo  necessário 
a completar  a produção. 

Auxílio  — Para  auxiliar  a ins- 
talação de  um  Banco  de  Sangue 
do  Conjunto  Sanatorial  “Otávio 
de  Freitas”,  é aberto  à Secretaria 
de  Saúde  e Assistência  Social  de 
Pernambuco,  de  conformidade  com 
o parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
o crédito  de  Cr$  50.000,00. 

Canas  ^ A C.E.  aprova  o 
voto  do  relator  João  Soares  Pal- 
meira e homologa  o trabalho  da 
Comissão  de  Reajustamento  de 
quotas,  relativo  à distribuição  de 
quotas  de  fornecedores  de  cana 
para  fabricação  de  açúcar  da 
Usina  Central  Barreiros. 

Crédito  ^ Sendo  relator  o 
Sr.  Gil  Maranhão,  é aberto  o 
crédito  de  Cr$  129.000,00  para 
pagamento  de  despesas  relativas 
às  sessões  realizadas  pela  C.E. 

Abono  — - O Sr.  Gil  Maranhão 
refere-se  ao  pleito  dos  servidores 
do  LA. A.  para  que  lhes  seja  con- 
cedido um  abono  de  Natal,  fi- 
cando adiada  a decisão  sôbre  o 
assunto . 

142*  SESSÃO  ORDINÁRIA, 
REALIZADA  EM  17  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1959  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Moacir  Soares  Pereira,  Li- 
curgo Portocarero  Veloso,  João 
Soares  Palmeira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  José  Vieira  de  Melo,  e 
os  suplentes,  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
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lemberg,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  toma- 
rem parte  no  debate  relativo  ao 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  ^ O Presidente 
informa  que  acaba  de  ter  notícia 
do  falecimento  do  Sr.  Osvaldo 
Chateaubriand,  irmão  do  Embai- 
xador Assis  Chateaubriand,  e que 
enviará  um  telegrama  de  pêsames, 
em  nome  da  Comissão  Executiva 
do  I.A.A.,  sugerindo  ainda  a in- 
serção, em  ata,  de  um  voto  de 
pesar.  A sugestão  é aprovada. 

Aguardente  — É discutida  a 
Minuta  de  Resolução  apresen- 
tada pelo  SECRRA,  referente  ao 
Plano  de  Defesa  da  Aguardente 
para  1959/60,  cuja  votação  fica 
adiada  para  outra  oportunidade, 
com  a presença  dos  produtores  e 
outros  interessados. 

Abono  — A C.E.  autoriza  a 
abertura  do  crédito  necessário 
para  cobrir  as  despesas  com  o 
pagamento  de  um  abono  de  Natal 
aos  funcionários  do  Instituto. 

Canas  — O Sc.  José  Pessoa 
da  Silva  relata,  concluindo  pelo 
indeferimento,  o Processo  SC. 
25.827/51,  em  que  é interessada 
a firma  Pambrasilia  S.  A.  Co- 
mércio, Indústria  e Agricultura, 
em  São  Paulo,  relativo  è incor- 
poração de  quotas  para  montagem 
de  usina . 

Sa/árío-famí/ia— Conforme  pro- 
nunciamento do  relator,  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg  é autorizada  a 
abertura  de  crédito  para  cobertura 
de  despesas  resultantes  do  au- 
mento de  salário-familía  dos  ope- 
rários das  Destilarias  do  I.A.A., 
já  aprovado  em  reunião  anterior 
da  CE. 

— São  autorizados  mais  os 
seguintes  créditos:  Cr$  280.400,00 
para  compra  de  armários  desti- 
nados ao  Serviço  do  Pessoal,  a 
ser  instalado  num  dos  andares  do 
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Edifício  do  Paço;  Cr$  1.350.000,00 
e Cr$  315.000,00  para  suplemen- 
tar a verba  de  Publicidade;  Cr$ 
2.000.000,00  para  aquisição  e 
adaptação  de  um  imóvel  desti- 
nado à instalação  do  hospital  do 
Sindicato  dos  Trabalhadores  do 
Açúcar  do  Estado  de  Pernambuco. 

Auxílio  à lavoura  ^ Através 
do  voto  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi,  a C.E.  toma  conheci- 
mento da  exposição  feita  por  agrô- 
nomos de  Pernambuco  a respeito 
da  situação  e de  sugestões  para 
renovação  da  lavoura  canavieira 
do  Estado,  concordando  com  a 
abertura  dos  créditos  mencionados. 

Transferência  de  quota  ^ É 
aprovado  o voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  permitindo 
a transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  3.000  toneladas  de 
cana  de  Maria  Amélia  de  Ma- 
cedo Bartolomei,  junto  à Usina 
Santa  Adélia,  para  o de  Artur 
Freire,  em  São  Paulo. 

P SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  3 DE  JANEIRO 
DE  1960 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
Valter  de  Andrade,  Gil  Mara- 
nhão, Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Licurgo  Portocar- 
rero  Veloso),  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira),  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares  Pal- 
meira e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi) . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  — O Sr.  João  Soa- 
res Palmeira  dá  conhecimento  à 
C.E.  dos  têrmos  do  telegrama  do 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  repre- 
sentante dos  Banguezeiros,  no 
momento  em  Recife,  a respeito  da 
falta  de  recolhimento,  por  algu- 
mas usinas  de  Pernambuco,  das 
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retenções  pagas  pelos  fornecedo- 
res aos  usineiros,  relativas  aos 
empréstimos  para  adubos  e entre- 
safra . A Comissão  toma  nota 
do  assunto,  aprovando  as  medi- 
das já  tomadas  pelo  Presidente 
com  relação  ao  mesmo. 

— O Presidente  informa  a 
C.E.  sôbre  as  providências  que 
devem  ser  tomadas  junto  ao  Ita- 
marati  sôbre  o problema  da  quota 
de  exportação  de  açúcar  do  Brasil 
para  os  Estados  Unidos,  tendo 
em  vista  os  desentendimentos  dêsse 
país  com  Cuba  e a próxima  vi- 
sita do  Presidente  Eisenhower 
ao  Brasil. 

Administração  — Baixa  em, 
diligência  o processo  que  trata  de 
apostila  de  portaria  e diferença 
de  vencimentos  do  Contador  Re- 
gional da  DR  de  Pernambuco, 
Otoniel  Pinto  dos  Santos. 

— Autoriza-se  a abertura  do 
crédito  de  Cr$  575.100,00  para 
a compra  de  uma  camioneta,  des- 
tinada à substituição  dos  carros 
de  uso  da  sede  do  I.A.A.,  quando 
em  consêrto,  na  forma  do  parecer 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Adiantamento  — É homologado 
o despacho  da  Presidência  que 
autorizou  o adiantamento  de  Cr$ 
1.000.000,00  à Usina  União  e 
Indústria  de  Escada.  Pernambuco, 
por  conta  do  álcool  anidro  a ser 
entregue  ao  I.A.A.  na  safra  de 
1959/60,  de  acôrdo  com  o voto 
do  Sr.  Gil  Maranhão. 

Empréstimo  — Ainda  de 
acôrdo  com  o parecer  do  Sr.  Gil 
Maranhão,  concede-se  um  finan- 
ciamento de  Cr$  6.000.000,00  à 
Usina  Pumatí  S.  A.  para  am- 
pliação de  sua  rêde  de  Conjunto 
de  Irrigação  por  Aspersão,  dedu- 
zidas as  importâncias  já  pagas 
por  conta. 

Canas  — Sendo  relatores  os 
Srs.  João  Soares  Palmeira,  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto  e José 
Augusto  de  lima  Teixeira,  res- 
pectivamente, são  homologados 
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os  quadros  dos  trabalhos  efetua- 
dos com  referência  à execução 
da  Resolução  1.284/57  (regime 
de  fornecedores),  relativamente 
às  Usinas  Ouricuri,  de  Alagoas, 
Pôrto  Real,  do  Estado  do  Rio,  e 
Vassununga,  de  São  Paulo. 

— É aprovado  o voto  do  Sr. 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  no 
sentido  dia  transferência  da  quota 
de  fornecimento  de  canas  do  nome 
de  Francisca  da  Conceição  de 
Sousa  Freitas  para  o de  Délio 
Viana  de  Azevedo,  junto  à Usina 
Mineiros,  bem  como  a de  Pedro 
Alves  da  Silveira,  vinculada  ao 
fundo  agrícola  "Montevidéu”, 
para  o de  Antônio  Pedrosa  de 
Araújo,  nos  têrmos  do  parecer 
do  Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira . 

Cancelamento  — São  cance- 
lados os  registros  de  inscrição 
dos  seguintes  engenhos  de  Minas 
Gerais  nos  quais  são  interes- 
sados: José  Eustáquio  Rodrigues, 
Hardonato  Guimarães,  Américo 
Corrêa  de  Andrade,  Angelino 
Gomes  da  Silva,  João  Antônio 
da  Silveira,  José  Francisco  Alves 
Sofia,  Luiz  Marigi,  Messias  O. 
da  Silva,  Sebastião  Teófilo  de 
Carvalho,  Honorato  Ferreira  Jú- 
nior, Ricarte  Ferreira  Duarte, 
Eduardo  de  Souza  Lopes  Hers, 
José  Tavares  da  Silva,  José  Vieira 
Pinto,  Mário  Soares  Côrtes,  José 
Vilela  e Milton  J.  Vilela,  Genor- 
vino  Ferreira  Rosa,  Gustavo  M. 
de  Araújo,  Jovino  Rodrigues  do 
Nascimento  Joaquim  F.  de  Oli- 
veira, José  V.  de  Souza,  Ananias 
Martins  Coelho,  Lindolfo  Vieira 
Tavares,  José  Ferreira  de  Paula, 
Pio  Gomes  de  Campos,  Pedro 
José  Furtado  e outros,  Ângelo 
Lazaroni,  Francisco  I.  Borba,  Au- 
gusto Vidigal  Dr.,  Luciano  C. 
Bober,  Silvino  Giarola,  Manoel 
Rodrigues  Coelho  José  Moreira 
Pontes  õ Irmãos,  José  Eustáquio 
Rodrigues,  Sebastião  T.  Lopes 
Lima,  Osório  Pereira  Santiago 


Guerra,  Silvério  Dias  Barbosa, 
Sebastião  de  Souza  Lima,  Silves- 
tre Detoni,  Geraldo  Rodrigues  de 
Oliveira,  Elisa  Cerqueira,  Firmino 
Agostinho  Elias,  Raimundo  Costa, 
Antônio  Wenceslao  Gomes,  Jorge 
Estopa,  Raimundo  Coelho  Leal 
Filho  e Raimundo  Cupertino  Tei- 
xeira . 

2'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  14  DE  JANEIRO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moaclr  Soares  Pereira),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira  e 
o suplente,  Sr.  Luis  Dias  Rollem- 
berg,  convocado  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  — - Apresentada 
pelo  Sr.  Moacir  Soares  Pereira 
e relatada  pelo  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  é aprovada  a minuta  do 
novo  texto  do  Provimento  3/56, 
que  dispõe  sôbre  a execução  das 
decisões  da  Comissão  Executiva. 

Auxílio  — Concede  a C.E., 
nos  têrmos  do  relatório  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  um  au- 
xilio de  Cr$  30.000,00  à Asso- 
ciação Beneficente  do  Instituto 
Brasileiro  de  Reeducação  Motora, 
na  Guanabara . 

Financiamento  Aprova-se  o 

financiamento  de  Cr$  

15.181.030,00  à Usina  Matary 
S.  A.,  de  Nazaré  da  Mata,  Per- 
nambuco, para  reequipamento  in- 
dustrial, sendo  relator  do  pro- 
cesso o Sr.  Licurgo  Portocarrero 
Veloso. 


Empréstimo  — O mesmo  re- 
lator opina  pela  homologação  do 
ato  do  Presidente,  no  sentido  da 
redução  da  remissão  da  conta  de 
reequipamento  da  Usina  de  Pe- 
dras, de  Cr$  93,00  para  Cr$  33,00 
por  saco  de  açúcar,  destinada  a 
remissão  reduzida  apenas  ao  pa- 
gamento dos  juros  vencidos  e 
vincendos . A C.E.  acompanha 
o voto  do  relator. 

Canas  — São  homologados  os 
quadros  de  fixação  de  quotas  das 
Usinas  Vargem  Alegre  de  Cam- 
bud,  e Cariri,  no  Ceará,  de  acôr- 
do  com  os  relatórios  dos  Srs.  J. 
A.  de  Lima  Teixeira  e Licurgo 
Poi  íocarrero  Veloso,  respectiva- 
mente . 

Cancelamento  — A C.E.  de- 
cide pelo  cancelamento  de  inscri- 
ção dos  seguintes  engenhos  de 
Minas  Gerais,  nos  quais  são  in- 
teressados: Celina  Tavares  de  Re- 
zende, Cristina  Kaiser  Heims, 
Carlota  Júlia  Vilar,  Antônio  Bran- 
dão Rezende,  Alzira  Anisto,  Ave- 
lino Lourenço  do  Nasdmento, 
Altivo  Leopoldini  de  Souza,  Gus- 
tavo Antunes  Vieira,  Benedito 
Alves  Barreto,  Monte  & Irmão, 
Maria  Teodora  Barroso,  Inácio 
F.  de  Toledo,  Mário  Citeli,  Oscar 
José  de  Rezende,  Pedro  José  An- 
dré, João  Teodoro  Pereira  So- 
brinho, Afonso  Paula  Marques, 
Carlos  Wessel,  Henriqueta  Ca- 
semira  de  Menezes,  Eugênio  Moi- 
sés Domiciano,  Antônio  Marques 
da  Silva,  João  Carone,  Geraldo 
Augusto  de  Morais,  Augusto  Ro- 
mualdo  Andrade,  Armando  Ba- 
tista Coelho,  Aduardo  Alves, 
Francisco  Leôncio  R.  Rôla,  Fran- 
cisco S.  da  Costa  Lage,  Maria 
Josefina  Paiva  Abreu,  Manoel 
Moreira  Barbosa,  Osmar  Guer- 
reiro Bogado,  José  Lino  Rodri- 
gues, José  P.  Gomes  Nunes,  Cae- 
tano Machado  Filho,  Carlos  Fi- 
lizola  Primo,  Cesar  Edison  Mo- 
raes, Ciro  Mazzini,  Clóvis  Dias 
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Clóvis  de  S.  Pimentel,  Custódio 
Luiz  de  Oliveira,  Demétrio  V. 
Junqueira,  Domingos  dos  Reis, 
Joaquim  Pereira  da  Rocha,  José 
Marcelino  Sampaio,  José  Pereira 
de  Freitas,  Joaquim  José  Augusto, 
Joaquim  José  Leite,  Vitalino  Fer- 
reira de  Moraes,  Vicente  Pereira 
Passòs,  João  Gonçalves  Pereira, 
João  Rodrigues  Oliveira,  Joaquim 
Delfino  de  Sampaio,  Joaquim  Lo- 
pes Gonçalves,  Joaquim  da  Mata 
Pinto,  José  Pedro  Ferreira,  José 
Sergílio  Borges,  Juventino  Nico- 
lau  de  Sampaio,  Manoel  Joaquim 
Avelino,  Manoel  Simão  Nunes, 
Olinto  M.  de  Vasconcelos,  Sebas- 
tião Antônio  dos  Santos,  Sebas- 
tião da  Cunha  Ferreira  Sérgio 
Severino  Alves,  Silvino  Gonçal- 
ves Borges,  Vital  José  Machado, 
Abílio  Florindo  de  Queiroz,  Am- 
brósio  J.  de  Queiroz,  Antônio  A. 
de  Moura,  José  Bernardino  de 
Souza,  José  P.  Moraes,  José  V. 
de  Araújo,  Licínio  P.  da  Silva, 
Maria  S.  Avelar,  Cesar  de  M. 
Teixeira,  José  Honório  Pinto, 
Maria  A.  de  Assunção,  Urbano 
Rodrigue-s  de  Barros,  Virgílio 
Cândido  Ribeiro,  Antônio  José  da 
Costa  Carvalho  Her„  Aldo  Pedro 
da  Süva,  Angelina  Vicente  Fer- 
nandes, Angelo  Gonzaga  de  Mo- 
rávia  Júnior,  Antônio  Rocha,  An- 
tônio Rodrigues  de  Almeida,  An- 
tônio de  Souza  Soares,  Aquiles 
Machado  do  Amaral,  Artur  Bra- 
gantini,  Artur  Ferreira  da  Costa, 
Baronesa  de  São  Geraldo,  Ber- 
nardo Matioli,  Cristovam  Gomes 
Monteiro,  Custódio  Teixeira  Ma- 
tos, Egidio Cantozani,  Faustofer- 
reira  Teixeira,  Francisco  Costa, 
Francisco  Furtado  de  Melo,  Fran- 
cisco Joaquim  e Souza,  Francisco 
.Marques  de  Oliveira,  Geraldo  da 
Costa  Matos,  Germano  Ernesto 
Kaiser,  Ildefonso  Rodrigues  da 
Costa,  Jerônimo  de  Oliveira,  João 
Fernandes  Pereira,  Joaquim  Gon- 
çalves de  Souza,  Leonel  Pereira, 
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Leoni  Antônio  da  Rocha,  Leonor 
Furtado  de  Souza,  Maria  Teresa 
Soares,  Pedro  João  Magioli,  Pe- 
dro Teixeira  Rezende  e Tibério 
José  de  Souza. 

— De  Pernambuco,  são  cance- 
ladas as  inscrições  dos  engenhos 
de  Baltazar  Côrte  Real  de  Sousa, 
Laura  Ramos,  Manoel  Luis  de 
França  Caldas,  Luís  de  França 
Pereira  de  Melo,  José  Vitor  Mo- 
raes Pinheiro  e herdeiros  e José 
Bandeira  de  Oliveira. 

^ Baixam  em  diligência  os 
processos  de  cancelamento  de  ins- 
crição dos  seguintes  engenhos  do 
Estado  de  São  Paulo,  e em  que 
são  interessados:  A.  Galvani, 

Anna  Toloto  & Filhos,  Antônio 
Bruneli  & Cia.,  Antônio  Duarte 
Penteado,  Antônio  Furlan,  Pierre 
Parpilon,  Pedro  Toloti  & outros, 
Pedro  Bortoleto  & Filhos,  Pedro 
Habechian  & Mário  Michielin, 
Santos  Formágio  G Irmãos,  Ir- 
mãos Bruneli,  Irmãos  Valério, 
Josá  Tonon  & Irmãos,  Manzzo- 
neto  & Andia,  Nelson  da  Costa 
Martins,  Oswaldo  Corrêa,  Irmãos 
Bergamin,  Armando  Bruneli  & 
Cia.,  Rizieri  Parenti,  Alfredo  Fer- 
nandes da  Silva,  Mitsuhasu  Ta- 
mada  e Nelo  A.  Bargnesi. 

De  Minas  Gerais:  Joaquim 
Lúcio  da  Costa,  Raimundo  No- 
nato Campos,  Levindo  Rodrigues 
Pereira,  Benjamin  A.  da  Silva, 
Benicio  Alves  Barroso,  Serraria 
São  José  Ltda.  e Marinho  Carlos 
de  Souza. 

— ' São  mantidas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Govir  Citeli  c 
Oscar  Machado  Ribeiro,  ambos 
em  Minas  Gerais,  e o de  José 
Benedito  Alves  dos  Santos,  em 
São  Paulo. 

— Decide  a C.E.  pelo  arqui- 
vamento do  processo  de  cancela- 
mento de  inscrição  do  engenho  de 
José  Benedito  Alves  dos  Santos, 
em  São  Paulo. 

3»  SESSÃO  ORDINARIA,  REA- 
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LIZADA  EM  14  DE  JANEIRO 
DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira),  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e o 
Suplente,  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg,  convocado  para  relatar  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  — O Presidente 
transmite  à C.E.  os  têrmos  do  te- 
legrama que  lhe  enviaram  os  pro- 
dutores de  São  Paulo,  solicitando 
informações  a respeito  do  finan- 
ciamento de  entre-safra. 

— É aprovada  uma  indicação 
do  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  re- 
lativa à solução  do  problema  dos 
melaços  das  usinas  do  Estado  de 
Sergipe. 

Administração  — Acompa- 
nhando o voto  do  relator,  Sr.  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  a 
C£.  aprova  a proposta  de  gra- 
tificação especial,  de  Cr$  3.(XX),00, 
ao  pessoal  do  Gabinete  da  Pre- 
sidência e da  Secretaria  da  Co- 
missão Executiva  incluindo  os 
respectivos  chefes . 

^ É solicitada  audiência  da 
DJ  e da  DCF  quanto  à proposta 
da  DA,  referente  à criação  de 
Setores,  para  redistribuição  de 
atribuições  do  Serviço. 

Balanças  ^ Aprova-se  o voto 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  no 
sentido  da  assinatura  do  convênio 
entre  o I.A.A.  e o Instituto  Tec- 
nológico de  Pernambuco,  para 
aferição  das  balanças  das  usinas 
do  Estado  de  Alagoas,  mediante 
a subvenção  de  Cr$  500.000,00. 
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4*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  15  DE  JANEIRO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valtcr  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  Gustavo  Fer- 
jiandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira) , Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi)  e o 
Suplente,  Sr.  Luis  Dias  Rollem- 
berg,  convocado  para  relatar  pro- 
cessos em  pauta. 

Presidiência,  inicialmente,  do 
Sr.  José  Pessoa  da  Silva,  repre- 
sentante do  Ministério  do  Tra- 
balho e,  no  final,  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração  — Por  proposta 
do  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso, é solicitada  audiência  da 
DJ  para  o processo  que  trata  de 
rèajustamento  de  vencimentos  do 
funcionário  Arnóbio  Marquês  da 
Gama. 

— Conforme  pronunciamento 
do  Sr.  Gil  Maranhão,  volta  ao 
Serviço  die  Engenharia  o expe- 
diente relativo  à adaptação  do 
imóvel  onde  deverá  funcionar  o 
Museu  do  Açúcar,  em  Pernam- 
buco . 1 

Auxilio  — É encaminhado  à 
DR  em  Campos,  por  proposta  do 
Sr.  Admardo  Peixoto,  para  me- 
lhores informações,  o pedido  de 
auxílio  formulado  pela  Liga  Cam- 
pista e Norte  Fluminense  de  Com- 
bate ao  Câncer  para  ajudar  a 
construção  de  seu  hospital. 

Adiantamento  — Sendo  rela- 
tor o Sr.  Gil  Maranhão,  é homo- 
logado o despacho  do  Presidente 
que  autorizou  ó adiantamento  de 
Cr$  1.000.000,00  à Usina  Santa 
Teresinha  S.  A.,  em  Agua  Preta, 
Pernambuco,  por  conta  das  en- 
tregas de  álcool  anidro  carbu- 
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rante  de  sua  produção  na  safra 
1959/60,  em  curso. 

Canas  — São  homologados  os 
quadros  de  quotas  das  Usinas 
São  Miguel  S.  A.,  no  Espírito 
Santo,  e Martinópolis  Ltda.,  em 
São  Paulo,  fixados  pela  Comis- 
são de  Reajustamento  de  Quotas. 

Cancelamento  ^ São  mantidos 
os  registros  dos  engenhos  deLeo- 
nides  Ciane,  em  S.  Paulo,  e de 
José  Cândido  Ubaldo,  em  Minas 
Gerais . 

Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  José  A.  & Albino 
Melega,  em  S.  Paulo,  de  Virgílio. 
Afonso  Corrêa,  de  Francisco  de 
Paula  Sobrinho,  ambos  em  Minas 
Gerais,  e de  Antônio  Francisco 
do  Nascimento,  em  Sergipe. 

A C.E.  decide  pelo  arquiva- 
mento do  processo  relativo  ao 
engenho  em  que  é interessado  An- 
tônio J.  Sousa,  em  Minas  Gerais, 
cuja  inscrição  já  fôra  anterior- 
mente cancelada. 

5*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  15  DE  JANEIRO 
DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Pessoa  da  Silva,  Gil  Mara- 
nhão, Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso, Luis  Dicis  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Valter  de  Andrade) , 
João  Soares  Palmeira  e José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi) . 

Presidência  dq,Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Financiamento  — Para  fins  de 
adubação,  irrigação  e renovação 
das  lavouras,  é concedida  à Usina 
Castelo  S.  A.,  em  Sergipe,  con- 
forme parecer  do  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  aceito  pela  C.E.,  a 
importância  de  Cr$  3.000.000,00. 

Adiantamento  ^ Seguindo  o 
pronunciamento  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  a Comissão  homo- 
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Ioga  despacho  do  Presidente  que 
determinou  a prorrogação  das  re- 
missões da  Usina  Laranjeiras 
S.  A.  e decide  ouvir  o Serviço 
Técnico  Agronômico  de  Pernam- 
buco sôbre  o pedido  de  adianta- 
mento formulado  pela  mesma 
Usina  por  conta  do  melaço  a ser 
entregue  ao  I.AA. 

Cancelamento  <—  Concorda  a 
C.E.  com  o voto  do  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  no  sentido  da 
conversão  da  quota  de  1 .333  sa- 
cos de  açúcar  banguê  em  quota 
de  fornecimento  de  cana  vincu- 
lada ao  fundo  agrícola  e engenho 
"Jundai”,  junto  à Usina  Terra 
No”a,  em  Alagoas. 

— Modifica-se  o registro  do 
engenho  em  que  é interessado 
Otávio  de  Oliveira,  em  Volta 
Grande,  Minas  Gerais,  para  pro- 
dução de  rapadura,  em  lugar  de 
açúcar  bruto. 

— Fica  arquivado  o processo 
referente  ao  cancelamento  de  ins- 
crição do  engenho  de  Jaime  Pe- 
reira de  Oliveira,  em  Rio  Pomba, 
Minas,  ém  virtude  die  não  estar 
o mesmo  inscrito  para  produção 
de  aguardente,  mas  sômente  para 
rapadura . 

^ Ê mantida  a inscrição  do 
engenho  de  Ataliba  Dutra,  em 
Mariana,  Minas,  tendo  em  vista 
a defesa  apresentada  pelo  interes- 
sado. 

— Têm  seus  registros  cance- 
lados os  engenhos  de  Minas  Ge- 
rais, cujos  interessados  vão  a se- 
guir relacionados:  Emilia  Alves 
Casaes,  Camilo  de  Matos  Neiva, 
Azarias  Severino  Carneiro,  Joa- 
quim José  da  Costa  Cruz,  Amaro 
Pedro  das  Chagas,  Antônio  Assis 
Gonçalves  Mol,  Caetano  Roque, 
Faustino  Martins  Pinheiro,  Fran- 
cisco Machado  Filho,  Francisco 
de  P.  Gonçalves  Carneiro,  Fran- 
cisco Simão  de  Carvalho,  João 
Vieira,  José  Ascendino  Carneiro, 
José  Cesar  Magalhães,  José  Ce- 
sário  Ramos,  José  Domela,  Ma- 
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noel  da  Silva  Lana,  Maria  das 
Dores  Carneiro  & Filhos,  Sérgio 
da  Cunha,  Joaquim  Martins  Costa, 
Raimundo  Pereira  da  Silva,  As- 
tolfo  Pinto  Vilela,  Lino  Costa  Fi- 
lho, Pedro  Faustino  de  Oliveira, 
Antônio  de  Assis  Marinho,  Cae- 
tano Nozes  dos  Santos,  Júlio  de 
Souza  Miranda,  Francisco  Leo- 
nardo Filho,  Olinto  Almada,  Ma- 
noel Evangelista  de  Souza,  Manoel 
Gonçalves  de  Lima,  Cândido  Ro- 
drigo de  Paula,  Luiz  Nunes  da 
Costa,  Paulo  P.  Pamplona,  Pedro 
da  Silva  Tanaco,  Sebastião  Garcia 
de  Azevedo,  Rufino  Coutinho  Jú- 
nior, João  Câncio  de  Azevedo, 
João  de  Paula  Lima,  Carlos  Pe- 
reira Mariz,  Dimas  Gonçalves 
Assunção,  Hilário  da  Silva  Val- 
gas,  João  Coutinho  Sobrinho,  Joa- 
quim Goulart  Pereira  Primo,  Joa- 
quim Martins  da  Rocha,  Galdino 
José  Filgueiras,  Gentil  C.  Tei- 
xeira, João  Garcia  Passos,  Leo- 
poldo Cândido  da  Silva,  Antônio 
Henrique  de  Oliveira,  Antônio 
Liberato  - Herds.,  Antônio  Men- 
des da  Costa,  Antônio  Soares  de 
Almeida,  Manoel  Furtado  do  Nas- 
cimento, Manoel  Joaquim  de  Mo- 
rais, José  A.  Pereira,  Maria  F. 
de  São  José,  Benjamin  Coelho 
Leão,  Sinval  de  Oliveira,  Sebas- 
tião Pereira  de  Castro,  Sebastião 
de  Oliveira,  Teodorico  Garcia 
Machado,  Manoel  Crispim  Filho, 
Saturnino  Pinheiro  Braulino  Mar- 
tins Mundim  e José  da  Costa 
Viana. 

6*  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REA- 
LIZADA EM  21  DE  JANEIRO 
DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Pessoa  da  Silva,  Valter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira, 
Domingos  José  Aldrovandi  e os 
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suplentes  Srs.  Luis  Dias  Rollem- 
berg  e José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  convocados  para  rela- 
tarem processos  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do 
Sr,  Manoel  Gomes  Maranhão  e, 
em  seguida,  do  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  representante  do  Minis- 
tério do  Trabalho. 

Expediente  — O Diretor  da 
D.A.  procede  à leitura  de  um  ofi- 
cio do  Diretor  da  D.À.F.  diri- 
gido ao  Presidente  e no  qual  é 
proposto  um  voto  de  louvor  aos 
funcionários  do  Serviço  de  Fis- 
calização do  Instituto  pelos  exce- 
lentes resultados  apresentados  na 
safra  de  1959/60,  em  curso.  O 
voto  é aprovado. 

— Pelo  Sr.  Nelson  Coutinho, 
é apresentado  longo  relatório  sô- 
bre  a mudança  do  Instituto  para 
Brasilia,  resolvendo  a C.E.  con- 
siderar oportuna  a adoção  de  me- 
didas visando  à instalação  de  uma 
Representação  do  I.A.A  na  Nova 
Capital,  incluindo  a constituição 
de  uma  comissão  integrada  pelos 
Diretores  das  Divisões  Jurídica, 
Administrativa  e de  Controle  e 
Finanças,  do  Chefe  dp  Serviço  de 
Engenharia,  da  Divisão  de  Assis- 
tência à Produção  e do  Sr.  Nel- 
son Coutinho,  na  qualidade  de 
representante  da  Presidência. 

— A C.E.  toma  conhecimento 
e aprova  as  medidas  sugeridas 
pelo  Presidente  a respeito  do  pro- 
blema relativo  à obtenção,  pelo 
Brasil,  de  uma  quota  de  expor- 
tação de  açúcar  para  os  Estados 
Unidos,  designando  o Sr.  José 
Elias  Feres  para  ir  a Washington, 
como  representante  do  I.A.A. 
para  tratar  do  assunto. 

— ’ Fica  assentado  o compare- 
cimento  do  Instituto,  em  compa- 
nhia de  outros  órgãos  oficiais,  à 
4*  Feira  Internacional  de  Osaca, 
no  Japão. 

— O Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi faz  uma  exposição  a 
propósito  do  atraso  no  pagamento 
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de  canas  aos  fornecedores,  por 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo, 
declarando  o Presidente  que  o 
assunto  será  devidamente  consi- 
derado e tomadas  as  providên- 
cias necessárias  para  a sua  so- 
lução. 

— O Presidente  anuncia  ainda 
providências  para  apurar  a reten- 
ção de  Cr$  5,00  e Cr$  7 00  sôbre 
tonelada  de  cana  da  quota  blo- 
queada da  safra  1959/60,  por 
uma  usina  de  Campos,  conforme 
comunicação  feita  pelo  Sr.  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto. 

Administração  — fi  debatida 
e aprovada  a participação  dos  ins- 
petores fiscais  e Bscais  agro-in- 
dustriais, do  Q.P.  do  I.A.A.,  na 
arrecadação  do  Instituto,  na  for- 
ma de  parecer  do  Procurador  Ge- 
ral c do  voto  do  relator,  Sr.  Val- 
ter de  Andrade,  devendo  o expe- 
diente voltar  à Procuradoria  para 
elaboração  da  minuta  de  reso- 
lução, a ser  oportunamente  sub- 
metida à C.E. 

Canas  — Nos  têrmos  do  voto 
do  Sr.  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, são  homologados  os  traba- 
los  de  reajustamento  de  quotas 
junto  à Usina  Pureza,  no  Estado 
dò  Rio. 

Cance/amenfo— Decide  a C.E. 
pelo  cancelamento  das  inscrições 
dos  engenhos  do  Rio  Grande  do 
Norte,  em  que  são  interessados 
Américo  de  Oliveira,  Abdon  Ja- 
nuário de  Carvalho  e Joaquim 
Inácio  Ribeiro.  De  Minas  Ge- 
rais; Geraldo  Bontempo  de  Oli- 
veira, José  Marciano  Tabelo, 
José  Basílio  de  Alvarenga,  Os- 
valdo Albuquerque.  Paulo  Car- 
valho, Veríssimo  Costa  Júnior. 
Manoel  Bastos  Freire,  Aristides 
Alves  de  Lima,  José  Carvalho 
Reis,  Lionel  Silva  Ferreira,  Pas- 
war  c Milerr,  Francisco  Souto 
Pacheco,  Cícero  Ferreira  da  Silva, 
Álvaro  Lourenço  de  Lima,  Sebas- 
tião Calixto,  Freitas  G Freitas, 
Joscelino  C.  Braga,  Joaquim  Ma- 

Abril  — 1961 


Brasil  Açucareiro 


Página  33 


nocl  Costa,  Ephraim  Fróes  Pires 
e Marco  Aurélio  M.  de  Barros 
(Herdeiros).,  De  São  Paulo: 
Messias  Barbosa  d.e  Mattos,  Joa- 
quim  José  de  Morais  6 Irmão, 
Benedito  Batista  Bueno  e Antônio 
Benedito  dos  Santos. 

— São  mantidas  as  inscrições 
dos  engenhos  paulistas  de  Mi- 
randa Kuga  e de  Euletério  Soares 
da  Silva. 

7'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  22  DE  JANEIRO 
DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  José  Pessoa 
da  Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil 
Maranhão,  Licurgo  Portocarrero 
Veloso,  Moacir  Soares  Pereira, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Valter  de  Andrade),  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovaidi)  e o suplente,  Sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  convo- 
cado para  tratar  de  assunto  de 
interesse  da  usina  da  Paraiba. 

Presidência  do  Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva,  na  ausência  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Presi- 
dente. em  viagem  a Pernambuco. 

Expediente  — É encaminhado 
à DEP  o expediente  relativo  à 
liberação  de  açúcar  extra-limite 
da  U.sina  Santa  Maria,  da  Pa- 
raiba, apresentado  à C.E.  pelo 
Sr.  Gustavo  Fernandes  de  Lima. 

Administração  Aprova-se  a 
minuta  de  Resolução  que  dispõe 
sôbre  o financiamento  de  entre- 
safra  aos  fornecedores  de  cana  e 
dá  outras  providências,  apresen- 
tada pelo  Serviço  Social  e Finan- 
ceiro, da  DAP  ao  respectivo  Di- 
retor. 

Adiantamentos  — De  acôrdo 
com  pareceres  do  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  fica  concedido  finan- 
ciamento de  Cr$  1.418.767,00  à 
Companhia  Açucareira  Usina  La- 
ginhai,  em  Alagoas,  sôbre  melaço 


estocado,  e é aprovado  um  adian- 
tamento de  Cr$  1.000.000,00  à 
Usina  de  Tiúma,  em  Pernambuco, 
por  conta  do  álcool  anidro,  a 
entregar  ao  I.A.A. 

Canas  ■ — São  homologados  os 
quadros  relativos  aos  contingen- 
tes de  canas  das  Usinas  S.  José, 
de  São  Paulo,  e Santa  Teresinha, 
de  Minas  Gerais. 

Engenhos  — É cancelada  a 
inscrição  do  engenho  de  Maria 
do  Nascimento  Fraga,  em  Minas 
Gerais,  produtor  de  açúcar  bruto. 

8*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  27  DE  JANEIRO 

DE  1960  (A  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter  de 
Andradei,  Gil  Maranhão,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Aldro- 
vandi,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira)  e o suplente,  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg,  convocado 
para  relatar  processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  alternadamente 
com  o Sr.  José  Pessoa  da  Silva, 
representante  do  Ministério  do 
Trabalho. 

Expediente  — A C.E.  leva  na 
devida  consideração  a exposição 
feita  pelo  Sr.  Valter  de  Andrade 
a respeito  do  telegrama  enviado 
pelo  Presidente  do  Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  do  Estado 
de  São  Paulo,  discordando  da 
pretensão  da  Usina  São  José  de 
Birigui,  no  sentido  de  ser  autori- 
zada a produção  de  sua  quota 
oficial  por  intermédio  da  Usina 
De  Cillo. 

— O pedido  de  aceleramento 
dos  estudos  sôbre  o aumento  do 
preço  do  açúcar,  objeto  de  um 
oficio  de  usineiros  paulistas  é 
levado  ao  conhecimento  da  C.E. 


pelo  Presidente,  que  declara  cons- 
tituída uma  comissão,  através  da 
DEP,  para  inicio  imediato  do 
exame  do  assunto. 

Administração  — Baixa  em 
diligência,  por  proposta  do.  Sr.  Gil 
Maranhão,  o processo  referente  à 
retroação  de  aumento  dos  salários 
dos  operários  da  Destilaria  Desi- 
dratadora  Gleno  Dé  Carli. 

Financiamento  — Com  refe- 
rência ao  requerimento  do  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana  die  Alagoas  de  Responsabi- 
lidade Ltda..  decide  a C.E.,  de 
conformidade  com  o voto  do  Sr. 
Admardo  da  Costa  Peixoto  e com 
o parecer  do  SSF,  conceder-lhe 

uma  antecipação  de  Cr$ 

735.630,00,  pelo  pagamento  de 
quotas  - partes,  determinando-se 
ainda  à DR  de  Maceió  que  atua- 
lize de  imediato  os  recolhimentos 
a que  se  refere  o processo. 

Canas  ^ São  homologados  os 
trabalhos  referentes  à execução 
da  Resolução  1 . 284/57  e relati- 
vos à Usina  Boa  Vista,  de  São 
Paulo. 

— Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi, 
é homologado  o quadro  de  paga-, 
mento  das  canas  de  fornecedores 
de  S.  Paulo,  conforme  exposição 
e proposta  da  DR  de  São  Paulo, 
referente  à safra  de  1952/53. 

— ■ Por  proposta  do  Presidente, 
é convertido  em  diligência  o pe- 
dido da  Cooperaitiva  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco,  visando  a 
permissão  para  prosseguimento  da 
moagem,  além  de  31/3/60,  das 
usinas  que  atingirem  os  respec- 
tivos limites,  na  corrente  safra, 
tendo  em  vista  que  não  haverá 
extra-limite  no  Estado. 

Engenhos  — Ê solicitada  au- 
diência da  DJ  no  processo  de 
cancelamento  de  inscrição  do  en- 
qenho  Bom  Jesus,  de  Antônio 
Bastos  Melo,  em  Pernambuco. 

Cancelam-se  as  inscrições  dos 
engenhos:  de  Antônio  Oriani  & 
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Irmão,  em  São  Paulo;  de  Fila- 
delfo  Luís  Cruvinel,  em  Goiás; 
de  Silvestre  Azevedo  Junqueira, 
em  Minas  Gerais;  e de  Francisco 
Solano  de  Arantes  (Herdeiros), 
em  Pernambuco.  Ê,  mantido  o 
registro  do  engenho  de  José  Pio 
Soares,  em  Minas,  c arquivado 
o processo  em  que  é interessado 
Silvestre  Azevedo  Junqueira,  de 
Itajubá. 

9*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  28  DE  JANEIRO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira, 
Valter  de  Andrade,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  João  Soares  Palmeira), 
Admardo  da  Costa  Peixoto  e Do- 
mingos José  Aldrovandi. 

Presidência,  alternadamente,  do 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão, 
Presidente,  e .José  Pessoa  da  Silva, 
representante  do  Ministério  do 
Trabalho. 

Expediente  ^ Proposto  pelo 
Presidente,  é aprovado  um  voto 
de  pesar  pelo  falecimento  do  Em- 
baixador Oswaldo  Aranha. 

— Solicitam-se  esclarecimentos 
à DR  de  Pernambuco  a respeito 
da  continuação  da  moagem  de  usi- 
nas do  Estado,  depois  de  alcan- 
çados os  limites  respectivos. 

— Apreciando  o processo  em 
que  é parte  a Usina  Açucareira 
São  José,  de  Minas  Gerais,  a 


C.E.,  de  acordo  com  o voto  do 
relator,  Sr,  Luís  Dias  Rollemberg, 
determina  o prosseguimento  do 
processamento  dos  autos  de  in- 
fração. 

Canas  — São  homologados  os 
reajustamentos  de  canas  de  for- 
necedores junto  às  Usinas  Quei- 
mados, em  Campos,  e Paineiras 
no  Espirito  Santo. 

— Defere-se  o pedido  de  Adí- 
lia  Francisca  de  Azevedo,  refe- 
rente à transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  Manoel  Ribeiro 
da  Boa  Morte  Neto  (espólio), 
junto  à Usina  Poço  Gordo,  em 
Campos . 

10*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  29  DE  JANEIRO 
DE  1960  (PELA  MANHA) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva,  Carlos  Dé  Carli,  Valter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso,  Moa- 
cir Soares  Pereira,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira),  Ad- 
mardo da  Costa  Peixoto,  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  e o suplente 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg.  convo- 
cado para  relatar  processo  em 
pauta . 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  ^ Determina  a 
C.E.  a distribuição  de  cópias  da 
minuta  de  Resolução  que  revigora, 
durante  as  safras  de  1959/60  e 
1960/61,  a Resolução  n’  21”/48 
(incorporação,  transferência  e 
conversão  de  quotas  de  produção) 
à DEP  e DAP,  além  de  outros 


interessados,  para  exame  e pro- 
nunciamento, ficando,  assim,  adia- 
da a decisão  da  Comissão  Exe- 
cutiva a respeito. 

Assistência  Social  — Concor- 
dando com  o voto  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  a C-E. 
homologa  o Regulamento  do  De- 
partamento de  Assistência  Sodal 
da  Associação  Rural  dos  Forne- 
cedores de  Cana  da  Bahia. 

Açúcar  — Solicita-se  a au- 
diência da  DJ  sôbre  o processo 
referente  à incorporação  de  quota 
de  açúcar  do  engenho  turblnador 
de  Demóstenes  Diniz  de  Almeida 
à Usina  da  Serra»,  no  município 
de  São  Carlos,  adquirido  o En- 
genho pela  Usina. 

Financiamento  — Examinando 
o processo  em  que  a Usina  Cen- 
tral ôlho  D’Agua  S.  A.,  de  Per- 
nambuco, solicita  um  financia- 
mento de  Cr$  22.000.000,00,  a 
C.E.  aprova  uma  proposta  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silvau  no  sentido 

da  concessão  de  Cr$  

12.300.000  00,  valor  do  material 
já  adquirido  para  reequipamento 
da  usina.  Fica  estabelecido,  ainda, 
por  sugestão  do  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg,  o máximo  de  10% 
sôbre  a verba  orçamentária  para 
cada  reequipamento  pleiteado  pe- 
los produtores  do  pais. 

Canas  — Ficam  homologados 
os  quadros  de  redistrlbuição  de 
quotas  de  canas  de  fornecedores 
das  usinas  N.  S.  Auxiliadora,  de 
- Pernambuco,  e Seinto  André,  cm 
Minas  Gerais. 

Engenhos  • — • São  mantidas  as 
inscrições  dos  engenhos  de  José 
Pereira  d^  Mota  c de  Laudelino 
Barbosa,  ambos  cm  Minas  Gerais. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N’  1.476 

DE  1 1 DE  AGÔSTO  DE  1960 

Modifica  disposições  da  Resolução 
rí>  1.472,  de  29  de  junho  de  1960. 
e dá  outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve; 

Art.  1’  — Os  artigos  12  e 21  da  Reso- 
lução n’  1.472/60,  de  29  de  junho  de  1960, 
passam  a ter  a seguinte  redação: 

Art.  12  ^ A produção  do  açúcar  cor- 
respondente à parcela  "b”  do  artigo  10, 
será  realizada  dentro  dos  seguintes  pra- 
zos: 


Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

RIO  DE  JANEIRO 


Agôsto  350.000 

Setembro  350.000  700.000 


ALAGOAS 

Outubro 363 . 840 

Novembro  ....  363.840  727.680 

PERNAMBUCO 


Outubro 1.091.520 

Novembro  ....  1 . 091 . 520  2.183. 040 


SAO  PAULO 


Quantidades 
( Sacos  de  60  kg ) 


Julho/agôsto  . . 

2.444.625 

RIO  DE  JANEIRO 

Agôsto/set.  . . . 

59.637 

ALAGOAS 

Dezembro  .... 

260.330 

Janeiro  

260.329 

Fevereiro 

260.329 

780.988 

PERNAMBUCO 

Dezembro  .... 

780.989 

Janeiro  

780.989 

Fevereiro 

780.988 

2.342.966 

Total  Geral  

5.625.216 

Art.  2'>  — Para  o efeito  de  complementar 
as  disponibilidades  destinadas  a atender  aos 
compromissos  de  exportação  para  o mercado 
livre  mundial  e à eventual  demanda  do  mer- 
cado preferencial  dos  Estados  Unidos,  fica 
autorizada  a produção  do  contingente  suple- 
mentar de  até  4 . 500 . 000  sacos  de  açúcar  de- 
merara,  com  as  características  e o acondicio- 
namento referidos  no  art.  27  e parágrafos  da 
Resolução  n^  1 .472/60  (Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  1960/61). 

Art.  3’  — Tendo  em  vista  a capacidade  de 
produção  industrial  e as  disponibilidades  de 
matéria-prima,  o contingente  de  produção  de 
que  trata  o artigo  anterior  será  realizado 
pelas  usinas  dos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte,  Pernambuco,  Alagoas,  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Paraná,  mediante  a seguinte 
distribuição: 


Total  Geral  3.610.720 

Art.  21  ^ — A produção  da  parcela  de 
5.625.216  sacos  de  açúcar  da  categoria 
extralimite,  autorizada  na  forma  do  ar- 
tigo 15,  consideradas  as  permutas  espe- 
cificadas nos  parágrafos  1'?  e 2^  do  ar- 
tigo 18,  será  realizada  de  acôrdo  com  a 
seguinte  distribuição: 


Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 


Rio  Grande  do  Norte  50.000 

Pernambuco  700.000 

Alagoas  250.000 

Rio  de  Janeiro  200.000 

São  Paulo  3.000.000 

Paraná 300 . 000 


Total  Geral  4.500.000 
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Art.  — A parcela  de  produção  referida 
ao  Estado  de  Sãa  Paulo,  na  forma  do  artigo 
anterior,  será  distribuída  entre  as  usinas,  pro- 
porcionalmente aos  acréscimos  individuas  já 
constantes  dos  quadros  anexos  à Resolução 
n’  1.472/60. 

Art.  5’  — As  parcelas  de  produção  de- 
feridas na  forma  do  artigo  3’  desta  Resolução 
aos  Estadas  do  Rio  Grande  do  Norte,  Per- 
nambuco, Rio  de  Janeiro  e Paraná,  serão  dis- 
buidas  entre  as  respectivas  usinas,  proporcio- 
nalmente aos  seus  limites  oficiais  de  pro- 
dução, 

Art.  6’  — Os  rateios  das  parcelas  de  pro- 
dução referidas  nos  artigos  e 5’  serão 
feitos  pelas  Delegacias  Regionais,  ficando 
admitidos  eventuais  acordos  feitos  entre  as 
usinas,  com  a concordância  e encaminha- 
mento dos  respectivos  órgãos  de  classe,  para 
o efeito  de  homologação  pelo  lAA, 

Parágrafo  único  <—  Os  saldos  não  reali- 
zados pelas  usinas,  de  parcelas  autorizadas 
nos  têrmos  desta  Resolução,  serão  objeto  de 
redistribuição  entre  as  usinas  do  mesmo  Es- 
tado. 

Art.  7’  — ^ A produção  autorizada  na 
forma  do  art.  2’  desta  Resolução,  terá  o seu 
preço  de  liquidação  calculado  de  acordo  com 
o que  dispõe  o art.  20  da  Resolução  núme- 
ro 1.472/60. 

Parágrafo  único  — A produção  da  cate- 
goria extralimite  autorizada,  que  fôr  liberada 
para  o mercado  interno  mediante  permuta 
para  exportação  por  outros  Estados  produ- 
tores, ou  mediante  compensação  entre  usinas 
do  mesmo  Estado  produtor,  fica  sujeita  ao 
recolhimento  prévio  do  valor  equivalente  ao 
deságio  de  0,5  % sôbre  os  preços  de  liqui- 
dação referidos  no  art.  46  da  Resolução 
n’  1 .472/60,  o qual  será  levado  a crédito  do 
Fundo  Complementar  de  Defesa  da  Safra, 
além  do  recolhimento  da  taxa  de  defesa,  da 
sobretaxa  e da  contribuição  mencionadas  no 
parágrafo  1’  do  art.  20  da  mesma  Resolução. 

Art.  8’  ^ Fica  estabelecida  a permuta  das 
parcelas  de  produção  extralimite  autorizado 
atribuídas  às  usinas  dos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Alagoas  e Paraná,  de 
50.000  , 250.000  e 300.000  sacos,  respec- 
tivamente, para  exportação  de  iguais  quanti- 
dades pelas  usinas  do  Estado  de  Pernam- 
buco. 

§ 1’  — As  parcelas  de  produção  extrali- 


mite autorizado,  referidas  neste  artigo,  serão 
produzidas  no  tipo  cristal  “standard”,  de 
99,3’  de  polarização,  e liberadas  para  o mer- 
cado interna. 

§ 2’  — A liberação  a que  se  refere  o pará- 
grafo anterior  será  feita  pelas  Delegacias 
Regionais  competentes,  em  parcelas  mensais 
e iguais,  de  janeiro  a abril  de  1961 . 

Art.  9’  — As  parcelas  de  produção  que 
compõem  o contingente  de  4.500.000  sacos, 
mencionadas  no  art.  3’  desta  Resolução,  ob- 
servado o disposto  no  art.  8’,  serão  realiza- 


de  acõrdo  com  a 

seguinte  distribuição; 

Quantidades 
(Sacos  de  60  kg) 

PERNAMBUCO 

Dezembro  .... 

300.000 

Janeiro 

300.000 

Fevereiro 

300.000 

Março 

400.000 

1.300.000 

RIO  DE  JANEIRO 

Outubro  

100.000 

Novembro  .... 

100.000 

200.000 

SAO  PAULO 

Setembro  

1.000.000 

Outubro/nov.  . 

2.000.000 

3.000.000 

Total  Gera!  . . . . 

4.500.000 

Art.  10  <—  Em  nenhuma  hipótese,  a pro- 
dução do  contingente  autorizado  na  forma  do 
art.  2’  desta  Resolução  poderá  ser  realizado 
em  detrimento  da  produção  de  açúcares  bran- 
cos, destinados  ao  suprimento  do  mercado 
interno,  estimado  em  41.658.854  sacos,  na 
forma  indicada  no  art,  8’  da  Resolução 
n’  1 .472/60,  bem!  como  da  produção  dos  vo- 
lumes de  álcool  necessários  à cobertura  do 
nível  de  mistura  carburante  em  vigor  e,  ainda, 
das  necessidades  do  consumo  industrial  e dos 
contratas  de  exportação  já  negociados. 

Parágrafo  único  — A produção  que  se 
realizar  sem  a observância  do  disposto  neste 
artigo,  não  será  liberada  para  exportação  ou 
outra  qualquer  finalidade. 

Art.  1 1 — A liberação  das  parcelas  refe- 
ridas no  art.  3’,  em  cada  Estado,  quer  se 
trate  de  produção  destinada  à exportação,  de 
acõrdo  com  a distribuição  constante  do  ar- 
tigo 9’,  quer  se  destine  ao  mercado  interno 
por  efeito  da  permuta  referida  no  art.  8’, 
somente  será  considerada  definitiva  desde  que 
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a usina  tenha  fabricado  12  litros  de  álcool 
por  saco  de  açúcar,  utilizado  100  % de  sua 
capacidade  de  destilação,  na  correspondência 
de  150  dias  efetivos  de  trabalho,  produzido 
o melaço  equivalente  ou,  ainda,  obtido  a mes- 
ma relação  mel-álcool-açúcar  verificada  na 
safra  de  1959/60. 

§ 1’  — As  usinas  que  não  possuam  des- 
tiaria  de  álcool  anexa,  deverão,  para  os  fins 
dêste  artigo,  observar  as  normas  da  Reso- 
lução n’  702/52,  de  24  de  julho  de  1952. 

§ 2’  — Para  os  cálculos  da  relação  entre 
a produção  de  açúcar  e álcool,  prevista  neste 
artigo,  deverão  ser  levados  em  conta,  para 
quaisquer  fins,  os  seguintes  coeficientes:  a) 
a percentagem  de  açúcares  redutores  do  me- 
laço integrante  do  açúcar  demerara  produ- 
zido pela  usina  durante  a safra;  b)  a percen- 
tagem do  melaço  porventura  entregue  aos 
fornecedores  de  cana. 

Art.  12  — As  usinas  que  não  observarem 
o disposto  no  artigo  anterior  serão  conside- 
radas como  tendo  renunciado  às  concessões 
estabelecidas  nesta  Resolução.  Neste  caso, 
a produção  que  fôr  realizada  terá  o seguinte 
tratamento : 

a)  Quando  destinada  ao  mercado  interno, 
por  efeito  da  permuta  referida  no  ar- 
artigo  8'?,  fica  sujeita  ao  recolhimento 
prévio,  à Delegacia  Regional  respec- 
tiva, do  valor  de  Cr$  184,30  por  saco, 
correspondente  à diferença  de  preço 
entre  o mercado  interno  e o mercado 
livre  mundial,  na  data  desta  Resolução; 

b)  Quando  destinada  à exportação  para  c 
mercado  mundial,  terá  o seu  preço  de 
liquidação  igual  ao  valor  da  conversão 
das  respectivas  cambiais. 

Art.  13  — A fim  de  permitir  a padroniza- 
ção dos  tipos  de  açúcar  de  exportação,  redu- 
zir as  despesas  específicas  através  da  utili- 
zação dos  fretes  e carretos  mais  acessíveis  e 
manter  em  funcionamento  uma  parte  do  par- 
que industrial,  no  sentido  do  atendimento  da 
demanda  do  mercado  interno,  fica  autorizada 
a transferência  da  produção  de  parcelas  indi- 
viduais, de  uma  para  outra  usina,  dentro  do 
mesmo  Estado  produtor. 

Parágrafo  único  <—  Para  êste  efeito,  em 
colaboração  com  as  respectivas  Delegacias 
Regionais,  os  órgãos  de  classe  dos  produtores 


apresentarão  planos  para  o exame  e homolo- 
gação pelo  IA  A,  dentro  de  quinze  dias. 

Art.  14  — Para  efeito  da  preservação  do 
equilíbrio  estatístico,  o Instituto  procederá,  na 
primeira  quinzena  de  janeiro  de  1961,  à re- 
visão das  estimativas  finais  de  produção  para 
o fim  da  fixação  definitiva  das  parcelas  de 
produção  destinadas  ao  mercado  interno  e 
externo,  inclusive  no  que  respeita  aos  tipos  de 
açúcar  a serem  produzidos. 

Art.  15  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  onze 
dias  do  mês  de  agõsto  de  mil  novecentos  c 
sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3-5-60) 

RESOLUÇÃO  N’  1.477/60 

DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1960 

Dispõe  sôbre  o corte  de  canas  quei- 
madas e dá  outras  providências. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  l"?  — O fornecimento  de  canas  às  usi- 
nas deverá  ser  feito  na  conformidade  do  dis- 
posto no  art.  22  e seguintes  da  Resolução 
n?  109,  de  27/6/45. 

Art.  2^  — No  caso  de  fornecimento  de  ca- 
nas com  inobservância  do  disposto  no  art.  l'> 
desta  Resolução,  poderá  a usina  efetuar  os 
descontos  previstos  nas  alíneas  a e 6 do 
art.  43  e intens  I a IV  do  art.  44  da  Reso- 
lução n’  109/45. 

Art.  3°  — Nos  casos  de  demora  no  recebi- 
mento da  cana,  por  culpa  da  usina-recebe- 
dora,  observar-se-á  o que  dispõe  os  itens  I 
a IV  do  árt.  45  daí  mesma  resolução . 

Art.  4’  — No  caso  do  fornecimento  de  ca- 
nas queimadas,  serão  aplicadas  as  disposições 
dos  arts.  48,  49  e 50  da  Resolução  n’  109/45. 

Art.  5°  — Na  hipótese  em  que  as  usinas, 
por  conveniência  própria,  adotem  a prática  de 
queima  de  canaviais  com  o objetivo  de  ace- 
lerar e facilitar  a colheita  das  canas,  aos  for- 
necedores fica  assegurada  a faculdade  de 
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adotar  idêntico  processo,  na  mesma  propor- 
ção dos  contingentes  agrícolas  queimados 
pelas  usinas. 

§ 1»  ^ As  canas  dos  fornecedores,  quei- 
madas dentro  da  proporcionalidade  mencio- 
nadas neste  artigo,  não  poderão  ter  quaisquer 
descontos  nas  respectivas  tabelas  de  paga- 
mento, desde  que  cortadas  e entregues  na  ba- 
lança da  usina  dentro  de  24  horas  da  respec- 
tiva queima. 

§ 2’  — No  caso  de  corte  e entrega  das 
canas  queimadas,  na  forma  dêste  artigo,  de- 
pois de  24  horas  e antes  de  48,  a partir  da 
queima,  poderão  as  usinas  fazer  o desconto 
de  10  % (dez  por  cento)  no  respectivo  preço 
da  tabela  de  cana. 

§ 3’  — A usina  não  será  obrigada  a rece- 
ber a cana  se  tiver  mais  de  48  horas  de  quei- 
mada . I 

Art.  6’  — Para  os  fins  do  disposto  no  ar- 
tigo anterior,  os  fornecedores  deverão  dar 
ciência  às  usinas,  com  antecedência  máxima 
de  24  horas,  de  que  irão  usar  da  faculdade 
que  lhes  é assegurada  no  citado  artigo. 

Art.  7’  ^ No  caso  em  que  a usina  não 
adote  a prática  de  queima  de  cana  para  ace- 
lerar e facilitar  a colheita,  será  observada  a 
disposição  do  art.  49  e suas  alíneas  e pará- 
grafos . 

Art.  8’  — Dentro  do  prazo  de  um  ano  de 
vigência  desta  Resolução,  a Comissão  Exe- 
cutiva reexaminará  os  seus  dispositivos,  ten- 
do em  vista  a experiência  e os  estudos  que 
foram  procedidos  pelos  órgãos  técnicos  do 
Instituto. 

Art.  9’  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
da  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  3-5-60) 

RESOLUÇÃO  N’  1.497/60 

DE  9 DE  MARÇO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o crédito 
suplementar  de  Cr$  3.500 .000,00 
(três  milhões  e quinhentos  mil  cru-^ 
zeiros) . 


A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vigente 
o crédito  suplementar  de  Cr$  3.500.000,00 
(três  milhões  e quinhentos  mil  cruzeiros)  à 
subconsignação  1.3.07.04  ( Publicações  — 
Serviços  de  Impressão  e de  Encadernação) 
da  conta  "173  — Créditos  Suplementares” 
da  Divisão  Administrativa. 

Art.  2’  ^ A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  nove 
dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  nove- 
centos e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.”.  2-3-61) 

RESOLUÇÃO  N?  1.498/60 

DE  10  DE  NOVEMBRO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  80.000,00  (oi- 
tenta mil  cruzeiros) . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções. resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  80.000,00 
(oitenta  mil  cruzeiros),  destinados  a subven- 
cionar o VI  Congresso  Nacional  das  Cipas, 
a ser  realizado  na  cidade  de  Recife,  Estado 
de  Pernambuco,  correndo  a referida  despesa 
à subconsignação  1.4.12.0  ^ Exposições, 
Congressos  e Conferências  da  Divisão  de 
Assistência  à Produção  <—  da  conta  “172  — 
Créditos  Especiais". 

Art.  2’  — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  dez 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2-3-61) 
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RESOLUÇÃO  N’  1.499/60 

DE  16  DE  NOVEMBRO  DE  1960 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  200 .000,00 
(duzentos  mil  cruzeiros) . 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1’  — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$  200.000,00 
(duzentos  mil  cruzeiros),  destinado  a com- 
pletar a instalação  da  Rádio  Educadora  “Pal- 


mares”, Estado  de  Alagoas,  correndo  a refe- 
rida despesa  à subconsignação  2.1.2.99.21 
da  conta  “172  — Créditos  Especiais”. 

Art.  2’  ^ A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zesseis dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e sessenta. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

(“D.  O.”,  27-2-61) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuada:  BISCOITO  RAUCCI 
LTDA. 

Autuantes:  JAIRO  CASTILHO 
DANIA  e outros. 

Processo:  A.I.  561/55  ^ Estado 
de  São  Paulo. 

A não  utilização  da  nota  de 
remessa  sujeita  o infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDAO  N»  3.733 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Biscoitos  Raucci  Ltda.,  loca- 
lizada  no  município  de  São  Paulo, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  artigo  41  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Jairo 
Castilho  Dânia  e outros,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  de 
remessa  apensas  aos  autos,  em 
número  de  12,  não  foram  inutili- 
zadas como  prescreve  a lei; 

considerando  que  o autuado, 
em  suas  razões  de  defesa,  não  se 
exime  da  falta  cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acõrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  500,00  por 
- nota  de  remessa  não  inutili- 
zada, em  número  de  12,  perfa- 
zendo o total  de  Cr$  6.000,00, 
mínimo  das  sanções  previstas 
no  artigo  41,  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  ou- 
tubro de  1957. 

José  Wamberto.  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. . — Luís  Dias  Rollemberg. 
^ Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador. 

(“D.  O.",  8-8-59) 

Autuado:  AZEVEDO  SILVA  ô 
CIA. 

Autuantes  : GUVERCINDO 
LEAO  DO  NASCIMENTO 
e outros. 

Processo:  A.I.  693/55  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

A não  emissão  de  nota  de 
entrega  constitui  infração  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDAO  N»  3.734 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Azevedo  Silva  6 Cia.,  lo- 
calizada no  município  de  Macaé, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  artigo  42,' sanções  do 
artigo  63,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Guvercindo  Leão 
do  Nascimento  e outros,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a infração 
está  materialmente  provada: 

considerando  que  a defesa 
apresentada  pela  autuada  vem 
confirmar  a infração  cometida, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acõrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a firma 
autuada  à multa  de  Cr$  .... 


200,00  por  nota  de  entrega  não 
emitida,  em  número  de  doze, 
perfazendo  o total  de  Cr$  . . . 
2.400,00,  grau  minimo  do  ar- 
tigo 42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e ciun- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9 de  ou- 
tubro de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg. 
— Fui  presente:  José  Mota  Maia, 
Procurador. 

("D.  O.",  8-8-59) 

Autuada:  CRISANTO  ALBAN 
& CIA. 

Autuantes:  JOSÉ  BONIFÁCIO 
DA  FONSECA  LIMA  e ou- 
tros. 

Processo:  A.I.  329/57  — Estado 
da  Bahia. 

Julga-se  improcedente  o auto, 
quando  as  alegações  da  au- 
tuada são  confirmadas  pela 
própria  fiscalização. 

ACÓRDAO  N»  3.872 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuacb  a 
firma  Crisanto  Alban  & Cia.,  sita 
em  Salvador,  Bahia,  por  infração 
ao  art.  4*  e seu  parágrafo  único, 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto José  Bonifácio  da  Fonseca 
Lima  e outros,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a instrução 
dos  autos  comprova  a procedên- 
cia das  alegações  apresentadas 
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pela  infratora  em  sua  defesa  de 
fls.; 

considerando  que  o próprio 
autuante  reconhece  inteira  razão 
que  assi&te  ã autuada; 

considerando  que  o Decreto-lei 
n'  5.998  não  obriga  a inutiliza- 
ção de  notas  de  expedição  de 
álcool,  I 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o auto,  recorrendo-se  "ex-of- 
ficio"  para  a instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  14  de  no- 
vembro de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  ^ 
W alter  de  Andrade,  Relator.  ^ 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  ^ 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

(“D.  O.”,  8-8-59) 

Autuados:  AFONSO  FREIRE, 
IRMÃOS  & CIA.  (USINA 
PERY-PERY) . 

Autuantes:  RUBENS  CESAR  DE 
MOURA  LIMA. 

Processo:  A.I.  509/56  ^ Estado 
de  Pernambuco. 

É de  julgar-se  improcedente  o 
auto  de  infração,  quando  não 
houver  fundamentos  para  a 
autuação . 

ACÓRDAO  N»  3.885 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Afonso  Freire,  Irmãos  & 
Ciá.,  proprietários  da  Usina  Pery- 
Pery,  sita  no  município  de  Qui- 
papá.  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  artigos  144  e pará- 
grafo único,  145  e sanções  do  146 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41 
e art.  68  e seu  § único  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e au- 
tuante o fiscal  dêste  Instituto 
Rubens  Cesar  de  Moura  Lima,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
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Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  pela  docu- 
mentação de  fls.  8,  se  verifica 
não  ter  justificativa  o auto,  uma 
vez  que  foi  feita  a comprovação 
do  recolhimento,  em  tempo,  da 
taxa  de  financiamento  de  canas  de 
fornecedores; 

considerando  que  a apresen- 
tação dos  documentos  não  íoi 
feita  no  momento  por  não  estar 
presente  a pessoa  responsável, 
acordam,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o auto  de  infração,  recorren- 
do-se "ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Luís  Dias  Rollemberg,  Relator.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.”,  8-8-59) 

Autuados:  JOAO  CURY  e USI- 
NA SAO  MARTINHO,  DA 
CIA.  agrícola  fazenda 
SAO  MARTINHO. 

Autuante : COLIMEDES  RO- 

CHA. 

Processo:  A.I.  217/56  Estado 
de  São  Paulo . 

Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  é de  ser 
o auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDAO  N»  3.886 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadôs 
João  Cury,  de  São  Manuel,  e a 
Usina  São  Martinho,  de  proprie- 
dade da  firma  Cia.  Agrícola  Fa- 
zenda São  Martinho,  sita  em 
Guariba,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  40,  c/c  o ar- 
tigo 63,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e § 3’  do  art.  36,  do 
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mesmo  decreto-lei,  autuante  o fis- 
cal dêste  Instituto  Colimedes  Ro- 
cha, a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a diligência 
de  fls.  26  vem  comprovar  que  o 
autuado  não  agiu  com  dolo  nem 
má  fé,  visto  que  antecipara  ven- 
das de  açúcar  que  iria  ainda  re- 
ceber da  usina; 

considerando  que  a Usina  au- 
tuada dera  saída  ao  açúcar  com 
a devida  cobertura  legal, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
recorrendo-se  "ex-officio"  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  21  de  no- 
vembro de  1957. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. — W alter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador. 

(“D;  O.",  8-8-59) 

Autuado:  JOSÉ  VILELA  BAR- 
BOSA (USINA  ESMERIL). 
Autuante:  LAZARO  JOSÉ  TO- 
LEDO LIMA. 

Processo:  A.I.  309/57  ^ Estado 
de  Minas  Gerais. 

Incorre  em  penalidade  a Usina 
que  emitir  notas  de  remessa 
apresentando  discrepância  en- 
tre as  diferentes  vias. 

ACÓRDAO  N»  3.927 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  José 
Vilela  Barbosa,  proprietário  da 
Usina  Esmeril,  do  município  de 
Coqueiral,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  36 
combinado  com  o § único  do  39, 
38  combinado  com  o § 3*  do  36, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  autuante  o Fiscal  dêste 
Instituto  Lázaro  José  Toledo  Li- 
ma, a Primeira  Turma  de  Julga- 
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mento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a Usina  au- 
tuada infringiu  disposições  legais, 
uma  vez  que  emitiu  notas  de  re- 
messa apresentando  divergência 
entre  as  diferentes  vias; 

considerando  que  em  relação 
ã nota  de  remessa,  apontada  como 
rasurada,  houve  capitulação  pró- 
pria, uma  vez  que  a mesma  se 
baseia  nos  térmos  do  artigo  38, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a Usina 
autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Çr$  6.000,00,  nos 
termos  do  art.  36,  § 3'  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e 
mais  a multa  de  Cr$  2.000,00, 
na  forma  do  art.  38  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  1 1 de  de- 
zembro de  1957. 

Ottolmg  Sfrauch,  Presidente 
substituto.  — Luís  Dias  RoUem- 
berg.  Relator.  — Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  — Fui  presente;  José 
Mofa  Maia,  Procurador. 

("D.  O.",  10-8-59) 

Autuado:  USINA  BARAO  DE 
SUASSUNA  S.  A. 

Autuante:  RENATO  SANTANA 
DE  OLIVEIRA  e outro. 
Processo:  A.I.  843/56  ^ Estado 
de  Pernambuco. 

O não  recolhimento  das  taxas 
devidas,  bem  como  a emissão 
de  notas  de  remessa,  de  forma 
irregular,  constitui  infração  às 
leis  em  vigor. 

- ACÓRDAO  N’  3.928 
Vistos,  relatados  e discutidos 
éstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Barão  de  Suassuna 
S.  A.,  proprietária  da  Usina  Ba 
rão  de  Suassuna  localizada  no 
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municipio  de  Escada,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 2',  39  e 64,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39,  e autuantes 
o Fiscal  dêste  Instituto  Renato 
Sant'Ana  e outro,  a Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool, 

considerando  que  a Usina  au- 
tuada deu,  realmente,  saida  a 
8.378  sacos  de  açúcar,  sem  o pa- 
gamento da  taxa  devida; 

considerando  que  a referida 
Usina  emitiu,  ainda,  118  notas  de 
remessa,  fazendo  referência  a 
guias  que  não  mais  comportavam 
a respectiva  saida  de  açúcar; 

considerando  que  os  antece- 
dentes fiscais  acusam  ser  a au- 
tuada reincidente  especifica,  na 
capitulação  do  presente  auto, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a Usina 
autuada  às  multas  de  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado, no  total  de  Cr$  

167.560.00,  e de  Cr$  2.000,00 
por  cada  uma  das  notas  irre- 
gulares, no  total  de  Cr$  . . . 

236.000. 00,  além  do  recolhi- 
mento das  taxas  e sobretaxas 
devidas , 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  11  de  de- 
zembro de  1957. 

Ottoímy  Sfrauch,  Presidente 
substituto  ^ Joaquim  Alberto 
Pin^o,  Relator.  ■ — "W alter  de  An- 
drade. — Fui  presente:  José  Mofa 
Maia.  Procurador. 

("D.  O.",  10-8-59) 

Autuados:  VIRGÍLIO  Dl  NIZO 
& CIA.  LTDA.  e JOSÉ  CA- 
RONA (USINA  BONFIM) . 
Autuante;  C.  D.  DOMENICO. 
Processo:  A.L  707/56  — Estado 
de  São  Paulo. 
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Emitir  ou  receber  notas  de 
remessa  rasuradas  constitui  in- 
fração punivel  pelas  leis  açu- 
careiras vigentes . 

ACÓRDAO  N’  4.091 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Virgilio  Di  Nizo  & Cia.  Ltda.  e 
José  Corona  (Usina  Bonfim),  lo- 
calizados, respectivamente,  em 
Bragança  Paulista  e Guariba,  am- 
bos no  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  40,  o primeiro, 
e art.  38  c/c  o § 3’  do  36,  o se- 
gundo, todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  C.  D.  Domenico,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  materialmente  pro- 
vada a infração; 

considerando  que  os  infratores 
deixaram  o processo  correr  à re- 
velia; 

considerando  serem  os  infra- 
tores primários, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  Virgilio  Di  Nizo  6 
Cia.  Ltda.  à multa  de  Cr$ 
500  00  por  nota  de  remessa 
recebida  com  rasuras,  em  nú- 
mero de  cinco,  no  total  de  Cr$ 

2.500.00,  e José  Corona,  pro- 
prietário da  Usina  Bonfim,  à 
multa  de  Cr$  2.000,00,  tam- 
bém, por  igual  número  de  no- 
tas emitidas  com  idênticas  fal- 
tas, no  montante  de  Cr$  .... 

10.000. 00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
março  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  -- 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 

^Valter  de  Andrade.  ^ Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Procu- 
rador. 

("D.  O.",  10-8-59) 
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Autuada:  H.  ARAÚJO  6 CIA 
e JOSAFA  SOARES  PE- 
REIRA. 

Autuante:  JOSOÉ  MACHADO. 
Processo:  A.I.  771/56  — Estado 
da  Paraíba. 

Provada  as  infrações,  julga-se 
procedente  o auto,  condenan- 
do-se os  autuados  às  penas  da 
lei. 

ACÓRDAO  N’  4.092 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
H.  Araújo  & Cia.  e Josafá  Soares 
Pereira,  localizados,  respectiva- 
mente, nos  municípios  de  Bana- 
neiras e Solânea,  Estado  da  Pa 
raiba,  por  infração  aos  arts.  40, 
41  e 42  e s/§§  1’  e 2’,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuante o fiscal  dêste  Instituto  Jo- 
soé  Machado,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  haver  a autuada 
recebido  7 partidas  de  açúcar, 
sendo  6 acompanhadas  de  notas 
de  remessa,  que  diz  terem  se  ex- 
traviado, e uma  de  Josafá  Soares 
Pereira,  sem  nota  de  entrega: 
considerando  terem  apresen- 
tado os  autuados  defesa  que  não 
os  ampara  legalmente, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  condenar  a firma 
H.  Araújo  & Cia.  à multa  de 
Cr$  3.200,00,  sendo  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  não  con- 
servada e Cr$  3.000,00  por 
seis  notas  de  remessa  igual- 
mente não  conservadas,  e Jo- 
safá Soares  Pereira  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00, 
por  ter  dado  saída  a uma  por- 
tida  de  açúcar  sem  emissão  de 
nota  de  entrega,  tudo  nos  ter- 
mos dos  arts.  41  e 42  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
março  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 

. — Waíter  de  Andrade.  — Fui 
presente:  Lea/  Guimarães,  Procu- 
rador. — Parecer  do  Sr.  Procu- 
rador: "De  acordo  com  o parecer 
retro."  Em  23-5-57.  José  Mofa 
Maia . 

(“D.  O.",  10-8-59) 

Autuado:  USINA  ARIPIBÜ  S.  A. 

(USINA  ARIPIBÚ)  . 
Autuante:  W.  M.  BUARQUE  e 
outros . 

Processo:  A.I.  501/56  — Estado 
de  Pernambuco . 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  que  a au- 
tuada deixou  de  recolher  taxas 
legalmente  instituídas . 

ACÓRDAO  N’  4.093 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  Aripibú  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Aripibú,  sita 
no  município  de  Ribeirão,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art,  145,  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  W.  M.  Buarque 
e outros,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  a Usina  Ari- 
pibú S.  A.  deixou  de  recolher  ao 
Banco  do  Brasil  a taxa  de  Cr$ 
1,00  por  tonelada  de  cana,  sôbre 
3.229.930  quilos,  de  seus  forne- 
cedores; 

considerando  que  a usina  dei- 
xou de  apresentar  defesa  con- 
fessando tacitamente  a infração 
cometida;  . 

considerando  mais  o que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 


lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  ser  a 
Usina  autuada  condenada  ao 
pagamento  em  dôbro  da  quan- 
tia indevidamente  retida,  além 
do  recolhimento  da  quantia  de- 
vida, nos  têrmos  do  art.  146 
do  Decreto-lei  n’  3 . 855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
abril  de  1958. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator. ^ W alter  de  Andrade.  ■ — 
Fu'  presente;  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.",  10-8-59) 

Autuado:  MARIO  ELIAS  PAI- 
XÃO. 

Autuantes:  GERALEMD  BEIRÓ 
DE  MIRANDA  e outro. 
Processo:  A.I.  737/57  — Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  quando  encon- 
trada em  trânsito  sem  o acom- 
panhamento da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  N’  4.620 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Mario  Elias  Paixão,  comerciante, 
de  Caruaru,  Pernambuco,  por  in- 
fração ao  art.  3''  da  Res.  1.178/56, 
c/c  o art.  1'  e seu  § 1'  e art.  4’, 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Geraldo  Beiró  de  Miranda  e ou- 
tro, a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a mercadoria 
se  encontrava  desacompanhada  de 
qualquer  documento  legal,  o que 
foi  confessado  pelo  autuado  em 
sua  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  a 
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apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o resultado  de  sua  venda 
aos  cofres  do  Instituto,  nos 
termos  do  art.  II,  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  W amberto,  Presidente. . — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 
— Fui  presente;  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuados:  LEON  MANSUR  e 
FAZENDA  BOA  VISTA 
LTDA. 

Autuantes:  HELIO  DE  ALVA- 
RENGA e outro. 

Processo:  A.I.  135/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trânsito 
sem  a cobertura  da  documen- 
tação fiscal  exigida  em  lei . 

ACÓRDAO  N»  4.621 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Leon  Mansur,  comerciante,  e a 
firma  Fazenda  Boa  Vista  Ltda., 
proprietária  da  Usina  Boa  Vista, 
dos  municípios  de  Nepomuceno  e 
Três  Pontas,  respectivamente.  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção aos  arts.  40  ou  42  e 60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  arts.  36,  I’,  § 2’,  2»,  64 
e sanções  do  65,  todos  do  mesmo 
decreto-lei,  a Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

. considerando  que  o açúcar  que 
deu  origem  a êste  auto  de  infra- 
ção, estava  na  casa  comercial  de 
Leon  Mansur; 

considerando  que  o açúcar  re- 
ferido não  tinha  nenhuma  cober- 
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tura  fiscal  para  que  justificasse 
sua  estadia  ali; 

considerando  que  a Usina  Boa 
Vista  não  cometeu  nenhuma  falta, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  Leon  Man- 
sur à perda  do  açúcar  apreen- 
dido, devendo  o resultado  da 
sua  venda  ser  incorporado  aos 
cofres  do  Instituto,  nos  têrmos 
da  letra  "b",  do  art.  60,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e improcedente  quanto  à Usi- 
na Boa  Vista,  de  propriedade 
da  firma  Fazenda  Boa  Vista 
Leda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  W amberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  Rollemberg . 

• — Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuados:  MANOEL  GARCIA 
DA  SILVA  e GUILHERME 
FERES  DA  SILVA. 
Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  e outros. 

Processo:  A.I.  501/54  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Incorre  nas  penalidades  legais 
a firma  que  guardar  em  seu 
poder  açúcar  desacompanhado 
da  documentação  legal. 

ACÓRDAO  N’  4.622 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Manoel  Garcia  da  Silva  e Gui- 
lherme Feres  da  Silva,  de  Mira- 
douro, Minas  Gerais,  por  infração 
ao  art.  42,  c/c  o 60,  letra  "b” 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto José  Gonçalves  Lima  e ou- 
tros, a Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
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considerando  ter  sido  encon- 
trado em  poder  do  autuado  11 
sacos  de  açúcar  desacompanha- 
dos de  qualquer  documento  e con- 
seqüentemente  comprovadamente 
clandestino; 

considerando  que  a referida 
mercadoria  saira  do  estabeleci- 
mento de  outra  firma  autuada 
desacompanhada  de  nota  de  en- 
trega, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  em 
parte,  para  o fim  de  condenar 
a firma  responsável  pelo  açú- 
car à perda  do  mesmo,  incor- 
porando-se à receita  do  Insti- 
tuto o resultado  da  venda  da  . 
mercadoria,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  deixando 
de  aplicar  a penalidade  do  ar- 
tigo 42  do  mesmo  diploma  le- 
gal, tendo  em  vista  o principio 
de  Direito  Fiscal  de  que  a 
penalidade  maior  absorve  a de 
menor  vulto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Luís  Dias  Rollemberg,  Relator. 

— Admardo  da  Costa  Peixoto. 

— Fui  presente:  Leed  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuados:  ALVARO  BARRETO 
QUEIROZ  e ELVIRA  CA- 
BRAL VIEIRA  ^ USINA 
PROVEITO. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  e 
outros . 

Processo:  A.I.  71/58  ^ Estado 
da  Bahia. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada  cm 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento da  documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N'  4.623 
Vistos,  relatados  e discutidos 
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êstes  autos  em  que  são  autuados 
Álvaro  Barreto  Queiroz,  comer- 
ciante, de  Salvador,  e Elvira  Ca- 
bral Vieira,  proprietária  da  Usina 
Barreto,  de  Capela,  Sergipe,  por 
infração  aos  arts.  40,  60,  letras 
"b”  e "c",  36,  § 3*,  37,  § único 
e 31,  §§  1’  e 2’,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Elson 
Braga  e outros,  a Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Âkool, 

considerando  que  os  27  sacos 
de  açúcar  foram  encontrados  e 
apreendidos  em  poder  de  Álvaro 
Barreto  Queiroz,  sem  cobertura 
de  Nota  de  Remessa  ou  Entrega 
e em  sacaria  ilegal; 

considerando  que  a Fiscaliza- 
ção deixou  de  proceder  ao  exame 
necessário  na  escrita  dia  Usina 
Proveitoi,  para  apurar  se  os  27 
sacos  de  açúcar  tinham  sido  re- 
metidos para  seu  depósito  em  Sal- 
vador, desacompanhados  das  res- 
pectivas Notas  de  Remessa  de 
primeira  saída: 

considerando  que  Álvaro  Bar- 
reto Queiroz  deixou  de  apresentar 
defesa,  tornando-se  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  considerar 
boa  a apreensão,  condenar 
Álvaro  Barreto  Queiroz  à per- 
da dos  27  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  incorporando-se  o 
resultado  da  sua  venda  à re- 
ceita do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letras  “b”  e "c”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12- 
39,  isentando-se  a Sra.  Elvira 
Cabral  Vieira  ^ Usina  Pro- 
veito — de  qualquer  comina- 
ção, por  não  serem  compro- 
vadas as  infrações. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 
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José  Wamberío,  Presidente.  — 
/.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
— Luís  Dias  Rollemberg . — Fui 
presente:  Leal  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuados:  ANTÔNIO  TELES 
BARRETO  e USINA  CA- 
XANGA  S.  A. 

Autuantes:  RENATO  SANT’ 

ANNA  DE  OLIVEIRA  e ou- 
tros. 

Processo:  A.I.  649/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
güidas  no  processo,  é de  ser 
julgado  procedente  o auto,  nos 
têrmos  da  lei. 

ACÓRDAO  N’  4.624 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Antônio  Teles  Barreto  e Usina 
Caxangá  S.  A.,  dos  municípios 
de  Vitória  de  Santo  Antão  e 
Ribeirão,  respectivamente.  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  33  e 60,  letra  "b”,  2*,  31, 
§ 2’,  36,  § 3",  69,  § único,  64 
e 65,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Renato  Sant’Anna 
de  Oliveira  e outros,  a Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  os  80  sacos 
de  açúcar  apreendidos  em  poder 
de  Antônio  Teles  Barreto  se  en- 
contravam desacompanhados  de 
quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  a informação  do 
fiscal  autuante,  de  fls.  18,  pela 
qual  se  conclui  que  a sacaria  do 
açúcar  apreendido  não  foi  reapro- 
veitada  por  outro  produtor: 

considerando  a fragilidade  da 
defesa  da  Usina  Caxangá,  diante 
da  informação  acima  referida: 
considerando  que  Antônio  Te- 
les Barreto  deixou  o processo 
correr  à revelia; 
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considerando  os  pareceres  da 
Procuradoria  Regional  e da  Di- 
visão Jurídica, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr,  Presidente,  de 
acôrdo  com  o voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
Antônio  Teles  Barreto  à perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
mos do  artigo  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12- 
39,  e a Usina  Caxangá  à 
multa  de  Cr$  20,00  por  saco 
de  açúcar  sonegado  à tribu- 
tação, na  forma  dos  arts.  64 
e 65  do  mesmo  diploma  legal, 
por  ser  reincidente,  além  do 
recolhimento  das  taxas  e so- 
bretaxas devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente.  — 
J.  A.  de  Lima  Teixeira,  Relator. 
— Luís  Dias  Rollemberg . — Fui 
presente:  Lea/  Guimarães,  Pro- 
curador . 

("D.  O.",  25-8-59) 

Autuado:  RUBENS  CAMPOS 
BARROS. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e outros. 
Processo:  A.I.  239/56  ■ — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N’  4.625 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Ru- 
bens Campos  Barros,  de  Ponte 
Nova,  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  40,  60,  letras  "b”  e "c” 
e 63,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Renato  Cavalcanti 
Bezerra  e outros,  a Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool, 

considerando  que  a autuada 
tinha  em  seus  depósitos  580  sacos 
de  açúcar  desacompanhados  de 
documentos  fiscaisi 

considerando  que  em  sua  de- 
fesa a autuada  deixou  bem  claro 
que  infringiu  preceitos  legais  esta- 
belecidos pe!o  I.A.A..  no  inte- 
resse geral  da  agro-indústria  açu- 
careira nacional, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  a 
apreensão,  vendendo-se  a mer- 
cadoria e revertendo  o seu 
produto  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, na  forma  do  art.  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12  39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  V/amberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. Luís  Dias  Rólíemberg . 
— Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuada:  USINA  VASSUNUN- 
GA  ^ CIA.  USINA  VAS- 
SUNUNGA  S.  A. 

Autuantes:  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ  SILVA. 

Processo:  A.I.  565/57  ^ Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o auto, 
quando  não  se  encontram  no 
processo  elementos  que  com- 
provem quaisquer  infrações . 

ACÓRDAO  N'  4.626 
Vistos,  relatados  e discutidos 
èstes  autos  em  que  é autuada  a 
Usina.  Vassununga,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Usina  Vassununga 
S.  A.,  do  municipio  de  Passa 
Quatro,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  38  e 64  do 
Decreto-Iel  1.831,  de  4-12-39  e 


autuante  o fiscal  déste  Instituto 
Geraldo  Ayres  Salomé  Silva,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  a autuada 
propôs  e teve  ganho  de  causa, 
uma  Ação  de  Consignação  em 
Pagamento; 

considerando  que  fazendo  o 
depósito  daquela  maneira  não  po- 
dia ter  n’  de  guia  para  declarar 
nas  notas  de  remessa, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  insubsistente  o auto, 
arquivando-se,  em  seguida,  o 
processo . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoUemberg . 
— Fui  presente:  Leat  Guimarães, 
Procurador . 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuada:  ROBERT  DURAND 
& CIA. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  e 
outros . 

Processo:  A.I.  235/58  — Estado 
da  Bahia. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
güidas  no  processo,  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N«  4.627 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Robert  Durand  & Cia.,  de 
Feira  de  Santana,  Bahia,  por  in- 
fração ao  art.  37  e § único  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Elson  Braga  e outros,  a Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  faltas  que 
motivaram  o presente  auto  de 
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infração  ficaram  plenamente  pro- 
vadas; 

considerando  que  em  sua  de- 
fesa o autuado  não  conseguiu 
provar  o alegado,  além  de  con- 
tradizer o que  afirmara  na  oca- 
sião da  lavatura  do  auto, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  4.00000,  por  ter  dado 
saida  a duas  partidas  de  açú- 
car do  seu  depósito  desacom- 
_ panhadas  de  nota  de  remessa 
(2*  saída),  na  forma  do  ar- 
tigo 37,  § único,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoUemberg. 
— Fui  presente:  Leal  Guimarães. 
Procurador. 

("D.  O.”,  25-8-59) 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREIRA 
SAO  GERALDO  e NELSON 
IDINO. 

Autuantes:  DJALMA  R.  LIMA 
e outros . 

Processo:  A.I.  815-57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Não  estando  devidamente  com- 
provadas as  infrações  argüi- 
das.  é de  ser  o auto  julgado 
improcedente. 

ACÓRDAO  N'  4.628 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a firma  Cia.  Açucareira  São  Ge- 
raldo e Nelson  Idino,  de  Sertão- 
zinho,  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  36  e s/§  3’  c 60,  le- 
tra "b",  do  Decreto  lei  1.831,  de 
4-12-39  e art.  33  do  mesmo  di- 
ploma legal,  autuantes  os  fiscais 
déste  Instituto  Djalma  R.  Lima 
e outros,  a Primeira  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que  o próprio 
fiscall  autuante  esclarece  que  não 
pôde  apurar  devidamente  se  houve 
ilicito  fiscal; 

considerando  que  o mesmo  fis- 
cal aceitou  as  alegações  da  au- 
tuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
recorrendo-se  "ex-officio”,  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente.  — 
Ãdmardo  da  Costa  Peixoto,  Re- 
lator. — Luís  Dias  RoUembetg . 

■ — Fui  presente:  Leal  Guimarães, 
Procurador. 

(“D.  O.".  25-8-59) 

SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  SOCIEDADE  COMER- 
CIAL RUSAFA  LTDA. 
Autuantes:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELLES  e outro. 
Processo:  A.I.  52/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
güidas  no  processo,  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N’  4.725 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Sociedade  Comercial  Ru- 
safa  Ltda.,  de  Adamantina,  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  41 
e 42  do  Decreto-lei  1.831,  dè 
4-12-39  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Haroldo  Gomes 
Meireles  e outro  a Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool, 

considerando  que  a firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  com 
a palavra  “recebida”,  conforme 
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determina  a lei,  18  notas  de  re- 
messa emitidas  pela  Usina  Pare- 
dão, encontradas  em  seu  poder 
e juntas  aos  autos,  tendo  vendido, 
ainda,  449  partidas  de  açúcar, 
sem  extrair  as  notas  de  entrega 
devidas; 

considerando  que  as  infrações 
praticadas  estão  sobejamente  pro- 
vadas e reconhecidas  pela  au- 
tuada em  sua  defesa; 

considerando  que  o argumento 
principal  da  defesa  — ignorância 
da  lei,  não  favorece  a firma,  aliás, 
prèviamente  notificada  e instruida 
sôbre  a forma  por  que  deveria 
agir  no  cumprimento  das  exigên- 
cias legais; 

considerando,  finalmente,  que 
a infratora  é primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 

9.000. 00,  correspondente  a 18 
notas  de  remessa  não  inutili- 
zadas à razão  de  Cr$  500,00 
por  nota,  e da  multa  de  Cr$ 

89 . 800.00,  correspondente  a 

449  partidas  de  açúcar,  saídas 
de  seu  estabelecimento  sem 
emissão  de  notas  de  entrega, 
à razão  de  Cr$  200,00  por 
nota,  multas  essas  no  grau  mí- 
nimo dos  arts.  41  e 42,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39, 
por  ser  infratora  primária. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . , 

Comissão  Executiva,  27  de 
agôsto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — - 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator. 

João  Soares  Palmeira.  — Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Menezes, 
Procurador. 

(“D.  O.”,  15-9-59) 

Autuado:  JOAQUIM  FERREIRA 
LIMA. 

Autuante:  ANTÔNIO  GERAL- 
DO BASTOS. 
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Processo:  A.I.  838/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

A aguardente  requisitada  pelo 
Instituto,  quando  não  fôr  en- 
tregue sujeita  o produtor  às 
penalidades  previstas  em  lei. 

ACÓRDÃO  N’  4.726 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Joaquim  Ferreira  Lima,  de  Silva 
Jardim,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, por  infração  ao  art.  7’, 
§ único,  do  Decreto  lei  5.998,  de 
18-11-43,  c/c  o art.  1’  do  De- 
creto-lei 4.382,  de  15-6-42  e ar- 
tigo 16  da  Res.  693/52,  de  10-7- 
52,  e autuante  o fiscal  dêste  Ins- 
tituto Antônio  Geraldo  Bastos,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o autuado 
deixou  de  atender  as  requisições 
do  Instituto  para  entrega  dos 
17.803  litros  de  aguardente  de 
sua  produção,  entrega  esta  a que 
estava  sujeito; 

considerando  que,  ao  deixar  de 
atender  as  requisições,  competia 
à fiscalização  autuar  conforme 
o fêz; 

considerando  que  o autuado 
deixou  o processo  correr  à re- 
velia; 

considerando  a informação  de 
fls.  22.  bem  como  os  pareceres  da 
Procuradoria  Regional  e Divisão 
Jurídica. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  ô auto,  con- 
denado o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 

142.424,00,  correspondente  ao 
valor  dos  17.803  litros  de 
aguardente  requisitados  e não 
entregues,  conforme  estabelece 
o art.  7’,  § único,  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  1811-43,  com- 
binado com  o art.  16  da  Re- 
soiução  698/52  e art.  1'  do 
Decreto-lei  4.382,  de  15-6-42. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  26  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
João  Soares  Palmeira,  Relator.  ^ 
Moacyr  Soares  Pereira-  • — Fui 
presente : Diogo  de  Melo  Menezes, 
Procurador. 

("D,  O.”.  15-9-59) 

Autuado:  SEBASTIAO  BER- 

NARDINO  DE  FREITAS. 
Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  e outro. 
Processo:  A.I.  52/56  — Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte. 
Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  docu- 
mentação fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDAO  N’  4.727 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Se- 
bastião Bernardino  de  Freitas  de 
Mossoró,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte,  por  infração  aos  arti- 
gos 40  ou  42,  60,  letra  "b”,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto 
Romualdo  Correia  Lins  e outro,, 
a Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  a clandesti- 
nidade da  mercadoria  apreendida 
está  devidamente  comprovada, 
uma  vez  que  o açúcar  se  encon- 
trava desacompanhado  de  qual- 
quer documentação: 

considerando  que  o têrmo  de 
declaração  de  fls.  4,  longe  de  eli- 
dir a infração  a confirma  plena- 
mente, uma  vez  que  confessa  não 
dispor  da  documentação  exigida 
por  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o fim  de  condenar 
a firma  autuada  à perda  dos 
31  sacos  de  açúcar  encontra- 
dos em  situação  irregular,  sem 
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cobertura  da  documentação  le- 
gal, incorporando-se  aos  co- 
fres do  I.A.A.  o produto  de 
sua  venda,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  deixan- 
do-se de  aplicar  a multa  pre- 
vista no  art.  40  ou  42,  do 
mesmo  diploma  legal,  em  vir- 
tude da  penalidade  maior  ab- 
sorver a menor. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  27  de 
agosto  de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  . — 
Moacyr  Soares  Pereira,  Relator. 

— João  Soares  Palmeira.  — Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Menezes, 
Procurador . 

("D.  O.",  15-9-59) 

Reclamada:  USINA  S AO  FRAN- 
CISCO DO  QUILOMBO 
LTDA.  (USINA  SAO  FRAN- 
CISCO DO  QUILOMBO)  . 
Reclamado:  B ALBINO  BECH- 
TOLD. 

Processo:  P.C.  24/58  — Estado 
de  São  Paulo. 

Ê de  se  julgar  improcedente 
a reclamação  da  Usina  quando 
provado  não  ter  havido  des- 
vio do  fornecimento  de  canas 
do  titular  da  quota. 

ACÓRDAO  N’  4.733 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Usina  São  Francisco  do  , 
Quilombo  Ltda.,  proprietária  da 
Usina  São  Francisco  do  Qui- 
lombo, sita  em  Charqueada,  São 
Paulo,  e reclamado  Balbino  Bech- 
told,  fornecedor,  do  mesmo  muni- 
cipio  e Estado,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  pela  infor- 
mação de  fls.  18,  ficou  provado 
que  o reclamado  entregou  à re- 
clamante, na  safra  55/56,  volume 
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de  canas  correspondente  a mais 
do  dôbro  de  sua  quota; 

considerando  que  as  canas  en- 
tregues à Usina  Tamandupé  não 
foram  cultivadas  no  fundo  agri- 
cola  do  reclamado  nem  forneci- 
das em  seu  nome,  conforme  se 
verifica  da  informação  de  fls.  6/7, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  a recla- 
mação, uma  vez  que  o forne- 
cedor reclamado,  titular  de 
uma  quota  de  500  toneladas, 
forneceu  canas  bem  além  de 
sua  quota,  conforme  documento 
de  fls.  18. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
João  Soares  Palmeira,  Relator.  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  — Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador . 

|("D.  O.",  16-9-59) 

Reclamante:  JGNAS  MARTINS 
FONTES. 

Reclamada:  USINA  VASSOU- 
RAS S.  A. 

Processo:  P.C.  76/58  — Estado 
de  Sergipe. 

É de  se  julgar  prejudicada  a 
reclamação  quando  provado 
o desinterês.se  do  reclamante 
pelo  seu  prosseguimento. 

ACÓRDAO  N’  4.734 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é reclamante 
Jonas  Martins  Fontes,  de  Divina 
Pastora,  Sergipe,  e reclamada  a 
Usina  Vassouras  S.  A.,  do  mesmo 
município  e Estado,  a Segunda 
Turma  de  Ju’gamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  de  acôrdo 
com  o documento  de  fls.  43  o 
reclamante  solicita  o arquivamento 
do  presente  processo; 

considerando  que,  em  face 
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dessa  solicitação,  desaparece  qual- 
quer interêsse  no  prosseguimento 
do  pleito, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a reclama- 
ção, arquivando-se,  em  con- 
seqüência,  o processo. 
Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wambecfo,  Presidente.  — - 
João  Soares  Palmeira,  Relator.  — - 
Moacyr  Soares  Pereira.  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador, 

fD.  O.”,  28-9-59) 

Reclamante:  SINDICATO  DOS 
LAVRADORES  DE  CARA- 
PEBUS. 

Reclamada:  CIA.  ENGENHO 
CENTRAL  QUISSAMAN  -- 
USINA  QUISSAMAN. 
Processo:  P.C.  18/58  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Provado  regularmente  na  ins- 
trução do  processo  que  a usina 
reclamada  não  pagou  aos  seus 
fornecedores  o reajustamento 
da  safra  1952/53,  julga-se  pro- 
cedente a reclamação,  para  o 
fim  de  condenar  a usina  ao 
pagamento  do  mesmo  de  acôr- 
do  com  os  levantamentos  feitos. 

ACÓRDAO  N’  4.735 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é reclamante 
o Sindicato  dos  Lavradores  de 
Carapebus,  de  Macaé,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e reclamada  a 
Cia.  Engenho  Central  Quissaman, 
proprietário  da  Usina  Quissaman, 
do  mesmo  município  e Estado, 
a Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Âlcool, 
considerando  que  a reclamada 
— Usina  Central  Quissaman  — 
não  contestou  o mérito  da  con- 
trovérsia, limitando-se  a argüir  a 
ilegitimidade  do  Sindicato  recla- 
mante, para  representar  os  seus 
associados  na  reclamação  formu- 
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lada,  por  isso  que,  conforme 
atesta  a certidão  fornecida  pelo 
Serviço  de  Economia  Rural,  não 
se  adaptou  o Sindicato  às  exi- 
gências legais  previstas  no  De- 
creto-lei 8.127,  de  24-10-45,  re- 
gulamentado pelo  Decreto  19.882, 
de  24-10-45; 

considerando  que  o Sindicato 
reclamante,  pelo  fato  de  não  se 
ter  adaptado  às  exigências  do 
Decreto-lei  8.127  e do  Decreto 
n’  19.882  - ambos  de  24-10-45 
— não  perdeu  a condição  de 
órgão  de  caráter  sindical,  de  or- 
denamento classista  sob  o regime 
do  Decreto-lei  7.038,  de  10-11-44; 

considerando  que  é improce- 
dente a argüição  da  reclamada, 
segundo  a qual  não  tem  o Sin- 
dicato condição  legal  para  receber 
valores  patrimoniais  pertencentes 
a seus  associados; 

considerando  que  o julgamento 
da  controvérsia  e o reconheci- 
mento dos  direitos  dos  fornece- 
dores relacionados  a f!s.  não  im- 
porta em  atribuir-se  ao  Sindicato 
reclamante  o direito  de  receber 
as  quantias  apuradas  em  favor 
dos  seus  associados,  pois  somente 
o próprio  interessado  poderá  re- 
cebê-las, ou  o seu  procurador  com 
poderes  especiais; 

considerando  que,  no  mérito, 
está  provado  que  a usina  recla- 
mada deixou  de  efetuar  o paga- 
mento das  quantias  retidas  dos 
seus  fornecedores,  correspondente 
ao  reajustamento  da  safra  1952/53, 
na  conformidade  da  apuração 
feita  no  exame  pericial  nos  livros 
e documentos  fiscais  da  usina 
reclamada,  de  fls.  19  a 35, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  a reclama- 
ção, para  o fim  de  condenar 
a Reclamada  ao  pagamento 
das  importâncias  referidas  nos 
quadros  de  fls.  21  a 35,  acres- 
cidas dos  respectivos  juros. 
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Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  ■ — 
João  Soares  Palmeira.  Relator.  ^ 
Moacyr  Soares  Pereira.  ^ Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

(“D.  O.”,  28-9-59) 

Autuada:  SOCIEDADE  AGRÍ- 
COLA E INDUSTRIAL 
NOVA  EUROPA  ^ ENGE- 
NHO REAL. 

Autuante:  MAURÍCIO  EIDEL- 
MAN. 

Processo:  A.I.  626/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

Quando  provada  a falta  no 
estoque  físico  de  aguardente 
ou  álcool,  no  cotejo  com  o 
apurado  nos  livros  e docu- 
mentos fiscais,  julga-se  pro- 
cedente o auto. 

ACÓRDÃO  N’  4.736 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Sociedade  Agricola  e Industrial 
Nova  Europa,  proprietária  do 
Engenho  Real,  de  Tabatinga, 
São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 1’  e s/§  2’,  2’  e s/§  3',  e 
7",  § único,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 5.998,  de  18-11-43,  com- 
binados com  o § único  do  art.  14 
da  Res.  698/52  e art.  4»  da  Re- 
solução 807/53  e autuante  o fis- 
cal dêste  Instituto  Maurício  Eidel- 
man,  a Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Âlcool, 
considerando  que,'  do  confronto 
do  estoque  físico  existente  e o 
apurado  nos  livros  e documentos 
fiscais  da  autuada,  ficou  provada 
a falta  de  8.770  litros  de  aguar- 
dente; 

considerando  irrelevantes  as 
alegações  de  defesa  da  autuada, 
considerando  que  o documento 
de  fls.  5 não  representa  nenhum 
valer  probante,  visto  que  o auto 
foi  lavrado  em  18-11-54  e o 
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mesmo  está  datado  de  1 5-4  55, 
tornando  impraticável,  pelo  es- 
paço de  tempo  decorrido,  qual- 
quer verificação  capaz  de  ilidir 
a infração  cometida, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  11.137,20  e igual 
quantia  a titulo  de  indenização, 
totalizando  a importância  de 
Cr$  22.274.40,  nos  têrmos  do 
art.  1’,  § 2',  do  Decreto-lei 
n’  5.998,  de  18-11-43,  isentan- 
do-se a autuada  da  cominação 
do  art.  2*,  considerando-se  ina- 
plicáveis, no  caso,  os  arts.  3’ 
e 7'  daquela  Lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  ^ 
João  Soares  Palmeira.  Relator.  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  — Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
Procurador . 

(■•D.  O.",  28-9-59) 

Autuado;  JOSÉ  FRANCES- 
QUINI. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  e outros. 
Processo:  A.I.  526/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

É de  ser  julgado  procedente 
o auto  quando  provada  a ma- 
terialidade da  infração. 

ACÓRDAO  N’  4.737 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  José 
Francesquini,  de  Ponte  Nova, 
Minas  Gerais,  por  infração  à alí- 
nea "a”,  § único,  do  art.  6*,  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-21-43  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Renato  Cavalcanti  Bezerra  e ou- 
tros, a Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  ficou  mate- 

N*  4 


rialmente  provada  a falta  de 
2.864  litros  de  álcool  no  estoque 
da  firma  autuada; 

considerando  que,  deixando  o 
processo  correr  â revelia,  a au- 
tuada reconhece  a impossibilidade 
de  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto  con- 
denado o autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  .... 
2.000,00,  na  forma  do  art.  6* 
do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 dé  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente.  — 
João  Soares  Palmeira,  Relator.  <— 
Moacyr  Soares  Pereira.  ^ Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Uns, 
Procurador. 

("D.  O.",  28-9-59) 

Autuado:  RANOR  SANTOS  DO 
CARMO. 

Autuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES  DE  SOUZA. 

Processo:  A.I.  214/55  ^ Estado 
de  Minas  Gerais. 

Quando  a falta  verificada  nos 
estoques  de  aguardente  ou  ál- 
cool, se  comporta  dentro  das 
margens  previstas  em  lei,  é de 
ser  julgado  insubsistente  o 
auto. 

ACÓRDAO  N’  4.738 
Vistos,  relatados  e discutidos  . 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Ranor  Santos  do  Carmo,  de 
Uberlândia,  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  arts.  2*  e seu  § 1’, 

4'  e seu  § único,  e § unico  do 
art.  6*  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43  e autuante  o fiscal  dêste 
Instituto  Erembergue  Antunes  de 
Souza,  a Segunda  Turma  de  JuL 
gamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool, 

considerando  que,  entre  o têr- 
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mo  de  fls.  41  e o auto,  existe  con- 
tradição; 

considerando  que  a falta  veri- 
ficada se  comporta  dentro  da 
margem  de  5 % estabelecida  em 
lei; 

considerando  ainda  que  o pará- 
grafo único  do  art.  4»,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43,  prevê 
apenas  a exigência  de  inutilização 
da  nota,  sem  estabelecer  pena- 
lidade para  a infração  em  que  foi 
capitulado  o auto, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o auto,  re- 
correndo-se "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  PaP 
meira.  Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  28-9-59) 

Autuadas:  RUBENS  BARROS 
& CIA.,  USINAS  ALEGRIA, 
SAO  SIMEAO,  CONCEI- 
ÇÃO DO  PEIXE,  SINIMBU, 
UR  UB  A,  CAMARAGIBE, 
BRASILEIRO  e SERRA 
GRANDE. 

Autuantes:  JACINTHO  FIGUEI- 
REDO MARTINS  e outro. 
Processo:  A.I.  62/56  — Estados 
de  Sergipe  e Alagoas. 

Ê de  ser  julgado  improcedente 
o auto  quando  não  fica  pro- 
vada a infração  cometida. 

ACÓRDAO  N’  4.739 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a firma  Rubens  Barros  & Cia.,  de 
Aracaju,  Sergipe,  e as  Usinas 
Alegria,  São  Simeão,  Conceição 
do  Peixe,  Sinimbu,  Uruba,  Cama- 
ragibe.  Brasileiro  e Serra  Grande, 
do  Estado  de  Alagoas,  por  in- 
fração aos  arts.  1*  e 2’  e seus  §§■ 
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art.  ■4'’,  c/c  a letra  "a”,  do  art.  6’, 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11  43, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Jacintho  Figueiredo  Martins 
e outro,  a Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool 

considerando  que  não  ficou 
provado  o reaproveitamento  das 
notas  de  expedição  de  álcool: 
considerando  que  o próprio 
autuante  se  baseia  em  presunção; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta; 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
uma  vez  que  não  ficou  pro- 
vado o reaproveitamento  dàs 
notas  de  expedição  de  álcool, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  c cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente.  — 
João  Soares  Palmeira,  Relator . — - 
Moacyr  Soares  Pereira.  — Fui 
presente;  Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.  O.",  28-9-59) 

Autuados;  MANSUR  ASSAF  e 
FIORAVANTE  FURLAN  E 
IRMÃOS  (USINA FURLAN) 
Autuantes:  GONZAGA  BATIS- 
TA SILVEIRA  e outro. 
Processo:  A.I.  808/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  docu- 
mentação fiscal  exigida  por 
lei. 

ACÓRDAO  N’  4.740 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Mansur  Assaf,  de  Piraju,  São 
Paulo,  e Fioravante  Furlan  e Ir- 
mãos, proprietária  da  Usina  Fur- 
lan, de  Santa  Bárbara  d. Oeste, 


no  mesmo  Estado,  por  infração 
ao  art.  40,  c/c  o 60, , letra  "b" 
e art.  63,  31,  §§  1’  e 2”,  33,  c/c 
o 63,  letra  "c”  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Gonzaga 
Batista  Silveira  e outro,  a Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  o açúcar, 
objeto  dos  autos,  estava,  efetiva- 
mente, desacompanhado  de  qual- 
quer documento; 

considerando,  ainda,  compro- 
vada a infração  ao  artigo  31  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  — 
numeração  ilegível  de  alguns  sa- 
cos de  açúcar: 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  condenar  a firma 
Mansur  Assaf  à perda  da 
mercadoria  apreendida,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto 
o resultado  de  sua  venda,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  n’  1.831,  de 
4-12-39,  e a firma  Fioravante 
Furlan  & Irmãos  à multa  de 
Cr$  1.000,00,  face  à nume- 
ração ilegível  de  alguns  sacos, 
"ex-vi”  do  art.  31  do  citado 
decreto-lei . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberfo,  Presidente 
substituto.  — Lycurgo  Porfocar- 
rero  Velloso,  Relator.  — João 
Soares  Palmeira.  — Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procu- 
rador. 

(("D.  O.",  28-9-59) 

Autuada:  BARLETTA  6 FI- 

LHOS LTDA. 

Autuantes;  ELSON  BRAGA  e 
outros . 


Processo;  A.I.  496/55  — Estado 
de  São  Paulo. 

É de  ser  julgado  insubsistente 
o auto,  quando  a falta,  ou 
excesso  de  álcool,  ou  aguar- 
dente, verificado  entre  o vo- 
lume recebido  e o vendido, 
se  contiver  dentro  da  percen- 
tagem de  10%  tolerada  pela 
legislação  em  vigor. 

ACÓRDAO  N»  4.741 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada,  a 
firma  Barletta  ô Filhos  Ltda.,  do 
Estado  de  São  Paulo,  Capital,  por 
infração  aos  arts.  4’  e s/§  único, 
5'',  7’,  11,  12,  13  e 14  da  Reso- 
lução 807/53,  de  3-6-53,  da  Co- 
missão Executiva,  c/c  o art.  1’ 
do  Decreto-lei  4.382,  de  15-6-42 
e arts.  1’  e s/§  1'  e 8’,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Elson  Braga  e outros,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  os  5.331  li- 
tros de  aguardente  apreendidos 
representam  a diferença  para 
mais,  verificada  no  engarrafa- 
mento do  produto; 

considerando  que  a legislação 
do  imposto  de  consumo  admite  a 
diferença  para  mais  ou  para  me- 
nos, até  10  %: 

considerando,  assim,  proceden- 
tes as  razões  de  defesa  da  au- 
tuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o auto, 
devolvendo-ide  à autuada  a 
mercadoria  apreendida  ou  o 
valor  obtido  na  sua  venda, 
nos  têrmos  dos  pareceres  do 
Dr.  Procurador  Regional  e da 
Divisão  Jurídica,  recorrendo- 
se  "ex-officio"  para  a instân- 
cia superior. 

!^ntime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 
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Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira. Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins.  Procurador. 
("D..  O.",  28-9-59) 

Autuada:  FRANCISCO  CAR- 
RION  6 CIA.  ^ ARMAZÉM 
SANTO  ANTÔNIO. 
Autuantes:  GU  VER  Cl  ND  O 
LEAO  DO  NASCIMENTO 
e outros . 

Processo:  A.I.  606/26  — Estado 
de  São  Paulo. 

É de  ser  julgado  improce- 
dente o auto,  quando  os  ele- 
mentos apresentados  pela  de- 
fesa provam  regularidade  na 
transação . 

ACÓRDAO  N’  4.742 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  Francisco  Carrion  & Cia., 
proprietária  do  Armazém  Santo 
Antônio,  de  Americana,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art  40,  c/c  o § único  do  art.  36, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Guvercindo  Leão  do  Nas- 
cimento e outros  a Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool; 

considerando  que  os  documen- 
tos de  fls.  7 e 8 tiveram  provada 
sua  autenticidade  de  acôrdo  com 
a correição  de  fls.  27  e 28; 

considerando  que  se  trata  de 
firma  sem  antecedentes  fiscais, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
devolvendo-se  à firma  au- 
■ tuada  o valor  obtido  na  venda 
da  mercadoria  apreendida,  re- 
correndo-se "ex-officio" . 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Execuitva,  2 de  se- 


tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  — João  Soares  Pal- 
meira. Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins.  Procurador. 
("D.  O.”,  28-9-59) 

Autuada:  USINA  TIMBÓ- 

ASSU  S.  A. 

Autuantes:  ANTÔNIO  AUGUS- 
TO CORREIA  LIMA  e ou- 
tros. 

Processo:  A.I.  456/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações  ar- 
güidas  no  processo,  pelos  ele- 
mentos constantes  dos  autos, 
é de  ser  o mesmo  julgado  pro- 
cedente. 

ACÔRDAO  N»  4.743 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
Usina  Timbó-Assu  S.  A.,  de  Es- 
cada, Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  2’,  § 2*  do  art.  31,  § 3’ 
do  art.  36  e arts.  64  e 65,  § único 
do  69,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Antônio  Augusto 
Correia  Lima  e outros,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  á Fiscaliza- 
ção do  I.A.A.  verificou  ter  a 
Usina  Timbó-Assu  vendido  à fir- 
ma M.  Sobrinho,  de  Gravatá,  uma 
partida  de  100  sacos  de  açúcar,  - 
acompanhada  da  nota  de  remessa 
n*  99.437  e que  tinha  numeração 
idêntica  à outra  apreendida  dias 
antes  na  Fazenda  Tejipió,  o que 
comprova  haver  a Usina  dado 
saida  a pela  menos  duas  partidas 
de  açúcar,  de  100  sacos  cada,  com 
a mesma  nota  e mesma  numeração 
de  sacaria,  como  fazem  certo  os 
têrmos  de  fls.  4 e 6; 

considerando  que  a Usina  au- 
tuada deixou  o processo  correr  à 
revelia: 


considerando  que  a infratora, 
a despeito  de  apresentar  antece- 
dentes fiscais,  ainda  é primária, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto.  para  o fim  de  condenar 
a autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2.000,00,  grau 
mínimo  do  art.  36,  § 3’,  da 
multa  de  Cr$  1 .000,00,  corres- 
pondente a Cr$  10,00  por  saco 
sonegado  à tributação,  no  to- 
tal de  100,  de  conformidade 
com  o disposto  no  art.  65, 
ambos  preceitos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  por  ser 
primária  a infratora,  além  do 
recolhimento  da  taxa  de  defesa 
de  Cr$  3,10,  e das  contribui- 
ções de  Cr$  3,00  e Cr$  18,00, 
por  saco  de  açúcar  (art.  13, 
letras  “b”  e “c"  da  Resolução 
n’  11 10/55)  ^ totalizando  Cr$ 
2.410,00  dito  recolhimento. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto.  ^ Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  — João  Soares  Pal- 
meira. — Fui  presente:  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  28-9-59) 

Autuado:  ROSSINE  RIBEIRO 
DE  CASTRO. 

Autuantes:  GILSON  PORTO 

CAMPOS  e outro. 

Processo:  A.I.  430/54  — Estado 
de  Minas  Gerais. 
Considera-se  boa  a apreensão 
de  mercadoria  encontrada  em 
trânsito  sem  o acompanha- 
mento da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÔRDAO  N»  4.744 
Vistos,  relatados  c discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado  Ros- 
sine  Ribeiro  de  Castro,  de  Gover- 
nador Valadares,  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  art.  7®,  do  De- 
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creto-lei  5.998,  de  18-11-43,  c/c 
os  arts.  6’  e 14  da  Res.  807/53, 
e autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Gilson  Porto  Campos  e ou- 
tro, a Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
considerando  que  foram  en- 
contrados e apreendidos  no  esta- 
belecimento do  autuado  1.000  li- 
tros de  aguardente  desacompa- 
nhados de  quaisquer  documentos 
fiscais,  sendo  a infração  capitu- 
lada no  art.  7’  do  Decreto-lei 
n'  5.998,  de  18-11-43; 

considerando  que  o dispositivo 
referido  somente  se  aplica,  com 
exclusividade,  aos  produtores; 

considerando  que  foi  lavrado 
posteriormente  têrmo  adicional  ca- 
pitulando a infração  no  art.  4’ 
e parágrafo  único  do  art.  11,  do 
citado  decreto-lei; 

considerando  que  a defesa  do 
autuado  confirma  a irregularidade 
da  mercadoria; 

considerando,  finalmente,  que 
a apreensão  da  aguardente  (doc. 
de  fls.  2)  teve  por  fundamento  o 
art.  1’  do  mesmo  diploma  legal, 
além  do  art.  7’, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  ser  considerada  boa 
e valiosa  a apreensão  dos 
1 . 000  litros  de  aguardente 
clandestina,  revertendo  ao  Ins- 
tituto o produto  de  sua  venda, 
com  fundamento  no  art.  1’, 
§ 1’,  e § único  do  art.  11, 
do  Decreto-lei  n’  5.998,  de 
18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente 
substituto.  — Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Relator.  ^ João  Soares  Pal- 
meira. — Fui  presente;  Fernando 
Oiticica  Lins,  Procurador. 

(“D.  O.”,  28-9-59) 

N’  4 


Autuada:  A.  F.  NUNES  & CIA. 
LTDA. 

Autuantes:  LUIZ  MOUSINHO 
e outros. 

Processo:  A.I.  522/55  — Estado 
da  Paraiba. 

É de  ser  julgado  insubsistente 
o auto,  quando  a falta  ou  ex- 
cesso de  álcool  ou  aguardente 
verificado  entre  o volume  re- 
cebido e o vendido,  se  con- 
tiver dentro  da  percentagem 
de  10%,  tolerada  pela  legis- 
lação em  vigor. 

ACÓRDAO  N’  4.745 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
firma  A.  F.  Nunes  & Cia.  Ltda., 
de  Santa  Rita,  Paraíba,  por  in- 
fração à letra  “a”  do  § único  do 
art  60,  do  Decreto-lei  5.998,  c/c 
a letra  "a”  do  art.  2’  da  Reso- 
lução 1.084/55,  e autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Luiz  Mou- 
sinho  e outros,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a falta  de 
3.352  litros  de  álcool,  consta- 
tada pela  fiscalização  representa 
menos  de  10  % tolerado  pela  le- 
gislação do  Imposto  do  Consumo: 
considerando  convincentes  as 
razões  de  defesa  apresentada  pela 
firma  autuada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o auto,  re- 
correndo-se "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intime-sé,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto  Presidente 
substituto.  ^ João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.”,  28-9-59) 

Autuada:  USINA  SAPUCAIA 
Página  323 


S.  A.  --  DEPÓSITO  DE 
AÇÜCAR. 

Autuante:  JOSIVAL  ALVES 

BARRETO. 

Processo:  A.I.  168/56  — Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

É de  ser  julgado  improcedente 
o auto  lavrado  por  não  inu- 
tilização da  nota  de  remessa 
com  a palavra  "recebida", 
quando  a mesma  transitava 
com  o prévio  "visto”  da  fis- 
calização do  I.A.A. 

ACÓRDÃO  N’  4.746 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuada  a 
U-ina  Sapucaia  S.  A.,  proprietá- 
ria do  Depósito  de  Açúcar,  sito 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39 
e autuante  o fiscal  dêste  Instituto 
Josival  Alves  Barreto,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  de 
remessa  apensas  ao  presente  auto 
transitaram  com  o visto  apôsto 
pela  fiscalização  do  Instituto; 

considerando  que  os  mencio- 
nados vistos  estavam  datados  e 
assinados  no  mesmo  dia  em  que 
o produto  se  achava  a caminho 
do  depósito; 

considerando  que  as  notas  vi- 
sadas pela  fiscalização  na  mesma 
data  de  emissão  e trânsito,  não 
poderiam  mais  ser  utilizadas  para 
acobertar  outras  partidas  de 
açúcar, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o auto, 
recorrendo-se  "ex-officio  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberto,  Presidente 
substituto . ■ — ■ João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soares 
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Pereira.  ^ Fui  presente;  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("Q.  O.”.  28-9-59) 

Autuados:  ODILON  COELHO 
DE  ALBUQUERQUE  e USI- 
NA CAXANGA  S.  A. 
Autuantes:  HÉLIO  JOSÉ  DE 
ALBUQUERQUE  e outros. 
Processo:  A.I.  340/66  (Anexo: 
A.I.  660/56)  — Estado  de 
Pernambuco . 

Todo  açúcar  desacompanhado 
da  documentação  fiscal  é clan- 
destino. 

ACÓRDAO  N'  4.747 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Odilon  Coelho-  de  Albuquerque, 
de  Amaragi,  Pernambuco,  e a 
Usina  Caxangá  S.  A.,  de  Ribei- 
rão, no  mesmo  Estado,  por  in- 
fração aos  arts.  40  c/c  as  letras 
"b"  e "c”  do  art.  60,  31  § 2’,  36 
§§  1*  e 3",  64,  65  § único  e 69 
§ único,  todos  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4-12-39,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Hélio  José 
de  Albuquerque  e outros,  a Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que  os  95  sacos 
de  açúcar  apreendidos  não  se  en- 
contravam acompanhados  da  do- 
cumentação fiscal  exigida  pelo 
I.A.A.; 

considerando  que  a defesa 
apresentada  não  ilide  a infração 
cometida; 

considerando  que  o têrmo  com- 
plementar lavrado  contra  a Usina 
Caxangá,  comprova  que  a mesma 
deu  saída  a 22  sacos  de  açúcar 
desacompanhados  da  competente 
nota  de  remessa; 

' considerando  que  a usina,  ape- 
sar de  devidamente  intimada,  dei- 
xou o processo  correr  à revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
o fim  de  considerar  boa  a 
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apreensão  do  açúcar  encon- 
trado em  situação  irregular, 
nos  têrmos  do  art,  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  isentando-se  a Usina 
quanto  à multa  de  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar,  uma  vez 
que  prevalece,  no  caso,  a clan- 
destinidade, e procedente,  em 
parte,  o Têrmo  Complementar 
(A.I.  660/56),  anexo,  para 
condenar  a Usina  Caxangá  ao 
pagamento  da  multa  cominada 
no  art.  36  do  Decreto-lei  ci- 
tado, grau  minimo,  visto  não 
ter  ficado  provada  a reinci- 
dência específica. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  2 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente 
substituto.  ^ João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  — Moacyr  Soarei 
Palmeira.  — Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.”,  28-9-59) 

Autuado:  ONOFRE  BATISTA. 
Autuante:  GILSON  PORTO 
CAMPOS. 

Processo;  A.I.  240/57  — Estado 
de  Minas  Gerais . 

A falta  de  inutilização  da  nota 
de  remessa  implica  em  infra- 
ção a dispositivo  de  lei. 

ACÓRDAO  N’  4.748 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é autuado 
Onofre  Batista,  de  Governador 
Valadares,  Minas  Gerais,  por  in- 
fração ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e autuante 
o fiscal  dêste  Instituto  Gilson 
Porto  Campos,  a Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  a infração  ao 
artigo  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  materialmente  provada 
com  a apreensão  das  notas  não 

Página  324 


inutilizadas,  conforme  estabelece 
aquêle  dispositivo; 

considerando  que,  das  dez  no- 
tas de  remessa  apensas  aos  autos, 
três  já  não  se  encontravam  mais 
sujeitas  à ação  fiscal; 

considerando  que  o autuado 
foi  prèviamente  notificado,  para 
observar  as  exigências  legais, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte, 
o auto,  para  o fim  de  condenar 
o autuado,  que  é primário,  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa 
não  inutilizada  com  a palavra 
"recebida",  em  número  de  sete 
notas,  de  acordo  com  o ar- 
tigo 41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  no  total  de  Cr$ 
3.500,00,  e improcedente  em 
relação  às  notas  constantes  de 
fls.  5,  6 e 7,  cuja  conservação 
estava  vencida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  se- 
tembro de  1959. 

José  Wamberío,  Presidente 
substituto.  — ' João  Soares  Pal- 
meira, Relator.  ^ Moacyr  Soares 
Pereira.  — Fui  presente;  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  28-9-59) 

Autuados:  IRMÃOS  MARINHO 
e USINA  PERDIGÃO  LTDA. 
Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA e outro. 

Processo:  A.I.  676/56  — - Estado 
de  São  Paulo. 

As  notas  de  remessa  incom- 
pletamente preenchidas  estão 
sujeitas  às  penalidades  legais, 
bem  como  o álcool  adquirido 
sem  cobertura  legal. 

ACÓRDAO  N’  4.749 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a firma  Irmãos  Marinho,  c a 
Usina  Perdigão  Ltda.,  ambas  do 
município  de  Ribeirão  Preto,  em 
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São  Paulo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 4®  e 2’  e seus  parágrafos, 
do  Decreto-lei  5.998,  de  19-11-43, 
arts.  38  e 41  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  e autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Hélio 
de  Alvarenga  e outro,  a Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo 
com  o têrmo  de  exame  de  escrita 
fiscal  • — fls.  10,  está  demonstrado 
que  a firma  Irmãos  Marinho  deu 
saída  a 47. OCO  litros  de  álcool 
correspondentes  a excesso  do  vo- 
lume total  adquirido; 

considerando  que  êsses  47.000 
litros  de  álcool  não  tiveram  co- 
bertura legal; 

considerando  que  a referida 
firma  recebeu  uma  partida  de 
açúcar  acompanhada  de  nota  de 
remessa  incompleíamente  preen- 
chida, deixando  ainda  de  inutili- 
zar com  a palavra  "recebida"  três 
notas  de  remessa  provenientes  da 
Usina  São  Geraldo; 

considerasdo  que  a Usina  Per- 
digão deu  saída  a uma  partida  de 
açúcar  acompanhada  de  nota  de 
remessa  incompletamente  preen- 
chida; 

considerando  irrelevantes  as 
razões  de  defesa  das  firmas  au- 
tuadas; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o auto,  para 
aplicação  aos  autuados  das  se- 
guintes penalidades:  a)  à firma 
Usina  Perdigão  Ltda.,  multa 
de  Cr$  2.000,00,  grau  mínimo 
previsto  no  art.  39,  combinado 
com  o § do  art.  36,  ambos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
por  haver  expedido  uma  nota 
de  remessa  com  omissão  da 
respectiva  data;  b)  à firma 
Irmãos  Marinho  multa  de  Cr$ 
50000,  grau  mínimo  previsto 
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no  art,  40,  combinado  com  os 
artigos  36  e 38  do  aludido 
decreto  lei,  por  ter  recebido 
açúcar  de  usina  acompanhado 
de  nota  de  remessa  insuficien- 
temente preenchida  e,  portanto, 
sem  nenhum  valor;  c)  multa 
de  igual  valor,  totalizando  Cr$ 
1 . 50ÍÁ00,  grau  mínimo  pre- 
bisto  no  art.  41,  ainda  do  De- 
creto-lei 1.831,  por  ter  dei- 
xado de  inutilizar  com  a data 
do  recebimento  e a palavra 
"recebida”  três  notas  de  re- 
messa provenientes  da  Usina 
São  Geraldo;  d)  multa  de 

2.000. 00,  grau  mínimo  pre- 
visto no  art.  4’  do  Decreto-lei 
n’  5.998,  de  18-1143,  por 
haver  adquirido  um  lote  de 
álcool  desacompanhado  de  nota 
de  expedição,  somando  as  mul- 
tas acima  indicadas,  a serem 
impostas  à firma  Irmãos  Ma 
rinho,  a quantia  de  Cr$  .... 

4.000. 00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  se- 
tembro de  1959. 

Ottolmy  Sfrauch,  Presidente. 
— João  Soares  Palmeira,  Relator. 
Moacyr  Soares  Pereira.  ■ — Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins. 
Procurador. 

("D,  O.”,  28-9-59) 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada:  IRMÃOS  NISHIYA- 
MA. 

Recorrente  "ex-officio” : Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A-I-  269/57  — Estado 
de  São  Paulo. 

Reforma-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  está 
comprovada,  pelos  elementos 
constantes  do  processo,  a in- 
fração ao  artigo  60  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 

ACÓRDAO  N»  1.270 
Vistos,  relatados  e discutidos 
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êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
autuada  a firma  Irmãos  Nishiya- 
ma,  de  Presidente  Prudente,  São 
Paulo,  por  infração  aos  arts,  40 
e 42,  c/c  o art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e re- 
corrente  "ex-officio"  a Primeira 
Turma  de'  Julgamento, 

considerando  encontrar-se  o 
açúcar  em  poder  da  firma  Irmãos 
Nishiyama  quando  foi  apreendido, 
desacompanhado  de  Nota  de  En- 
trega; 

considerando,  assim,  tratar-se 
de  açúcar  clandestino; 

considerando  ainda  os  parece- 
res da  Divisão  Jurídica,  que  bem 
apreciaram  a matéria,  concluindo 
pela  reforma  da  decisão  recorrida, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio",  para,  reformando- 
se  a decisão  de  primeira  ins- 
tância, considerar  procedente 
o auto  e definitiva  a apreen- 
são do  açúcar,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  à receita 
do  Instituto,  na  forma  do  ar- 
tigo 60,  letra  "b”,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  dispen- 
sada da  penalidade  do  art.  40, 
do  mesmo  diploma  legal,  por 
absorção  de  pena. 

Istime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

Manoel  Gomes  Mâranhão,  Pre- 
dente.  — /.  A.  de  Lima  Teixeira. 
Relator.  ^ Fui  presente:  F.  da 
Posa  Oiticica,  Procurador. 

(“D.  O.”,  28-7-59) 

Autuado:  MOACYR  CARNEI- 
RO DE  PAIVA. 

Recorrente  "ex-officio”:  Segunda 
Turma  de  Julgamento. 
ProcLSso:  A.I.  250/55  — Estado 
de  Minas  Gerais. 
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Mantém-se  decisão  de  primeira 
instância  que  está  de  acordo 
com  o direito  e a prova  dos 
autos . 

ACÓRDAO  N’  1.271 
Vistos,  relatados  e discutidos 
estes  autos  em  que  é autuado 
Moacyr  Carneiro  de  Paiva,  co- 
merciante, de  Viçosa,  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  6* 
e H da  Res.  807/53  e art.  7*  do 
Dccreto-lei  5.998,  de  18-11-43  e 
recorrente  "ex-offiiio”  a Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  de  fato,  a 
quantidade  derramada  é inferior 
a 10%,  margem  permitida  em  lei; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  im- 
procedente o auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  3 de  ju- 
nho de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão.  Pre- 
sidente. ~ Ottolmy  Strauch.  Re- 
lator. — Fui  presente:  P.  da  Rosa 
Oiticica.  Procurador . 

("D.  O.",  28-7-59) 

Autuada  e recorrente:  BAPTIS- 
TA  MIRANDA  6 CIA. 
Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  AI.  227/55  ^ Estado 
de  São  Paulo. 

Não  sendo  caso  de  recurso 
"ex-officio”,  a decisão  não  pode 
ser  modificada,  para  aplicação 
de  penalidade  diversa.  No  caso, 
deve  ser  reformada  a decisão 
recorrida,  para  isentar-se  a re- 
corrente de  qualquer  penali- 
dade, promovendo-.se  a apu- 
ração da  responsabilidade  cri- 
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minai,  decorrente  dos  fatos  re- 
latados no  processo. 

ACÓRDAO  N’  1.272 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a firma  Baptista  Mi- 
randa ô Cia.,  de  Piracicaba,  Es- 
tado de  São  Paulo,  autuada  por 
infração  ao  art.  4’  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  c/c  os 
arts.  4’,  § único  e 20,  da  Reso- 
lução n’  698,  de  10-7-52,  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  e recorrida 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  não  houve 
recurso  "ex-officio”,  que  ensejasse 
reexame  do  processo  para  modi- 
ficar ou  agravar  a penalidade 
imposta  ao  autuado; 

considerando  que  ficou  pro- 
vada a inexistência  da  firma  In- 
dústria e Comércio  de  Bebidas 
Martinópolis  Ltda.; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam»  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  sei 
dado  provimento  ao  recurso 
voluntário,  para  que,  refor- 
mada a decisão  recorrida,  fi- 
que a recorrente  isenta  de 
qualquer  penalidade,  nos  ter- 
mos do  parecer  da  Divisão 
Jurídica,  voltando,  em  seguida, 
o processo  à mesma  Divisão, 
para  exame  da  questão  da  res- 
ponsabilidade criminal,  que 
couber. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão.  Pre- 
sidente. — Ary  S.  da  Silva  Pes- 
soa. Relator.  . — Fui  presente:  F. 
da  Rosa  Oiticica.  Procurador. 
("D.  O.",  28-7-59) 

Autuados:  USINA  SANTA  TE- 
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REZA^COMPANHIA 
AGRO  - INDUSTRIAL  DE 
GOIANA  S.  A.  e ADAUTO 
DE  ARAÚJO. 

Recorrente:  USINA  SANTA  TE- 
REZA- COMPANHIA 
AGRO- INDUSTRIAL  DE 
GOIANA  S.  A. 

Recorrida:  Segunda  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  292/56  — Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a firma  responsável  pelo  trân- 
sito de  açúcar  desacompanha- 
do da  devida  documentação. 

ACÓRDAO  N*  1.273 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
a Usina  Santa  Tereza,  de  proprie- 
dade da  Companhia  Agro-Indus- 
trial de  Goiana  S.  A.,  de  Goiana, 
e Adauto  de  Araújo,  de  Paulista, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração ao  art.  33,  § 2’  do  31, 
36,  60.  letra  "b",  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  recorrente 
a Usina  Santa  Tereza,  de  pro- 
priedade da  Companhia  Agro-In- 
dustríal  de  Goiana  S.  A.  e recor- 
rida a Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  está  perfei- 
tamente caracterizada  a infração 
decorrente  de  terem  sido  encon- 
trados em  trânsito,  desacompa- 
nhados da  devida  documentação 
96  sacos  de  açúcar; 

considerando  que  as  razões  de 
sustentação  da  defesa  não  conse- 
guem desfazer  os  fundamentos  da 
infração, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  reairso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  considerou  boa 
e efetiva  a apreensão  dos  96 
sacos  de  açúcar,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto,  o pro- 
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duto  da  sua  venda,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39, 
isentando  de  qualquer  respon- 
sabilidade o autuado  Adauto 
de  Araújo,  visto  que  o açúcar 
por  êle  transportado  estava 
acompanhado  de  nota  de  re- 
messa, recebida  na  presunção 
de  legítima  para  a cobertura 
do  açúcar  apreendido. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  18  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. ^ Luís  Dias  RoUemberg. 
— Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiti- 
cica, Procurador  Geral. 

("D.  O.”,  28-7-59) 

Autuadas:  SERAFIM  6 FRS  e 
USINA  MALUF. 

Recorrente  “ex-officio”:  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Processo:  A.I.  11/49  — Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a recurso 
"ex-officio”  quando  a decisão 
recorrida  guarda  conformidade 
com  as  provas  constantes  do 
processo. 

ACÓRDÃO  N»  1.274 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas  Serafim  õ Fré  e Usina 
Maluf,  de  Tietê  e Capivari,  res- 
pectivamente, municípios  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  38  e 41,  letra  "b”  do 
60,  63,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e recorrente  "ex-officio”. 
a Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  não  houve 
recurso  voluntário; 

considerando  que  o Acórdão 
n’  2.340  da  Meretíssima  Primeira 
Turma  de  Julgamento  fêz  boa 
justiça;  e 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta. 


acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”,  mantida  a deci- 
são de  primeira  instância,  que 
considerou  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o efeito  de 
ser  liberado  um  dos  18  sacos 
de  açúcar  apreendidos  à firma 
Serafim  6 Fré,  por  se  achar 
coberto  pela  nota  de  remessa 
n’  197.087,  e julgar  boa  a 
apreensão  dos  demais  dezes-i 
sete  sacos,  com  a incorporação 
do  produto  de  sua  venda  à 
receita  do  Instituto,  para  os 
fins  previstos  na  Resolução 
164/48  e condenar  a aludida 
firma  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  falta  de 
inutilização  de  uma  nota  de 
remessa  e impor  à Usina  Ma- 
luf a multa  de  Cr$  2.000,00, 
por  ter  deixado  de  indicar  o 
destinatário,  na  nota  de  re- 
messa n'  197.089,  de  sua  emis- 
são, na  conformidade,  respec- 
tivamente, com  o disposto  nos 
artigos  60,  letra  "b”,  42,  38 
e 36,  § 3’,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — ]osé  Wamberto,  Re- 
lator. — Fui  presente:  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Proc.  Geral. 
("D.  O.”,  28-  -59) 

Autuada  e recorrente:  IRMÃOS 
CALIL. 

Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  181/54  — Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a recurso, 
quando  a decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  os 


elementos  constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDÃO  N’  1.275 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é recorrente 
a firma  Irmãos  Calil,  de  Taqua- 
ratinga,  Sãò  Paulo,  autuada  por 
infração  aos  arts.  40  e 41,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e ar- 
tigo 4’  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  e recorrida  a Primeira 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a recorrente 
em  seu  recurso  pede  que  se  atente 
para  as  razões  apresentadas  na 
defesa  inicial; 

considerando  que  as  alegações 
aludidas  já  foram  plenamente  apre- 
ciadas quando  do  primeiro  julga- 
mento; 

considerando,  finalmente,  que 
a recorrente  nenhum  fato  novo 
trouxe  que  pudesse  modificar  o 
julgamento  do  Acórdão, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  to- 
tal de  vinte  e cinco,  isto  é, 
Cr$  12.50000,  pena  mínima 
do  artigo  41  do  Decreto-lei 
n’  1.831,  de  4-12-39,  por  ser 
primária . 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se . 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. ^ Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Relator.  — Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica. 

("D.  a”,  28-7-59) 

Autuados:  EGIDIO  STOLF  e 
SOCIÉTÉ  DES  SUCRERIES 
BRESILIENNES  (USINA 
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PIRACICABA)  e BENEDI- 
TO FRANCISCO  BAR- 
BOSA. 

Recorrentes:  EGIDIO  STOLF  e 
SOCIÉTÊ  DES  SUCRERIES 
BRESILIENNES  (USINA 
PIRACICABA) . 

Recorrida  e recorrente  "ex-offi- 
cio":  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento. 

Processo:  A.I.  448/54  — Estado 
de  São  Paulo. 

£ de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  quando 
a mesma  guarda  conformidade 
com  os  elementos  constantes 
do  processo. 

ACÓRDAO  N*  1.276 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que 
são  autuados  Egidio  Stolf,  a So- 
ciété  des  Sucreries  Bresiliennes, 
proprietária  da  Usina  Piracicaba 
e Benedito  Francisco  Barbosa,  to- 
dos de  Piracicaba,  São  Paulo,  por 
infração  aos  arts.  40,  41,  63,  60, 
letras  "b”  e "c",  31  e parágrafos 
combinados  com  o art.  36  e pará- 
grafos, e 40,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  recor- 
rentes Egidio  Stolf  e Société  des 
Sucreries  Bresiliennes  e recorrida 
a Segunda  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  nenhum  fato 
novo  alegaram  os  recorrentes: 
considerando  que,  assim,  o 
Acórdão  n*  2.973,  da  Meretis- 
sima  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento fêz  boa  justiça; 

considerando  tudo  o mais  que 
dos  autos  consta. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
"ex-officio”  e aos  recursos  vo- 
luntários, mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou: a)  procedente  o auto 
quanto  a Egidio  Stolf,  por  ter 
éste  deixado  de  inutilizar  16 

N*  4 


notas  de  remessa,  com  infração 
ao  disposto  no  art.  41  do  De- 
creto-lei 1.831.  de  4-12-39, 
com  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  apreendida  sem  inutiliza- 
ção, no  total  de  Cr$  8.000,00; 
b)  procedente,  ainda,  com 
base  no  art.  60,  letra  "b”,  da 
citada  lei,  por  terem  sido  en- 
contrados em  depósito  de  Egi- 
dio Stolf  50  sacos  de  açúcar 
de  fabricação  da  Usina  Pira- 
cicaba, sem  a competente  nota 
de  entrega,  dos  quais  48  se 
achavam  com  numeração  não 
coincidente  com  a transcrita 
nas  respectivas  notas  e dois 
com  números  ilegiveis,  exclui- 
da  a multa  do  art.  40  do  men- 
cionado diploma  legal,  em  face 
da  jurisprudência  firmada  a 
respeito  da  matéria;  c)  impro- 
cedente quanto  a Benedito 
Francisco  Barbosa,  pelo  fato 
de  terem  sido  encontrados  no 
armazém  do  autuado  44  sacos 
com  numeração  idêntica  a de 
outros  existentes  no  depósito 
de  Egidio  Stolf,  mas,  ao  con- 
trário dos  últimos,  devidamente 
cobertos  com  a nota  de  re- 
messa da  Usina  Piracicaba,  de 
n’  74.825,  de  9-10-52,  sôbre 
100  sacos  de  açúcar,  com  nu- 
meração de  109.684  a 109.783 
e mais  um  saco  com  nume- 
ração ilegível;  portanto,  sò- 
mente  em  relação  a um  saco, 
em  meio  a todo  o estoque  do' 
autuado,  se  poderia  configu- 
rar a infração  e justificar  a 
sua  apreensão;  d)  procedente 
quanto  à Usina  Piracicaba  por 
ter  dado  saida  a uma  partida 
de  açúcar,  vendida  a Egidio 
Stolf  sem  a competente  nota 
de  remessa  infringindo  o ar- 
tigo 36,  § 3*  do  citado  De- 
creto-lei, com  multa  de  Cr$ 
2.(XX),00,  excluída  da  pena  es- 
tabelecida no  art.  40  do  mes- 
mo Decreto-lei,  bem  como  do 
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art.  60,  letra  "b”,  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente.  — José  Wamberto,  Re- 
lator. — Fui  presente;  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  Proc.  Geral. 
(“D.  O.".  28-7-59) 

Autuada  e recorrente:  USINA 
RIO  BRANCO  — SOCIÉTfi 
RIO  BRANCO  S.  A. 
Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo;  A.I.  357/54  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Ê de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  N’  1.277 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é recorrente 
a Usina  Rio  Branco,  de  proprie- 
dade da  Société  Rio  Branco  S.  A., 
sita  em  Visconde  do  Rio  Branco, 
Minas  Gerais,  autuada  por  infra- 
ção ao  art.  1*,  §§  1’  e 2*,  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43,  e 
recorrida  a Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

considerando  ser  fato  compro- 
vado a venda  pela  autuada  de 
30.600  litros  de  álcool,  sem  que 
houvesse  autorização  por  parte  do 
Instituto; 

considerando  que  a alegação 
de  que  a usina  estaria  autorizada 
a vender  a mercadoria  sem  a 
emissão  de  notas  não  está  em 
nenhum  momento  comprovada, 
nem  na  defesa  da  usina,  nem  nas 
peças  do  processo; 

considerando  o mais  que  dos 
autos  consta. 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissfio  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
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negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a Usi» 
na  Rio  Branco  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  45.900,00 
correspondente  ao  valor  de 
30.600  litros  de  álcool,  à ra- 
zão de  Cr$  1,50  o litro,  por 
ser  álcool  de  graduação  su- 
perior a 99,5  graus,  mais  a 
indenização  de  Cr$  45.900,00, 
relativa  ao  valor  do  mesmo 
álcool,  nos  termos  do  § 2’  do 
art.  1’  do  Decreto-lei  5.998, 
de  19-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
junho  de  1959. 

Manoel  Gomes  Maranhão,  Pre- 
sidente. — /.  A.  de  Lima  Teixeira, 
Relator.  — Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
C‘D.  O.”,  29-7-59) 

Autuado  e recorrente:  PEDRO 
ALVES  DE  CARVALHO. 
Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  77/57  — Estado 
da  Paraíba. 

Nega-se  provimento  a recurso, 
quando  a decisão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  os  ele- 
mentos constantes  do  processo. 

ACORDAO  N’  1.278 
Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que 
é recorrente  Pedro  Alves  de  Car- 
valho, de  Mamanguape,  Estado 
da  Paraiba,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e recorrida  a Primeira 
Turma  de  Julgamentc», 

considerando  que  está  cabal- 
mente provada  a infração  e que 
a própria  defesa  apresentada  disto 
nos  convence; 
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considerando  o mais  que  dos 
presentes  autos  consta,  inclusive 
o parecer  da  Divisão  Jurídica  e 
antecedentes  fiscais  do  infrator, 
acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  mínimo  das 
sanções  previstas  no  artigo  41 
do  Decreto-lei  n’  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de  ju- 
lho de  1959. 

Bpaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-Presidente.  José  Vieira 
de  Mello,  Relator.  ^ Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  29-7-59) 

Autuada  e recorrente:  CIA.  IN- 
DUSTRIAL E AGRÍCOLA 
OESTE  DE  MINAS  - USI- 
NA OVÍDIO  DE  ABREU. 
Recorrida:  Primeira  Turma  de 
Julgamento. 

Processo:  A.I.  523/56  — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  a recurso, 
quando  a decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  os 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso . 

ACÓRDAO  N’  1.279 

Vistos,  relatados  e discutidos 
êstes  autos  em  que  é recorrente 
a Cia.  Industrial  e Agrícola  Oeste 
de  Minas,  proprietária  da  Usina 
Ovidio  de  Abreu,  sita  em  Lagoa 
da  Prata,  Minas  Gerais,  por  in- 
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fração  aos  arts.  41  e 42,  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e re- 
corrida a Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  o recurso 
da  recorrente  não  traz  elemento 
novo  capaz  de  modificar  a decisão 
de  primeira  instância; 

considerando  que  a perícia  so- 
licitada não  tem  qualquer  funda- 
mentação, uma  vez  que  as  peças 
que  poderiam  ser  objeto  de  exame, 
já  constam  do  processo; 

considerando  que  o armazém, 
mesmo  pertencendo  à usina,  está 
na  obrigação  de  emitir  as  notas 
de  entrega, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  par- 
tida de  açúcar  vendida  sem 
emissão  de  nota  de  entrega, 
em  número  de  125,  totalizando 
Cr$  25.000,00,  e Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada e não  conservada,  em. 
número  de  22,.  perfazendo  Cr$ 
11.000,00,  e tudo  na  impor- 
tância de  Cr$  36.000,00,  mi- 
nimo  das  sanções  dos  arts.  42 
e 41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  por  ser  primária. 
Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8 de  ju- 
lho de  1959. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Vice-Presidente;  — Gil  Maranhão, 
Relator.  — Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 
("D.  O.",  30-7-59) 
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QUADROS  siNTÉTicos<r:sr;rxia 


safra  1960/61  — N’  10  — MARÇO  DE  1961 


Com  esta  publicação,  sob  n"?  10  — 1960/61,  divulga  o S.  E.  C.  um  resumo 
dos  dados  açucareiros  e alcooleiros  do  País,  segundo  a posição  estatística  em 
31  de  março. 

A tabela  I insere  um  resuma  das  estatísticas  açucareiras  referentes  aos 
períodos  do  mês  (março),  da  safra  (junho  a março)  e do  ano  civil  (janeiro 
a março),  de  1959  a 1961,  focalizando  os  estoques  iniciais  e finais,  produção 
e exportação  para  o exterior,  resultando  da  conjugação  dêsses  dados  o con- 
sumo. 

Em  confronta  com  a posição  de  março  da  safra  antecedente  — 1959/60, 
verifica-se  que  a produção  de  48.833.377  para  52.227.146  teve  um  acrés- 
cimo de  6,9%  e o consumo,  de  33.660.864  para  36.181.913  um  aumento 
de  7,5  %.  Já  o estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  março  de  1961,  apresenta-se 
inferior  ao  de  1960  em  6,8  % e superior  ao  de  1959  em  5,5  %. 

Na  tabela  II  fazemos  a comparação  entre  a produção  estimada  e a verifi- 
cada até  31  de  março  de  1961,  notando-se  que,  na  safra  de  1960/61,  foram 
produzidos  95,6  % do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  anterior 
( 1 959/ 60 ) , idêntica  posição  estatística  representava  uma  taxa  de  96,5  % sôbrc 
o volume  estimada. 

A tabela  III  apresenta  o desdobramento  da  produção  açucareira  da  safra 
1960/61  por  Unidades  da  Federação  e seu  confronto  com  as  duas  anteriores, 
constando  também  a comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho 
a maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes; 
a,  por  tipo  e localidade  e b,  resumo  retrospectivo. 

A exportação  de  açúcar  para  o exterior,  no  período  de  janeiro  a março 
de  1959,  1960  e 1961,  consta  da  tabela  V,  por  tipo,  procedência  e destino, 
indicando-se,  também,  os  pesos  líquidos  em  toneladas  métricas. 

As  tabelas  VI  e VII  referem-se  à produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1958/59  a 1960/61,  por  Unidades  da  Federação  e por  mês, 
segundo  a totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o anidro.  Ressalvado  o que 
consta  em  nota  da  tabela  VI  a produção  alcooleira  da  safra  1960/61,  posição 
em  31  de  março  de  1961,  apresenta-se  superior  em  1,1  % e 4,6%  relativa- 
vamente  às  das  safras  1959/60  e 1958/59,  na  mesma  ordem, 

A distribuição  de  álcool  pelo  I.  A.  A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
mistura  carburante,  é retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII,  obser- 
vando-se que,  em  1960,  as  entregas  foram  inferiores  às  de  1959  em  22,7  %. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações 
pluviométricas  ocorridas  durante  o ciclo  vegetativo  da  cana-de-açúcar  des- 
tinado à safra  de  1961/62. 


Serviço  de  Estatística  e Cadastro 
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NOTA  — Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  praças  distri- 
buidoras, com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações  proce- 
didas exclusivamente  nas  usinas. 
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NOTA  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Nortfe,  em  cada  período  de  safra, 
remanescentes  de  safras  anteriores  e.  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois  de  maio,  último  mês  de  safra. 
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NOTA  — Bstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  período  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanescentes  das  safras 
anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 

(*)  Dados  retificados. 
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the  experiment  station.  Sugar  y Azucar. 
55  (12):44-6,  dez.  1960. 

862.  ROOLEVELD,  G.  R.  — Calculation  of  the 

efficiency  of  individual  mills  in  a tandem. 
Sugar  y Azucar,  27-9,  dez.  1960. 

863.  NEL  SETTORE  dei  coloniali  cedenti  pepe  e 

zucchero.  Yl  Sole,  Milano,  2 dez.  1960. 

864.  SILVA,  Francisco  J.  Ramirez  — Breves  comen- 

tários acerca  de  la  merma  en  la  producción 
azucarera  de  Puerto  Rico.  Sugar  y Azucar. 
55  (12):76-80,  dez.  1960. 

865.  SUCRES  et  melasses.  Lloyd  Anversois,  Anvers 

19  dez.  1960. 

866.  SÜDZUCKER  ^ Halden  schmolzen  zusammen. 

Indus-riekuríer.  Düsseldorf,  8 dez;.  1960. 

867.  DAS  ZÜCKERDILEMMA  in  der  Bundtsre- 

publik.  Industrie  Kurier.  Düsserdolf,  22  dez. 
1960. 
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LIVROS  Â VENDA  NO  I.  A.  A. 

Cr$ 

A QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÜCAR  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS  --  Otávio 

Valsecchi  40,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  - 1949/50  - 1950/51)  -- 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  “Brasil  Açucareiro”)  15.00 

ANUARIO  AÇUCAREIRO  - Safras  1953/54,  1954/55  e 1955/56  60,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÜCAR  NO  BRASIL  A.  Guanabara 

Filho  e Licurgo  Veloso  15,00 

CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  - Paulo 

de  Oliveira  Lima  (Separata  de  “Brasil  Açucareiro”)  15,00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES  (Vinicius  Guerreiro 

de  Lucena)  15,00 

DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  Vol.  I - Legislação; 

- Vol.  II  - Engenho  Sergipe  do  Conde  --  Cada  volume  2(X),00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR   10,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  ^ Licurgo  Veloso  - 2 vols.  150,00 

O ENGENHO  DE  ALVARENGA  PEIXOTO  - Miguel  Costa  Filho  50.00 

MISSÃO  AGRO-AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  - João  Soares'  Palmeira  25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  - Cada  volume  10,00 

TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  ^ José  Alipio  Goulart  ..  60,00 

O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermentação  e à fabri- 
cação de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad.  do  Dr.  Alcides  Serzcdello)  — 

Volume  br 200,(X) 
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E.  6.  FONTES 

Exportadora  e Importadora  Ltda. 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9.«  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS; 

**AFONTES.  - RIO  DE  JANEIRO” 

Rio  de  Janeiro 


TELEFONES; 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


Qia^abialBastos 

Comércio  e Indústria 


RIO 

SÃO  PAULO 
PORTO  ALEGRE 
BELO  HORIZONTE 
JUIZ  DE  FORA 
CURITIBA 
PELOTAS 
UBERLÂNDIA 


> Rua  Teofilo  Otoni,  85 

- Ruo  Florêncio  de  Abreu,  628 

- Av.  Julio  de  Castilhos,  307 

- Rua  Guoroní  55Ó 

- Ruo  Halfeld,  399 

- Ruo  Df.  Murici,  249*253 
• Rua  Mol.  Deodoro,  761 

- Av.  Vasconcelos  Costo,  1683 


SERVINDO  HÁ  MAIS  DE  30  ANOS,  COM  EQUIPAMENTOS  MUNDIALMENTE  FAMOSOS,  À INDÚSTRIA,  AGRICULTURA  E PECUÁRIA  DO  PAÍS 


USINA 

SERRA  GRANDE 

S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

“USQA” 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


A maior  linha  de  produtos 
refratários  com  uma 
tradição  de  qualidade  a 
serviço  de  todos 


MATERIAIS  REFRATÁRIOS 
TIJOLOS 
CUNHAS 
ARCOS 
RADIAIS 
CIRCULARES 
CIMENTOS 
CONCRETOS 
PLÁSTICOS 
BLOCOS  e 
PEÇAS  ESPECIAIS 

Matriz  — Av.  Paulista  n.®  2.073  - 1.®  and. 
Tel.  33-7147 
SÃO  PAULO 

Filial  — Uua  Sen.  Dantas  n.®  80  - 6.®  and. 
TeLs.  42-3158  e 42-8749 
RIO  DE  JA2ÍEIHO 

Filial  — Riua  Sao  Paulo  n.®  897 
Tel.  2-7739 
HEIa)  HORIZONTE 

Filial  — Rua  Pedro  II  n.®  83 
SANTOS 

Fábrica  - Rua  Casemiro  de  Abreu  n.®  4 
Tel.  42-2944  — SC.  SUL  - S.P. 


CORAM  S.A 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇAO 


AÇÚCAR 

REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6’ 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:  52-5729 


P UBLICAÇÃO 

do 

A 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Contém  tabelas  e gráficos  estatís- 
ticos relativos  às  atividades  da 
agro-indústria  canavieira  no  Brasil 


Preço  do  exemplar: Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:  . . . Cr$  90,00 

QOOD 

A çenda  o Anuário  correspondente  às 
safras  1953154  - 1954155  - 1955156, 
num  só  ooLume  com  112  paginas. 

OOOD 

Peça-0  na  Sede  do  I.A.A.  ou  através  das  Delegacias  Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 


nÇUCDR  PÉROLA 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  319-RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  oe  j a n e i r o - s a n t o s - c a m p i n a s - t a u b a t é 

BELO  HORIZONTE  - NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  -(E  ST.  OO  RIO) 
TRÊS  R I O S • (E  S T.  DO  R I O)  • 0 E P 0 S I T 0 S ! S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


KSTABtkKOIMCNTOS  ORAriCOS  lOUASSO  LTOA.  “ RIO 


